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Edição Digital Certificada*Terça-feira, 25 de março de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/03/2025

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) 
a comparecer presencialmente à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que se realizará no dia 24 
de abril de 2025, às 15h, na sede social da Companhia, localizada na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, 
18ª andar, Butantã, CEP 05501-900 (“AGOE/2025”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras e o relatório da administração, acompanhados dos relatórios dos 
auditores independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria Estatutário, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) deliberar a proposta de Orçamento de Capital para o exercício 
social de 2025; (iv)  deliberar o pagamento da participação dos Administradores no lucro do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; (v) fixar o número de membros que comporá o Conselho de 
Administração da Companhia em 6 (seis) membros, em caso de eleição por voto majoritário ou voto 
múltiplo, sendo que tal número poderá ser acrescido em até 1 (um) membro, ou seja, para 7 (sete) membros 
no total, em caso de solicitação de votação em separado, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da 
Companhia; (vi) eleger os membros do Conselho de Administração, com mandato unificado de 1 (um) 
ano, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) fixar a remuneração global anual dos 
Administradores, dos membros do Comitê de Auditoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado, 
da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025. 2. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para 
refletir o cancelamento de parte das ações mantidas em tesouraria, conforme determinado pelo Conselho 
de Administração em reunião realizada em 04 de setembro de 2024; (ii) deliberar sobre o reajuste nos 
valores de celebração de contratos e garantias, transações com partes relacionadas, e aquisição, cessão 
e/ou alienação de participação em capital social ou de bens do ativo permanente da Companhia, sujeitas 
à aprovação pelo Conselho de Administração, com a consequente alteração do artigo 17 itens (o), (p), 
(q), (r) e (s) do Estatuto Social da Companhia; e (iii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, de modo a refletir as alterações objeto das deliberações (2.i), e (2.ii) acima, caso aprovadas; 
Instruções para participar da AGOE/2025: Poderão participar da AGOE/2025 os acionistas ou seus 
representantes, nos termos da lei, presencialmente ou mediante envio prévio de Boletim de Voto a Distância, 
na forma da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81 (“RCVM 81/22”). Para participar 
da AGOE/2025 presencialmente, os acionistas deverão apresentar, na AGOE/2025, (i) documento hábil 
de identidade do acionista ou de seu representante; (ii) comprovante expedido pela instituição financeira 
depositária das ações escriturais ou em custodia de sua titularidade; (iii) documentos que comprovem 
os poderes do representante legal do acionista pessoa jurídica ou do gestor ou administrador, no caso 
de fundos de investimento; e (iv) instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei, na 
hipótese de representação do acionista por procurador. Para a participação via Boletim de Voto a Distância, 
os acionistas deverão transmitir, até o dia 20 de abril de 2025 (inclusive), suas instruções de voto, 
entregando os respectivos Boletins de Voto a Distância, acompanhado da documentação necessária, (i) 
ao escriturador das ações da Companhia; (ii) aos seus agentes de custódia; (iii) ao depositário central no 
qual as ações estejam depositadas; ou (iv) diretamente à Companhia, através do e-mail do Departamento 
de Relações com Investidores (ri@planoeplano.com.br) observadas as regras estabelecidas na RCVM 
81, os procedimentos descritos nos Boletins de Voto a Distância disponibilizados pela Companhia e 
as orientações contidas na Proposta da Administração. O Boletim de Voto a Distância que não esteja 
regularmente preenchido, não seja submetido no prazo acima referido e/ou não esteja acompanhado dos 
documentos necessários indicados acima será desconsiderado pela Companhia, na forma da RCVM 
81/22. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para participação presencial na AGOE/2025 
ou via Boletim de Voto a Distância, bem como as demais instruções relativas à AGOE/2025 estão 
detalhadas na Proposta da Administração que se encontra disponível na sede social da Companhia, no 
seu site de Relações com Investidores (www.planoeplanori.com.br), bem como no site da CVM (www.
cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). Orientações Gerais: Na forma 
do §5º do artigo 5º da RCVM 81/22, a Companhia esclarece que optou por realizar a AGOE/2025 de 
forma exclusivamente presencial para manter a prática da Companhia nas últimas assembleias gerais, 
assim como por acreditar que essa modalidade proporciona uma comunicação mais clara e eficaz entre 
os participantes, além de promover maior interação entre os acionistas e a Companhia, o que possibilita 
o esclarecimento imediato de eventuais dúvidas que possam surgir durante o conclave. Em atenção à 
Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 70/22”), informamos que o 
percentual mínimo de participação no capital votante da Companhia necessário à requisição da adoção 
do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). A requisição do referido processo para eleição de membros 
do Conselho de Administração da Companhia deverá ser encaminhada por escrito à Companhia até 48 
(quarenta e oito) horas antes da data marcada para a realização da AGOE/2025 ora convocada, ou seja, até 
as 15h do dia 23 de abril de 2025, ou requerida na forma do boletim de voto a distância. Ainda, na forma do 
inciso I-A do artigo 5º da RCVM 81/22, a Companhia informa que o pedido de instalação do Conselho Fiscal 
da Companhia pode ser realizado pelos Senhores Acionistas da Companhia que possuam, ao menos 
2% (dois por cento) do total das ações ordinárias da Companhia, em linha com o disposto no artigo 4º da 
RCVM 70/22. Os Senhores Acionistas poderão solicitar a inclusão de candidatos ao Conselho Fiscal no 
BVD disponibilizado pela Companhia em até 25 (vinte e cinco) dias antes da realização da AGOE/2025, 
a saber, até 30 de março de 2025 (inclusive) – desde que o referido Acionista possua, ao menos, 2,5% 
(dois e meio porcento) do total de ações ordinárias da Companhia, na forma do inciso (i) do artigo 37 c/c 
Anexo nº da RCVM 81/22. Os documentos e informações relativos às matérias a serem discutidas na 
AGOE/2025, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no seu site de Relações 
com Investidores (www.planoeplanori.com.br), bem como no site da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). São Paulo, 21 de março de 2025. RODRIGO UCHOA 
LUNA - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763 – Companhia Aberta de Capital Autorizado

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser realizada em 24 de abril de 2025

Convocamos os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Alumínio, sociedade por ações, registrada 
na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 2598-4, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º 
andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, CEP 04571-900, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 
35.300.012.763 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 61.409.892/0001-73, (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser 
realizada no dia 24 de abril de 2025, às 09:00 horas (“AGOE”), de modo exclusivamente digital, por meio 
da plataforma digital “Ten Meetings”, que proverá o acesso à AGOE, nos termos do artigo 121 e do artigo 124, 
§ 2º-A, ambos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e dos artigos 5º, § 2º, I, e 28 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81 de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”) a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes 
matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024, incluindo o Relatório da Administração, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, bem 
como do Relatório do Comitê de Auditoria Estatutário; (ii) deliberar acerca da proposta da Administração da 
Companhia para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) 
deliberar sobre o número de membros do Conselho de Administração da Companhia e reeleger, nos termos 
dos Artigos 9º, inciso “(iii)” e 16, do Estatuto Social da Companhia, os membros do Conselho de Administração 
da Companhia; e (iv) deliberar sobre (a) rerratificação da deliberação que aprovou a remuneração anual global 
dos administradores da Companhia para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, tomada 
na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada em 29 de abril de 2024; e (b) a fixação 
da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 
de dezembro de 2025; Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar, sob condição suspensiva, nos 
termos e condições previstos na Proposta da Administração, sobre a redução do capital social da Companhia 
no valor de R$ 401.048.504,14 (quatrocentos e um milhões, quarenta e oito mil, quinhentos e quatro reais e 
quatorze centavos), sem cancelamento de ações, mantendo-se inalterado o percentual de participação dos 
atuais Acionistas no capital social da Companhia, para absorção dos prejuízos acumulados; e (ii) deliberar, sob 
condição suspensiva, nos termos e condições previstos na Proposta da Administração, sobre a alteração do 
Estatuto Social da Companhia, mediante (a) alteração da redação do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
de modo a atualizar o valor do capital social para refletir a deliberação tomada no item anterior; e (b) tendo em 
vista as deliberações anteriores, consolidar a redação do Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: 
Nos termos do artigo 5º, § 4º, da Resolução CVM 81, a Companhia esclarece que a realização da Assembleia 
de modo exclusivamente digital decorre: (i) da prática histórica adotada pela Companhia; (ii) do fato de a moda-
lidade exclusivamente digital se apresentar como forma de reduzir o absenteísmo nas assembleias da Compa-
nhia; e (iii) do custo-benefício inerente à realização da Assembleia nesta modalidade. Os acionistas poderão ser 
representados na AGOE por procurador constituído nos termos do § 1º do artigo 126 da Lei das Sociedades 
por Ações. Os acionistas ou seus representantes legais deverão comparecer à AGOE munidos de documentos 
que comprovem a sua identidade e/ou os seus poderes, conforme o caso. Para participarem, os acionistas 
deverão acessar o link: https://assembleia.ten.com.br/045768074, até o dia 22 de abril de 2025, preenchendo 
todas as informações solicitadas e fornecendo todos os documentos indicados neste Edital de Convocação e/
ou na Proposta da Administração. Os acionistas que não realizarem o cadastro no prazo acima referido não 
poderão participar da AGOE, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. A Companhia acatará 
como documentos comprobatórios da condição de acionista os seguintes documentos: (a) extrato atualizado 
contendo a respectiva participação acionária expedido pelo órgão custodiante com no máximo 3 (três) dias de 
antecedência da AGOE, observado que, nos termos do artigo 6º, § 5º da Resolução CVM 81 e dos artigos 31 
e 35 da Lei das Sociedades por Ações, independentemente do envio deste documento, a comprovação 
da condição de acionista exigida nos termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações será verificada 
com base nos registros de titularidade já detidos pela Companhia, fornecidos pelo agente responsável pela 
escrituração de suas ações; e (b) original ou cópia autenticada de documento de identificação, reconhecido 
legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável, em se 
tratando de pessoa natural; ou (c) instrumento de mandato devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos 
atos constitutivos do acionista, e no caso de documento lavrado no exterior, sua tradução juramentada para o 
português, devidamente registrada no competente cartório de títulos e documentos; ou (d) cópia autenticada 
dos atos constitutivos atualizados do acionista e do ato que investe o representante de poderes bastantes para 
representação no âmbito de assembleias gerais da Companhia, devidamente registrados nos órgãos compe-
tentes, acompanhados de suas respectivas publicações, no caso de pessoa jurídica. Os instrumentos de 
mandato deverão: (i) (a) para o caso de acionistas pessoas físicas, ter sido outorgados em conformidade com 
as disposições do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, (b) para o caso de 
acionistas pessoas jurídicas, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil Brasileiro”), (c) para acionistas que sejam fundos 
de investimentos, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código 
Civil Brasileiro; (ii) apresentar firmas reconhecidas ou, nos casos de documentos celebrados digitalmente, que 
os instrumentos sejam assinados com certificado digital ICP-Brasil, ou ainda pelo portal “Gov.br”; e (iii) ser 
acompanhados dos documentos que comprovem poderes de representação e identidade do outorgante e do 
outorgado. Adicionalmente, observados os procedimentos previstos na Resolução CVM 81 e as instruções 
contidas na Proposta da Administração para a AGOE ora convocada, o acionista também poderá exercer o 
direito de voto por meio de preenchimento e entrega do Boletim de Voto à Distância (“Boletim de Voto”) dis-
ponibilizado pela Companhia nos websites: da própria Companhia (https://ri.cba.com.br/), da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”) (https://b3.com.br) e da CVM (https://www.gov.br/cvm). Nos termos do artigo 5º, inciso 
I-A, da Resolução CVM 81 e do artigo 36 do Estatuto Social da Companhia, seu Conselho Fiscal não tem fun-
cionamento em caráter permanente e, na data deste Edital de Convocação não se encontra instalado. Nesse 
sentido, nos termos do artigo 4º da Resolução da CVM nº 70, de 22 de março de 2022, (“Resolução CVM 
70”), acionistas da Companhia, representando no mínimo 2,0% (dois por cento) do total de ações com direito 
a voto, poderão requerer sua instalação. Os acionistas da Companhia, representando no mínimo 5% (cinco por 
cento) do capital social votante, isoladamente ou em conjunto, poderão requerer, por escrito, a adoção do 
processo de voto múltiplo à Companhia, nos termos do artigo 3º da Resolução CVM 70. As instruções deta-
lhadas para participação na AGOE, bem como todos os documentos pertinentes à ordem do dia a serem 
analisados ou discutidos na AGOE, incluindo este Edital de Convocação, a Proposta da Administração, bem 
como aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e na forma da Resolução 
CVM 81 encontram-se disponíveis aos Acionistas, a partir desta data, na sede social da Companhia, na página 
de relações de investidores da Companhia (https://ri.cba.com.br/), na página da B3 (https://b3.com.br) e na 
página da CVM (https://www.gov.br/cvm). São Paulo, 24 de março de 2025. Luis Ermírio de Moraes – 
Presidente do Conselho de Administração. (24, 25 e 26/03/2025)

Imobel Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF Nº 53.595.260/0001-13-NIRE N° 35300099036

Convocação
Assembleia Geral Extraordinária de 31 de março de 2025
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.510, 9º andar, Conjunto 
91, na capital de São Paulo, às 11:30 horas, para de-
liberarem em Assembleia Geral Extraordinária sobre: a) 
Eleição dos membros do Conselho de Administração; b) 
Alteração do endereço da sede; c) Consolidar o Estatuto 
Social da Companhia, incorporando as alterações apro-
vadas. Ricardo de Almeida Pimentel Mendes - Presidente 
do Conselho de Administração.

Imobel S. A. 
Urbanizadora e Construtora

CNPJ/MF nº 46.375.861/0001-55
Convocação - Assembleia Geral

 Extraordinária de 31 de março de 2025
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1309, 5º andar, bairro de 
Pinheiros, na capital do estado de São Paulo, às 11:00 
horas, para deliberarem em Assembleia Geral Extraordi-
nária sobre: a) Eleição dos membros da Diretoria; b) Alte-
ração do endereço da sede social; c) Consolidar o Estatu-
to Social incorporando as alterações aprovadas. Ricardo 
de Almeida Pimentel Mendes - Diretor Superintendente.

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

AVISO AOS ACIONISTAS
Ficam comunicados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. em atendimento ao disposto no art. 133 da Lei 6.404/76, 
que os documentos e informações relacionados às matérias da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
24/04/2025, às 10:00 horas, de forma virtual, para apreciação de deliberação sobre: (i) as contas dos administradores 
e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31.12.2024; (ii) a destinação do lucro 
do referido exercício e a distribuição de dividendos; e (iii) demais assuntos de interesse geral, já se encontram à 
disposição dos Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos na sede da NESLIP S.A. Comunicamos, 
ainda que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela 
Companhia nos jornais costumeiros. São Paulo, 21 de março de 2025. Francisco Miguel Alarcon – Diretor-Presidente.

CIA. AGRICOLA FORTI
CNPJ (MF) 07.967.609/0001-83

CONVOCAÇÃO
São convocados os Senhores Acionistas da Cia. Agricola Forti, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a 
realizar-se no dia 26/04/2025, às 9 horas, em 1ª convocação, com a presença da maioria simples dos acionistas 
ou as 9:30 em 2º convocação, com qualquer número de presentes, na Rua André de Mello, nº 358 em Capivari/
SP., a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária: a) exame, discussão e 
votação das Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31.12.2024; b) deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido e a distribuição de dividendos; c) eleição dos administradores da sociedade. Encontram-se a 
disposição dos acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76. Capivari, 
20/03/2025. a.a) Wanderley Forti - Presidente do Conselho de Administração.                                          (21,22,25)

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas 

Encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da 

Lei 6.404/76. Indaiatuba/SP, 21 de março de 2025. Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações.

PRN Concessões e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 00.358.042/0001-07 - NIRE nº 33211605244 - Sociedade Empresária Limitada

Aviso ao Sócio
Comunicamos ao Sócio da PRN Concessões e Participações Ltda. (“Sociedade”) que se encontram disponíveis na sede 
social da Sociedade, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, Sala 1, parte, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, São Paulo/SP, 
os documentos relativos às contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 

São Paulo/SP, 24 de março de 2025.
Guilherme Motta Gomes - Diretor Presidente, Josiane Carvalho de Almeida - Diretora

CONCESSIONÁRIA SPMAR S.A
“EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”

CNPJ/MF nº 09.191.336/0001-53 - NIRE 35.300.388.186
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 24 de fevereiro de 2025

Data, Hora e Local: Às 10h00min do dia vinte e quatro de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, na sede social 
da Concessionária SPMAR S.A. “Em Recuperação Judicial” (“Companhia”), localizada na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, 2.012, 9º andar, cj. 93, sala 3, Jardim Paulistano, CEP 01451-000, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelos Sr. 
Reinaldo Bertin e secretariados pelo Sr. Silmar Roberto Bertin. Ordem do Dia: (i) Registrar que a presente 
está em forma de sumario; (ii) Deliberar sobre a reeleição da Diretoria da Companhia; e (iii) ratificar os atos 
praticados pela Diretoria até a presente data. Deliberações: As matérias constantes do dia foram colocadas 
em discussão e votação, tendo sido tomadas as seguintes deliberações, por unanimidade e sem quaisquer 
ressalvas e restrições: (i) Aprovar a lavratura desta ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, 
parágrafo 1º da Lei 6.404/76. (ii) Reeleger os Diretores, os Srs. ALMIR BITTENCOURT PACELI JUNIOR, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 46.391.054 SSP-SP e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 383.381.648-10, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2012, 9° andar, conj. 93, sala 
3, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01451-000 e MARCELO DE AFONSECA 
E SILVA, brasileiro, casado, engenheiro econômico, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.313.895-2, 
expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 004.171.698-17, com endereço comercial na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 2012, 9° andar, conj. 93, sala 3, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP: 01451-000, para os cargos de Diretores sem designação específica da Companhia, com mandatos 
a contar da presente data, e com términos previstos para 24/02/2026. Os Diretores ora reeleitos declaram, 
sob as penas da lei, que não se encontram impedidos de exercerem quaisquer das atividades vinculadas a 
sua profissão ou a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, os seus acessos a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa de concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade e, assim, pelas assinaturas do presente instrumento, tomam 
posse de seus respectivos cargos. (iii) Ratificar todos os atos praticados pela Diretoria até a presente data. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrados os trabalhos, inexistindo 
qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que lida, foi aprovada e assinada. Assinaturas: 
Presidente da Mesa: Sr. Reinaldo Bertin; Secretário da Mesa: Sr. Silmar Roberto Bertin. Membros do Conselho 
de Administração presentes: Sr. Silmar Roberto Bertin, Sr. Reinaldo Bertin e Sr. Almir Bittencourt Paceli Júnior. 
Diretores Reeleitos: Sr. Almir Bittencourt Paceli Júnior e Sr. Marcelo de Afonseca e Silva. A presente ata é cópia 
fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 24 de fevereiro de 2025. Reinaldo Bertin - Presidente da Mesa, 
Silmar Roberto Bertin - Secretário da Mesa. Membros do Conselho de Administração: Reinaldo Bertin, Silmar 
Roberto Bertin, Almir Bittencourt Paceli Júnior. Diretores Reeleitos: Almir Bittencourt Paceli Júnior, Marcelo 
de Afonseca e Silva. JUCESP nº 095.136/25-3 em 19/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, (“Companhia”), nos termos do Parágrafo Único 
do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunir em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no dia 30 
de abril de 2025, às 14h00, em primeira convocação, com tolerância de 15 minutos para instalação, na sede da 
Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, 
CEP 04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as contas dos 
administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (c) fixar a 
remuneração global anual dos membros da Diretoria; e em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (d) deliberar 
sobre o pagamento, aos acionistas, de juros sobre capital próprio no presente exercício social, a encerrar-se em 31 de 
dezembro de 2025; (e) deliberar sobre a proposta da administração para aumento de capital mediante a capitalização 
de parte das reservas de lucros, conforme recomendação do Conselho Fiscal e da auditoria; (f) caso aprovado o item 
(e), alteração e consolidação do Estatuto Social. AVISOS: 1. A assembleia será realizada de forma mista: fisicamente, 
na sede da Companhia, e virtualmente, por meio da ferramenta Teams, como de costume. 2. A administração da 
Companhia enviará o convite virtual para cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por meio de e-mail. 
3. Todos os documentos, inclusive os previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76, necessários para a aprovação dos itens 
da ordem do dia estão à disposição no portal dos acionistas e fisicamente na sede social da Companhia. 4. A lista de 
presença bem como ata da assembleia serão assinadas eletronicamente.

São Paulo/SP, 25 de março de 2025
Renato Spallicci - Diretor Presidente

Companhia Aberta 
Código CVM 2686-7 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Aviso aos Acionistas
A União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) informa aos seus acionistas, nos termos do artigo 133 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), que as informações 
e documentos relativos às matérias que serão objeto de deliberação na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
encontram-se disponíveis para acesso e consulta na sede da Companhia localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 
90, Centro, CEP 06900-095, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo.

Embu-Guaçu, 25 de março de 2025
Dayane de Souza Duarte - Diretora de Relações com Investidores

Companhia Aberta 
Código CVM 2686-7 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação  
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser Realizada em 25 de Abril de 2025

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do Embu-Guaçu, Estado de 
São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para se 
reunirem, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso na plataforma de videoconferência “Microsoft Teams” 
(“Plataforma Digital”), em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ambas a serem realizadas, no dia 25 de abril de 
2025, às 10:30 horas, para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: Em sede de Assembleia 
Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar, de acordo com a 
proposta apresentada pela administração sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos 
relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) fixar o número de membros do Conselho de 
Administração para o próximo mandato; (iv) eleger os membros do Conselho de Administração; (v) eleger os membros 
do Conselho Fiscal; (vi) fixar o limite anual da remuneração global dos membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício social de 2025; e Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(vii) ratificar a proposta de distribuição proporcional de juros sobre o capital próprio, sujeita à deliberação e aprovação 
pelo Conselho de Administração, nos termos do art. 16, “v”, do Estatuto Social; (viii) alterar o artigo 3º do Estatuto 
Social da Companhia para inclusão das atividades de “educação infantil - creche” e “educação infantil - pré escola” no 
objeto social da Companhia. Informações Gerais sobre a Assembleia: Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades 
por Ações e artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas 
ou de representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia 
Geral. A Companhia solicita aos acionistas interessados em participar da assembleia geral que encaminhem a versão 
digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, 
de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante a assembleia. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Embu-Guaçu, 25 de março de 2025
Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração

VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia que será realizada no dia 15 de abril de 2025, às 10h00min., em 1ª Convocação ou, às 10h30min., 
em 2ª Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Edifício Paulista, 14º andar, Bairro Bela Vista, São Paulo – SP, 
CEP 01310-200, a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:  a) Exame, discussão e 
aprovação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2024;  b) Destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2024, em especial a distribuição 
de dividendos, incluindo a criação de reserva específica e temporária para custear as obras de expansão; 
c) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; d) Fixação da remuneração dos membros da Diretoria 
e do Conselho Fiscal; e) Pagamento de gratificação aos membros da Diretoria; f) Aprovação/ratificação do Plano 
de Expansão relativo ao Centro de Convenções, bem como do respectivo orçamento de investimento; 
g) Ratificação da contratação da Construtora Dias Righi (CNPJ nº 02.244.906/0001-87) para a execução das 
obras de pressurização das escadas rolantes do Shopping; h) Ratificação dos termos, condições e deliberações 
constantes da ata da AGOE de 21 de maio de 2024, incluindo o Estatuto Social da Companhia, identificado 
como “Anexo I”, não anexado na ocasião do arquivamento da ata pela Junta Comercial; e i) Outros assuntos de 
interesse da Cia. Para participarem da Assembleia, os acionistas ou, se for o caso, seus representantes legais 
ou procuradores, deverão apresentar documento de identificação e, se for o caso, procuração com poderes 
para participar da Assembleia. São Paulo, 25 de março de 2025. Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) 
e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 91A9-B58E-CC64-E1EF.
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Resumo das Notas Explicativas
1) As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, de 
acordo com a Resolução 1.255/09 do CFC e disposições da Lei 
das Sociedades por Ações. 2) As Receitas, os Custos e as 
Despesas são registradas pelo Regime de Competência. 3) Os 
Ativos Realizáveis e os Passivos Exigíveis no prazo de um ano, 
são classificados como Circulantes. 4) As Depreciações foram 
calculadas pelo método linear, com base nas taxas anuais 
admitidas pela legislação fiscal, em função do prazo da vida útil do 
bem. 5) Estoques: as matérias primas, materiais auxiliares, foram 

avaliados pelo custo médio ponderado. Os produtos acabados, 
semi-acabados foram avaliados de acordo com o Artigo 14, 
parágrafo 3º do decreto 1.598/77 e legislação subsequente. 6) A 
Provisão de Férias foi constituida com base nos direitos adquiridos 
pelos empregados. 7) O Capital Social representado por 
10.000.000 (dez milhões) de ações ordinárias nominativas, no 
valor unitário de R$ 1,80 (um real e oitenta centavos) cada uma, 
subscrito e integralizado na sua totalidade por acionistas 
residentes no país. O conjunto completo das notas explicativas 
esta à disposição na sede da empresa.

Metalurgica Golin S/A
CNPJ 49.034.275/0001-35

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31/12/2024 e 2023 - Valores em Reais
Relatório da Diretoria - Senhores Acionistas, em cumprimento as exigências legais e estatutárias, submetemos para apreciação de V. Sas., o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2024. Estamos à disposição de V. Sas. na Sede Social, para quaisquer informações que julgarem necessárias. Guarulhos, 21 de Março de 2025. A Diretoria.

Balanços Patrimoniais - Ativo 2.024 2.023
Ativo Circulante
Caixa e Bancos 8.199.340 4.332.576
Aplicação Financeira 14.348.856 13.831.871
Clientes 32.629.158 35.896.079
Impostos a realizar 23.158.246 26.153.023
Contas a receber 19.863.901 15.512.184
Estoques 40.912.926 48.223.970

Total do Circulante 139.112.426 143.949.703

Realizavel a longo Prazo 646.334 4.184.364
Imobilizado 37.990.582 37.380.032
Imobilizado - Ajuste a Valor Justo 39.821.239 43.753.334
Total do Permanente 77.811.821 81.133.367

Total do Não Circulante 78.458.155 85.317.730

Total do Ativo 217.570.581 229.267.433

Balanços Patrimoniais - Passivo 2.024 2.023
Passivo Circulante
Fornecedores 12.856.124 16.160.970

Emprestimos e Financiamentos 59.131.229 59.578.328

Tributos a Recolher 26.652.572 28.630.871

Salários, Encargos e 
 Provisões Trabalhistas 45.529.639 33.136.592

Outras Contas a Pagar 14.343.664 11.564.052

Total do Circulante 158.513.228 149.070.813
Emprestimos e Financiamentos 2.085.477 3.976.031

Impostos Diferidos sobre Reavaliação 14.825.789 14.876.134

Tributos a Recolher 29.661.261 44.310.201

Outras contas a pagar 5.507.498 3.639.157

Total do Não Circulante 52.080.024 66.801.523
Capital social 18.000.000 18.000.000

Reserva Legal 1.885.595 1.885.595

Ajuste de Avaliação Patrimonial 28.850.061 28.877.201

Prejuízos Acumulados (41.758.327) (35.367.699)

Total do Patrimônio Líquido 6.977.329 13.395.096
Total do Passivo 217.570.581 229.267.433

Demonstração de Resultados dos Exercícios de 2024 e 2023
2.024 2.023

Vendas Brutas 271.111.419 291.600.547
(-) Vendas anuladas 12.040.136 12.525.142
(=) Vendas Liquidas 259.071.283 279.075.405
(-) Impostos s/ Vendas 49.978.636 56.149.798
(=) Receita Operacional Liquida 209.092.647 222.925.607
(-) Custo dos Produtos Vendidos 179.947.552 196.677.882
(=) Lucro Operacional Bruto 29.145.094 26.247.724
(-) Despesa de Vendas 11.227.183 10.418.645
(-) Despesa Administrativa 17.407.660 17.750.182
(-) Despesa Financeira 23.374.685 22.251.431
(+) Receita Financeira 18.043.925 6.673.559
(-) Outras Despesas Operacionais - 3.832.755
(=) Lucro Operacional Liquido (4.820.509) (21.331.730)
(+) Receita de Subvenção p/Investimento
(+) Resultado Extra Operacional (1.570.097) 104.488
(=) Lucro antes do I. Renda (6.390.606) (21.227.242)
(-) Contribuicao Social - -
(-) Provisão p/Imposto de Renda - -
(=) Lucro Líquido do Exercício (6.390.606) (21.227.242)
Lucro líquido por ação (0,63906) (2,12272)

Demonstrativo das Mutações do Patrimonio Liquido em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - Valores em R$

Capital
Social

Reserva
Legal

Ajuste de Avaliação
Patrimonial

Lucro a
Dispos. Ago

Patrimonio
Líquido

Saldo em 31-12-2022 18.000.000 1.885.595 7.856.188 (15.632.321) 12.109.462
Ajuste de avaliação patrimonial - - 31.850.020 1.491.863 33.341.882
IR e CS diferidos sobre ajuste de avaliação patrimonial - - (10.829.007) - (10.829.007)
Lucro Líquido do Exercício - - (21.227.242) (21.227.242)
Saldo em 31-12-2023 18.000.000 1.885.595 28.877.201 (35.367.700) 13.395.096
Ajuste de avaliação patrimonial - - (77.507) - (77.507)
IR e CS diferidos sobre ajuste de avaliação patrimonial - - 50.345 - 50.345
Lucro Líquido do Exercício - - - (6.390.606) (6.390.606)
Saldo em 31-12-2024 18.000.000 1.885.595 28.850.039 (41.758.306) 6.977.329

Demonstração de Fluxo de Caixa de 2024 e 2023
2.024 2.023

(=) Resultado do Exercício (6.390.606) (21.227.242)
Itens que não afetam o caixa operacional
Encargos de empréstimos e financiamentos 6.789.445 3.864.600
Juros, variações monetárias e câmbiais (498.132) (836.852)
Perdas estimadas de contas a receber 745.828 (1.514.990)
Provisão p/ contingencia trabalhista 881.735 3.824.748
Depreciação e amortização 12.367.913 3.990.574

13.896.183 (11.899.161)
Aumento Líquído/(redução) das contas de ativo
Contas a receber 3.266.921 (156.265)
Impostos a recuperar 6.532.807 2.103.725
Estoques 7.311.044 2.961.891
Demais ativos circulantes (4.351.718) (3.476.186)
Aumento Líquído/(redução) das contas de passivo
Fornecedores (3.304.846) 10.857.343
Obrigações trabalhistas e tributárias (4.234.192) 23.199.806
Outras contas a pagar 4.647.952 (22.711.703)
Caixa líquido das atividades 
 operacionais 9.867.968 12.778.610
Aquisição de imobilizado (9.405.504) (7.094.150)
Caixa líquido das atividades
 de investimentos (9.405.504) (7.094.150)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 202.007.539 188.230.524
Pagamentos de empréstimos
 e financiamentos (211.982.438) (185.077.406)
Conta Corrente de Acionistas - -
Caixa líquido das atividades 
 de financiamentos (9.974.899) 3.153.118
Aumento/(Redução) Líquida de caixa 4.383.748 (3.061.583)
Caixa no início do período 18.164.447 21.226.030
Caixa no final do período 22.548.195 18.164.447
Aumento/(Redução) Líquida de caixa 4.383.748 (3.061.583)

Décio de Araújo
Diretor Presidente

Rafael Gussoni
Diretor Industrial

Masayasu Nako
Contador - CRC: 1SP067171/O-5

Golin Participações S.A
CNPJ 05.487.746/0001-95

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31/12/2024 e 2023 - Valores em Reais
Relatório da Diretoria - Srs. Acionistas, em cumprimento as exigências legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a apreciação de V. Sas., o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2024. Estamos à disposição de V. Sas. na Sede Social, para quaisquer informações que julgarem necessárias. Guarulhos, 21/03/2025. A Diretoria.
Balanço Patrimonial - Ativo 2.024 2.023
Ativo Circulante
Caixa e Bancos 1.392.869 1.383.750
Contas a receber 1.767.881 2.784.344
Despesas Exercício Seguinte - -
Total do Circulante 3.160.750 4.168.094
Contas a Receber - Longo Prazo
Imobilizado 52.267.139 52.267.139
Total do Não Circulante 52.267.139 52.267.139
Total do Permanente 52.267.139 52.267.139
Total do Ativo 55.427.889 56.435.233

Balanço Patrimonial - Passivo 2.024 2.023
Passivo Circulante
Obrigações Fiscais e Tributárias 376.987 479.617
Empréstimos e Financiamentos 370.445 370.445
Total do Circulante 747.433 850.063
Obrigações Fiscais e Tributárias 15.790.527 15.790.527
Empréstimos e Financiamentos 679.150 926.114
Total do Não Circulante 16.469.677 16.716.640
Patrimônio Líquido
Capital social 5.600.000 5.600.000
Reserva Legal 1.120.000 1.120.000
Ajuste de Avaliação Patrimonial 30.652.199 30.652.199
Resultado à Disposição da AGO 838.580 1.496.330
Total do Patrimônio Líquido 38.210.779 38.868.529
Total do Passivo 55.427.889 56.435.233

Demonstração de Resultados 2.024 2.023
Receita Operacional Bruta 2.440.000 2.270.000
Impostos s/ Receita Bruta 89.060 82.855
Receita Operacional Líquida 2.350.940 2.187.145
Despesas Administrativas 81.794 122.116
Despesas Fiscais - -
Resultado Financeiro (154.961) 19.219
Despesas Operacionais (73.167) 141.336
Resultado Operacional 2.424.107 2.045.809
IRPJ 171.200 157.600
CSLL 70.272 65.376
Lucro do Exercício 2.182.635 1.822.833
Lucro líquido por ação 0,21826 0,18228

Demonstrativo das Mutações do Patrimonio Liquido
Capital Social Reserva de Lucros Reserva de Aval. Patrim. Lucro a Dispos. Ago Patrimonio Líquido

Saldo em 31-12-2022 5.600.000 1.120.000 30.652.199 2.111.899 39.484.098
Lucro do Exercício - - - 1.822.833 1.822.833
Constituição da Reserva Legal - - - - -
Dividendos Distribuídos - - - (2.438.401) (2.438.401)
Saldo em 31-12-2023 5.600.000 1.120.000 30.652.199 1.496.331 38.868.530
Lucro do Exercício - - - 2.182.635 2.182.635
Constituição da Reserva Legal - - - - -
Dividendos Distribuídos - - - (2.840.385) (2.840.385)
Saldo em 31-12-2024 5.600.000 1.120.000 30.652.199 838.580 38.210.779

Demonstração de Fluxo de Caixa 2.024 2.023
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 2.182.635 1.822.833
Depreciação e Amortização - -
Lucro Líquido Ajustado 2.182.635 1.822.833
Contas a Receber 1.016.463 791.601
Despesas a Amortizar - -
Variações no Ativo Circulante 1.016.463 791.601
Fornecedores - -
Obrigações trabalhistas e tributárias (102.630) (132.838)
Obrigações Diversas - -
Variações no Passivo Circulante (102.630) (132.838)
Total das Atividades Operacionais 3.096.468 2.481.596
Atividades de Investimentos
Baixa Investimento - -
Total das Atividades de Investimentos - -
Atividades de Financiamentos
Distribuição de Dividendos (2.840.385) (2.438.401)
Empréstimos e Financiamentos (246.964) 1.296.559
Total das Atividades de Financiamentos (3.087.349) (1.141.842)
Variação em Caixa e Equivalentes 9.119 1.339.754
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 1.383.750 43.996
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 1.392.869 1.383.750

Notas Explicativas
1) As demonstrações Contábeis foram elaboradas em conformidade 
com as práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades por 
Ações. 2) As Receitas e as Despesas são registradas pelo regime de 
Competência. 3) Os Ativos Realizáveis e os Passivos Exigíveis no 

prazo de um ano, são classificados como Circulantes. 4) O Capital 
Social representado por 10.000.000 (dez milhões) de ações 
ordinárias nominativas, no valor de R$ 0,56 (cinquenta e seis 
centavos) cada uma, subscrito e integralizado na sua totalidade por 
acionistas residentes no País.

  Lourival Odécio Golin - Diretor Paulo Gézer de Araújo - Diretor Selma Marcon - Diretora
Flávia Cascarelli - Contadora - CRC 1SP210340/O-5

Ativo 2024 2023
Circulante 402 315

Caixa e equivalentes de caixa 6 6
Aplicações financeiras 390 293
Tributos a recuperar 6 15
Despesas antecipadas e outros créditos - 1

Não circulante 2 56
Realizável a longo prazo

Tributos a recuperar 2 56
Total do ativo 404 371

2024 2023
Despesas operacionais (3) (99)
Despesas gerais e administrativas

Despesas com pessoal - (96)
Impostos, taxas e despesas com cartório - (1)
Editais e publicações (2) (2)
Outros despesas operacionais (1) -

Resultado antes do resultado financeiro (3) (99)
Resultado financeiro 38 47
Resultado operacional antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 35 (52)
Imposto de renda e contribuição social - corrente (3) -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 32 (52)

2024 2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 32 (52)
 Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 32 (52)

Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 81.340 (80.917) 423
Prejuízo do exercício - (52) (52)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 81.340 (80.969) 371
Lucro líquido do exercício - 32 32
Saldos em 31 de dezembro de 2024 81.340 (80.937) 403

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 32 (52)
Ajustes por:

Rendimentos sobre aplicações financeiras (31) (39)
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução nos ativos
Impostos a recuperar 61 47
Despesas antecipadas e outros créditos 1 (1)

Aumento (redução) dos passivos
Obrigações sociais e trabalhistas 2 -
Impostos e contribuições a recolher 2 (2)
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (2) (5)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais) Demonstrações dos resultados para os exercícios  
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti 
Contadora - CRC 1SP190868/O-0

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Lam Vias Participações e Concessões S.A.
CNPJ/MF nº 29.206.383/0001-30

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023

Circulante 1 -

Outras obrigações 1 -

Patrimônio líquido 403 371

Capital social 81.340 81.340

Prejuízos acumulados (80.937) (80.969)

Total do passivo e patrimônio líquido 404 371

2024 2023
Outras obrigações 1 -

Caixa líquido proveniente (usado nas) das atividades operacionais 66 (52)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aplicações financeiras líquidas de resgate (66) 47
Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades 
 de investimentos (66) 47
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa - (5)
Demonstração do aumento (redução) do caixa e  
 equivalentes de caixa

No início do exercício 6 11
No final do exercício 6 6

- (5)

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - Contadora - CRC 1SP190868/O-0

Concessionária da Linha 15 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF nº 33.458.409/0001-05

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

Ativo 2024 2023
Circulante 1.998 1.812

Caixa e equivalentes de caixa 23 12
Aplicações financeiras 1.938 1.767
Tributos a recuperar 37 33

Não circulante 327 500
  Realizável a longo prazo
   Tributos a recuperar 15 27
   Estoques 96 96
   Imobilizado 25 44
   Intangível 191 333
Total do ativo 2.325 2.312

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Circulante 1 1

Impostos e contribuições a recolher 1 1

Patrimônio líquido 2.324 2.311
Capital social 7.300 7.300
Prejuízos acumulados (4.976) (4.989)

Total do passivo e patrimônio líquido 2.325 2.312

2024 2023
Despesas operacionais (170) (171)
  Despesas gerais e administrativas

Depreciação e amortização (161) (161)
Outros (9) (10)

Resultado antes do resultado financeiro (170) (171)
Resultado financeiro 185 199
Resultado operacional antes do imposto de renda e da
 contribuição social 15 28
Imposto de renda e contribuição social - corrente (2) 9
Lucro líquido do exercício 13 37

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 13 37

Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 13 37

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Capital social

Subscrito A integralizar
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 73.000 (65.700) (5.026) 2.274
Lucro líquido do exercício - - 37 37
Saldos em 31 de dezembro de 2023 73.000 (65.700) (4.989) 2.311
Lucro líquido do exercício - - 13 13
Saldos em 31 de dezembro de 2024 73.000 (65.700) (4.976) 2.324

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 13 37
Ajustes por:

Depreciação e amortização 161 161
Rendimentos sobre aplicações financeiras (189) (148)

Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) redução nos ativos

Tributos a recuperar 8 1.411
Estoques - 1

Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades operacionais (7) 1.462

Demonstrações de resultados para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aplicações financeiras líquidas de resgate 18 (1.467)
Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades de
 investimentos 18 (1.467)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 11 (5)
Demonstração do aumento (redução) do caixa e  
 equivalentes de caixa

No início do exercício 12 17
No final do exercício 23 12

11 (5)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 91A9-B58E-CC64-E1EF.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/03/2025

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XXII S.A.
(Em Constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XXII S.A. REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: realizada aos 09 (nove) dias do mês de outubro de 2024, às 16:00 horas, na Rua Tabapua, 41, 13º andar, sala M22, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04.533-010. 2. PRESENÇA: (i) Travessia Assessoria Financeira Ltda., sociedade limitada com sede na Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-
010, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob n° 26.264.237/0001-73, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”) sob o NIRE nº 352.301.554-71, neste ato representada por seu Administrador, o Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, administra-
dor de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 30.393.860-2 SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o n° 218.718.568-09, com endereço comercial 
na Rua Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010; e (ii) Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado. 3. MESA: Os trabalhos foram presi-
didos pelo Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: O Presidente declarou instalada a assembleia e, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições, foi deliberada a constituição de uma sociedade anônima, com denominação “TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XXII.”, nos seguintes termos e 
condições: (i) Leitura e Aprovação da minuta do Estatuto Social: Dando início aos trabalhos, o Presidente solicitou a mim que procedesse à leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes. Terminada a 
leitura, o Presidente da Mesa submeteu-a a discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MER-
CANTIS XXII S.A. (“Companhia”) a ter a redação estabelecida no Anexo I à presente Ata. (ii) Boletim de Subscrição de Ações: Foi aprovada a subscrição do capital social da Companhia, nos seguintes termos, 
conforme descritos no Boletim de Subscrição que se encontra no Anexo II à presente Ata: I - a) Nome: Travessia Assessoria Financeira Ltda., qualificada acima; b) Número de ações subscritas: 499 (quatrocen-
tas e noventa e nove) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, no valor de R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pela 
acionista: 99,8% (noventa e nove inteiros e oito centésimos por cento); d) Valor integralizado pela acionista: R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); II - a) Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa, qualificado acima; b) Número de ações subscritas: 1 (uma) ação ordinária, nominativa, sem valor nominal, no valor de R$1,00 (um real); c) Percentual de ações representativas do capital social subscri-
tas pelo acionista: 0,2% (dois centésimos por cento); d) Valor integralizado pelo acionista: R$1,00 (um real). (iii) Eleição dos Diretores: Os acionistas aprovaram a eleição dos diretores da Companhia; os Srs. 
(i) Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado, para assumir o Cargo de Diretor Presidente da Companhia e Diretor de Relações com Investidores; (ii) Camila Maria Oliveira, brasileira, casada em 
regime de comunhão parcial de bens, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 36.825.036-2 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 349.935.818-23, com endereço comercial na Rua Tabapua, 41, 
13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010, para assumir o cargo de Diretora de Securitização; e (iii) Thais de Castro Monteiro, brasileira, solteira, advogada, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 49.116.133-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 421.565.628-14, com endereço comercial na Rua Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04.533-010, para o cargo de Diretora de Compliance. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em 
razão de condenação criminal cuja pena impeça, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou crimes contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou contra a propriedade. Os Diretores ora eleitos tomam posse de 
seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse correspondentes lavrados no “Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria”, e permanecerão em seus cargos pelo período de 2 (dois) 
anos a contar da presente data e não farão jus a remuneração, conforme Termos de Posse, constantes no Anexo III à presente Ata. (iv) Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais: 
Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, serão realizadas no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no 
“Jornal O Dia”. (v) Aprovação do endereço da sede social da Companhia: Os acionistas aprovaram que a sede da Companhia será na Rua Tabapua, 41, 13º andar, sala M22, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04.533-010. (vi) Descrição da Integralização do Capital Social: Foi declarado que o capital social de R$500,00 (quinhentos reais) se encontra totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente nacional, para atendimento ao disposto no art. 80, II, da Lei das Sociedades por Ações, conforme recibo de depósito descrito no Anexo IV à presente Ata. 5. ENCERRAMENTO: Deliberados todos 
os itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos, pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai 
assinada por mim, Thais de Castro Monteiro, Secretária da Mesa, pelo Presidente da Mesa, o Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, pelos acionistas fundadores e pelo Diretores eleitos. São Paulo, 09 de 
outubro de 2024. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente da Mesa; Thais de Castro Monteiro - Secretária da Mesa. Acionistas Presentes: Travessia Assessoria Financeira Ltda.; Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa. Diretores Eleitos: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Thais de Castro Monteiro; Camila Maria Oliveira. Advogada: Thais de Castro Monteiro - OAB/SP nº 401.782. Jucesp 
sob NIRE nº 3530065164-2 em 21/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. ANEXO I ESTATUTO SOCIAL: TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XXII S.A.: Deno-
minação, Sede Social e Duração: Artigo 1º - A TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XXII S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposi-
ções legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Rua Tabapua, 41, 13º andar, 
sala M22, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010, não sendo permitida a abertura de filiais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de de quaisquer direitos creditórios originados por 
atividades empresariais e de quaisquer títulos e valores mobiliários representativos de tais direitos creditórios ou lastreados em tais direitos creditórios, direta ou indiretamente (“Créditos Mercantis”); (ii) a 
emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a 
realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura 
de riscos na sua carteira de créditos. Parágrafo Primeiro - No âmbito das securitizações de Créditos Mercantis e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra 
dos Créditos Mercantis por seus cedentes originais, se feita à vista e/ou de outra forma desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, 
nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários. No mesmo sentido, será permitida a substituição de Créditos Mercantis. Parágrafo Segundo - Estão incluídas no objeto social 
da Companhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Mercantis supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e 
cobrança dos Créditos Mercantis, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características dos Créditos Mercantis; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos ou 
lastreados em Créditos Mercantis; (iii) a emissão, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Mercantis; (iv) a 
prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização dos Créditos Mercantis; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos na sua carteira de 
créditos; e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Parágrafo Terceiro - A Companhia não poderá constituir subsidiárias ou participar de outras sociedades ou grupo de 
sociedades. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações 
ordinárias. Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 9º - A assembleia geral 
de acionistas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente 
quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos acionistas, devendo ser 
convocada pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas, nos casos previstos em lei (“Assembleia Geral”). Parágrafo Único - Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de 
reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 10 - A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida por qualquer um dos administradores da Companhia. Parágrafo Único - A 
representação do acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social 
da Companhia até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a respectiva Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência 
acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do presidente da respectiva Assembleia Geral. Artigo 11 - A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da 
Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específicas dos demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 12 - Com exceção 
do disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13 - As matérias abaixo somente poderão ser consideradas 
aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações ordinárias emitidas pela Companhia, desde que obtida a prévia 
e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários: (i) alteração de quaisquer das 
disposições do Estatuto Social que envolva (a) a alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas, previsto no artigo 4º e seus parágrafos deste 
Estatuto Social; (b) as regras referentes a quóruns mínimos e requisitos para deliberação em Assembleia Geral, previstos neste artigo 13 e em seus parágrafos deste Estatuto Social; e/ou (c) as regras sobre 
destinação do lucro da Companhia, prevista no artigos 23 deste Estatuto Social; (ii) a emissão de ações, salvo se destinadas para subscrição e integralização total pelos próprios acionistas da Companhia, nas 
proporções das ações atualmente detidas, e se tais novas ações, conforme o caso, forem automaticamente submetidas à eventual garantia de alienação fiduciária de ações prestada em garantia das operações 
de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, nos termos deste Estatuto Social; (iii) a contratação de dívidas financeiras e/ou emissão de títulos 
e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a emissão de debêntures, fixando o preço de emissão, forma de subscrição e integralização, prazo e forma para o exercício do direito de preferência e outras 
condições da emissão, observadas eventuais limitações previstas nos instrumentos de emissão dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia; (iv) autorizar a alienação de bens do ativo permanente, 
a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; (v) operações de fusões, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária ou cessação do estado de 
liquidação; (vi) aumento ou redução do dividendo obrigatório; (vii) dissolução da Companhia; (viii) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei das Sociedades por Ações; e (ix) eleição 
de novos membros da Diretoria, instalação e/ou eleição de novos membros para o Conselho Fiscal. Parágrafo Primeiro - Até o pagamento integral dos valores representados pelos títulos e valores mobiliários 
emitidos pela Companhia, fica vedada a prática dos seguintes atos: (i) transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Companhia; (iii) cessão 
dos Créditos Mercantis objeto de suas operações de securitização, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), em condições 
distintas das previstas na documentação que embasa suas operações de securitização; e (v) a emissão de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a novas 
emissões de debêntures. Parágrafo Segundo - O disposto nos itens “i”, “ii” e “iii” do Parágrafo Primeiro acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% (cinquenta por cento) ou mais 
do valor nominal de referidos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada ou submetida a controle comum, e 
titulares de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Mercantis, em assembleia geral especificamente convocada e realizada segundo as normas 
aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Tendo em vista que a formalização dos itens “i”, “ii” e “iii” previstos no Parágrafo Primeiro acima é feita nos livros de registro de ações da Companhia, os acionistas declaram 
estar cientes e de acordo com as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, não sendo oponível à Companhia 
ou a terceiros. Parágrafo Quarto - É vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. Parágrafo Quinto - Os acionistas poderão alienar fiduciariamente suas ações de emissão da Companhia, desde 
que em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que deverão ser observadas quaisquer outras restrições 
ao exercício do direito de voto dos acionistas que venham a ser previstas no respectivo instrumento de alienação fiduciária de ações, sob pena de tais votos serem considerados nulos de pleno direito, não sendo 
oponíveis à Companhia ou a terceiros quaisquer atos praticados pela Companhia em decorrência de tais votos. Administração da Companhia: Artigo 14 - A Companhia será administrada pela Diretoria, cuja 
competência é atribuída pelo presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo Primeiro - A 
representação da Companhia caberá à Diretoria. Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados no livro próprio, 
permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global de seus administradores e a sua distribuição. 
Artigo 15 - O mandato dos membros da Diretoria é de 05 (cinco) anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria: Artigo 16 - A Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 
(cinco) membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relações com Investidores, 2 (dois) Diretores de Securitização e 1 (um) 
Diretor de Compliance. Parágrafo Único - Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profissionais para este fim específico. Artigo 17 - Na hipótese de vacância do cargo de 
Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará esta função. Parágrafo Primeiro - A mesma situ-
ação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pela 
Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 18 - Os membros da Diretoria possuem 
amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto 
Social, conforme normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo para este fim, contrair empréstimos e financiamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Com-
panhia, definir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com este Estatuto social e, em especial, com o Artigo 19 abaixo. Artigo 19 - A 
Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 (dois) Diretores; (iii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) Procurador da Companhia; ou 
(iv) por 2 (dois) procuradores da Companhia em conjunto, sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos de poderes específicos. Parágrafo Primeiro - As procurações mencionadas no 
caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 (dois) membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo ter expressamente 
especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 1 (um) ano, exceto, exclusivamente, nos casos de procurações “ad judicia” e as procurações 
outorgadas em caráter irrevogável e irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo interesse do mandatário, nos termos do artigo 684 e 685 e do parágrafo único do artigo 686 
do Código Civil, no âmbito de operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que o mandato poderá ser por prazo indeter-
minado. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) membro da Diretoria, ou ainda por apenas 1 (um) procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, juntas 
comerciais, sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem a criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento 
de obrigações tributárias, parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos administrativos. Parágrafo Terceiro - A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para 
receber citação ou notificação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 20 - Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer 
cumprir o Estatuto Social e as diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções 
e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter os acionistas informados sobre as ativida-
des da Companhia e o andamento de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos 
auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, à Assembleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os 
projetos de expansão e os programas de investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral. Artigo 21 - Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) repre-
sentar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, se e conforme necessário; (ii) repre-
sentar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, (iii) manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. Artigo 22 - Compete aos Diretores Sem Designação Específica: (i) exercer 
outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral; e (ii) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, conforme deliberado em Assembleia Geral. Artigo 23 - Com-
pete ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, financeiros e não financeiros da Companhia; (ii)responsabilizar-se pela manutenção predial da estrutura física da Companhia; (iii) gerenciar a estrutura 
interna de tecnologia da informação da Companhia; (iv) implementar os sistemas e programas de gestão da qualidade na Companhia; (v) planejar, definir, coordenar e controlar as operações, atividades e pro-
jetos de recursos humanos da Companhia, responsabilizando-se pelos processos de admissão, desligamento, pagamentos, controles trabalhistas, bem como relacionamento com sindicatos e pela definição e 
gestão das políticas e procedimentos de administração salarial e de benefícios; (vi) planejar, implantar e coordenar o projeto de Compliance da Companhia e, quando julgar aplicável, propor aos órgãos e áreas 
responsáveis os aprimoramentos necessários; (vii) assessorar a administração da Companhia na gestão de riscos corporativos; (viii) definir a estratégia de implementação de novas práticas nos negócios, 
acompanhando a integração de risco socioambiental e de governança; (ix) assessorar no desenvolvimento de ferramentas e procedimentos para garantir que os riscos socioambiental e de governança corporativa 
sejam devidamente identificados, avaliados, classificados e controlados; e (x) consolidar as informações e dados que evidenciem a adoção das melhores práticas de mercado e o cumprimento das exigências 
legais e regulatórias aplicáveis para a gestão dos de riscos socioambientais e de governança. Conselho Fiscal: Artigo 24 - - O Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente. Parágrafo Primeiro - O 
Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, as responsabilidades e os deveres definidos em lei. Parágrafo Segundo - As regras sobre constituição e atribuições do 
Conselho Fiscal, requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades, bem como sobre remuneração, pareceres e representação de seus membros são as estabelecidas no Capítulo XIII da Lei das Sociedades 
por Ações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 25 - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela 
Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, que serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da 
distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro - As demonstrações financeiras exigidas por lei, observarão, quanto à distribuição do resultado apurado, as seguintes regras: (i) a dedução dos prejuízos acumula-
dos e da provisão para o imposto de renda e para a contribuição social sobre o lucro; e (ii) do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 
25% (vinte e cinco por cento) será obrigatoriamente destinado aos acionistas, como dividendos, na proporção das ações que os mesmos possuírem. Parágrafo Segundo - No exercício social em que a distribuição 
do lucro for incompatível com a situação financeira da Companhia, o mesmo poderá ser retido, observando-se as disposições dos §§ 4º e 5º do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro 
- O saldo remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Parágrafo Quarto - Quando todos os acionistas presentes na Assembleia Geral Ordinária 
concordarem, o dividendo previsto no caput poderá ser dispensado, no todo ou em parte. Liquidação: Artigo 26 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia 
Geral, caso em que competirá aos acionistas em sede de Assembleia Geral nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do mesmo. Parágrafo Único - No período de liquidação da Companhia, a Assembleia 
Geral continuará em funcionamento. Artigo 27 - Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como 
único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.” Visto do advogado responsável: 
Thais de Castro Monteiro - OAB/SP nº 401.782.

C.SANTOS PUBLICIDADE & ARQUITETURA LTDA
CNPJ 42.227.084/0001-40 | CCM 6.960.743-5
Fone: (11) 4306-7157 | Cel: (11) 9.8258-0591 
e-mail: csantos@csantospublicidade.com.br

Aviso Legal: Esta mensagem é confidencial e contém informação amparada por segredo profissional. O conteúdo desta mensagem não 
deverá ser copiado nem divulgado a nenhuma pessoa.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 91A9-B58E-CC64-E1EF.
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MENSAGEM DO PRESIDENTE
Com uma trajetória de 88 anos, reafirmamos o propósito de manter a solidez em nossas atividades.

Seguimos trilhando um caminho pautado em inovação, com constante expansão das instalações fabris, assim como o lançamento de 
novos produtos. Em 2024, a União Química seguiu investindo na ampliação de portfólio, desenvolvimento interno e aquisições, 
dando sequência a nossa essência de ‘Vocação para a Vida’.

Com foco na estratégia da empresa, passamos a ocupar o 5º lugar no ranking do mercado farmacêutico brasileiro (IQVIA/PMB) e 
mantivemos, desde 2023, a 3ª posição no mercado veterinário (IQVIA/SINDAN) excluindo o segmento de aves. Atingimos uma receita 
operacional líquida de R$ 4,2 bilhões, com crescimento de 6,4%. O EBITDA registrado foi de R$ 852 milhões, que representa um 
crescimento acima de 9,2%, com um lucro líquido de R$ 338,6 milhões, aumento expressivo de 7,1% em relação a 2023. O sell-out de 
Retail da companhia cresceu 14,5%, com 3,1 p.p. acima do mercado. Quando analisamos as empresas top 10, apresentamos o 
3º maior crescimento do setor.

A segurança financeira da companhia se reflete, entre outros motivos, pela manutenção da classificação no rating ‘AA (BRA)’, com 
perspectiva estável da Fitch Ratings.

Realizamos o lançamento de 42 produtos ao longo do ano. No mesmo período, foram aprovados 9 novos produtos junto à Anvisa e 
MAPA. Atestando toda a qualidade, confiabilidade e credibilidade dos produtos União Química, reforçamos o diferencial de nossas 
fábricas, que conquistaram certificações dos principais e mais rigorosos órgãos reguladores do mundo, nos capacitando a exportar 
para mais de 70 países. No ano passado, recebemos a certificação de duas agências reguladoras para a comercialização de produtos 
em mais três países: México, Indonésia e Tailândia.

Foram registrados 79 produtos fora do Brasil, aprovados em mais de 25 países.

Nossa história é marcada por constante expansão, sendo uma de nossas maiores fortalezas o fato de termos o maior parque fabril 
farmacêutico brasileiro, com 9 unidades, distribuídas em São Paulo, Minas Gerais e Distrito Federal. Em 2024, inauguramos em 
Guarulhos (SP) uma nova área de injetáveis, com capacidade de fabricação de 2 milhões de unidades/mês. Na fábrica de Pouso Alegre 
(MG), a ampliação contemplou um prédio com 5 linhas de produção de alta performance, voltadas à fabricação de medicamentos 
injetáveis e colírios, além de uma nova área de controle de qualidade e uma creche para atender mais de 200 crianças, filhos de 
colaboradores.

Além da expansão de plantas fabris, também faz parte de nosso DNA a evolução contínua de portfólio, com lançamentos e aquisições 
de produtos líderes de mercado, tais como a Apresolina, da empresa Novartis, que tem grande destaque na prescrição de cardiologia 
e que passou a integrar nossas mais de 500 apresentações. Para dar sequência à produção de novos medicamentos, no ano passado 
foram investidos R$ 224 milhões em Pesquisa & Desenvolvimento (P&D), o que corresponde a 5,3% da receita líquida da companhia.

Ressaltando a diversidade de nosso portfólio, na divisão de saúde animal, destaca-se a unidade de negócios Agener, que detém o 
produto de maior faturamento da indústria farmacêutica veterinária no Brasil, o Lactotropin®. O produto nos concedeu a honra de 
sermos a primeira empresa a receber o “Certificado e Selo ESG de Redutor da Pegada de Carbono”, pela sua capacidade de aumentar 
em até 20% a produção de leite sem expandir o rebanho. Além da redução de impactos ao meio ambiente, gerou ainda um importante 
acordo com a MSD Saúde Animal, para distribuição mundial do produto.

Ancorados em fortes pilares, com prioridade em nossa agenda ESG (Ambiental, Social e Governança), seguimos com projetos para 
reduzir a emissão de carbono e minimizar os impactos ambientais causados pela geração de energia convencional, em conformidade 
com os objetivos sustentáveis divulgados pela ONU e pela certificação concedida pela CEMIG, referente à aquisição de energia 
renovável.

O projeto de geração de energia fotovoltaica – com meta na autossuficiência energética da companhia – avançou com a implantação 
de placas solares nas unidades de Brasília (DF) e Pouso Alegre (MG). Também implementamos um programa de migração da frota 
para veículos flex (etanol/gasolina), que apresentou a redução de 50% na emissão de gases poluentes, após um quadrimestre da 
implementação.

Ainda na vertente ambiental, para impactar positivamente a preservação de áreas verdes - deixando um legado para as futuras 
gerações - o programa ‘Raízes da União’ entrou em seu terceiro ano, alcançando a marca de 600 mil árvores nativas plantadas na Mata 
Atlântica e no Cerrado brasileiro, contribuindo para a meta de 1 milhão de mudas até 2027. Vale reforçar que, diante do plantio de 
árvores na Serra da Cantareira, que é considerada uma das principais abastecedoras de água do estado de São Paulo, a União 
Química recebeu o certificado de “Empresa Verde” pela cidade de São Paulo. E os esforços neste contexto não param por aí. Em um 
trabalho de conscientização, fomentando a educação ambiental nos municípios onde estamos localizados, capacitamos 1.904 
educadores e impactamos 28.248 alunos de 92 escolas das redes públicas de ensino.

No pilar social, pensando na saúde e bem-estar da população - de dentro para fora da companhia - destaca-se o investimento para a 
instalação de consultórios médicos e odontológicos em todas as unidades fabris, onde 5 mil consultas foram realizadas por 
colaboradores e seus familiares.

Ainda com olhar voltado à sociedade, temos orgulho em enfatizar o nosso compromisso em prol do Hospital de Amor de Barretos (SP), 
com o lançamento da campanha em que, a cada produto Lacrifilm vendido durante a campanha de Outubro Rosa, R$1,00 foi destinado 
ao centro oncológico; também destaco o projeto de acesso à arte e à cultura, desenvolvido em parceria com a Escola do Ballet Bolshoi 
no Brasil, que levamos pela primeira vez a Pouso Alegre (MG), via Lei de Incentivo, e que impactou cerca de 2 mil famílias da região; 
por fim, e não menos importante, reforçamos a continuidade da parceria com o instituto Adimax, voltado ao treinamento e 
desenvolvimento de cães-guias doados para pessoas com deficiência visual, e a Instituição AMPARA Animal, organização de proteção 
aos animais.

Com foco em fomento científico, ressaltamos o “Prêmio União Química de Incentivo à Pesquisa”, que reconheceu os trabalhos de 
médicos e residentes para a evolução da prática anestésica, registrando um recorde de projetos submetidos em sua 3ª edição.

E, no pilar de governança, podemos reforçar que mantivemos a certificação “Women on Board” (selo WOB), com 33% de mulheres nas 
posições do conselho de administração, além de possuirmos um quadro de colaboradores do qual 49% são mulheres, sendo 33% 
delas em cargos de liderança.

Esses são apenas alguns exemplos, de tantos outros que aplicamos dentro da União Química em 2024, uma empresa 100% nacional, 
com a missão de contribuir com o bem-estar e o acesso à saúde da sociedade.

Cada conquista é um reflexo do trabalho em equipe e do respeito pelas pessoas que fazem parte desta história, as quais agradecemos 
por contribuírem para que a companhia mantivesse um crescimento sustentável, motivo de orgulho nacional, mas que também 
ultrapassa as fronteiras do nosso país.

Fernando de Castro Marques
Presidente do Grupo União Química

DESEMPENHO 2024
• R$ 4,2 bilhões
Receita operacional líquida, crescimento de 6,4%

• R$ 852 milhões
EBITDA

• R$ 224 milhões
em investimento na área de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D), 
representando 5,3% da receita líquida

• R$ 339 milhões
Lucro líquido

• + de 8 mil colaboradores
EXPANSÃO DO PARQUE INDUSTRIAL

Maior parque fabril do Brasil no setor farmacêutico, com 9 unidades, 
ocupa uma área total de 728 mil m² e área construída de 226 mil m²

A União Química manteve os investimentos para a ampliação da unidade fabril de Pouso Alegre (MG), em R$ 200 milhões. Um prédio 
para o setor produtivo com 5 linhas de alta performance para a fabricação de medicamentos injetáveis e colírios; nova área de controle 
de qualidade e creche para atender mais de 200 crianças, destinada aos filhos dos colaboradores.

No Centro Logístico e Parque Gráfico, em Pouso Alegre, foram concluídas as obras do galpão industrial, que terá subestação de 
energia, novo reservatório de água e pátio de manobras.

Em Guarulhos (SP) foi inaugurada uma nova área de injetáveis, de líquidos veterinários, com capacidade de fabricação de 2 milhões 
de unidades mensais.

Com infraestrutura tecnológica, a joint-venture Bionovis, em Valinhos (SP), segue com a produção de alta complexidade, voltada a 
medicamentos biológicos, considerados o futuro da indústria farmacêutica.

 •  Unidade Fabril de Brasília (DF);

 •  Unidade de Valinhos (SP) - Bionovis;

 •  Unidade Fabril de Pouso Alegre (MG);

 •  Unidade Fabril de Guarulhos (SP);

 •  Unidade Fabril de Taboão da Serra (SP);

 •  Bthek - Unidade de Biotecnologia em Brasília (DF);

 •  Centro Logístico e Parque Gráfico em Pouso Alegre (MG);

 •  Unidade Fabril de São Paulo (SP);

 •  Unidade Fabril de Embu-Guaçu (SP);

 •  Unidade Fabril Laboratil em São Paulo (SP).

ESG - ENERGIA LIMPA,EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRANSPARÊNCIA

Instalação de placas de captação de energia solar nas plantas de Brasília (DF) e Pouso Alegre (MG).

 • Programa de migração da frota para veículos flex (etanol/gasolina), que gerou redução de cerca de 50% na emissão de gases 
poluentes, no segundo semestre de 2024.

 • Publicação do 2º Relatório de Sustentabilidade consolidado da companhia.

 • Publicação da Política Unificada de Meio Ambiente, Saúde e Segurança Ocupacional aplicada a todas as unidades fabris 
do Grupo União Química.

O programa Raízes da União entrou em seu terceiro ano:

Plantio de 600 mil árvores nativas dos biomas Mata Atlântica e Cerrado (a meta é plantar 1 milhão de árvores até 2027).

Capacitou 1.904 educadores, impactando 28.248 alunos de 92 escolas participantes da rede pública de ensino.

Responsabilidade Social

No âmbito social, a União Química promoveu ações internas e para a sociedade.

 •  Investiu na instalação de uma rede de consultórios médicos e odontológicos em suas unidades fabris, que já realizou 
5.519 consultas.

 •  O programa Por Dentro da União Química promoveu visitas presenciais e virtuais (com óculos 3D) às fábricas.

 •  A unidade Genom promoveu a Campanha Outubro Rosa, em uma edição especial do Lacrifilm com embalagem alusiva à data. 
A cada produto vendido, R$1,00 foi destinado ao Hospital de Amor, de Barretos (SP).

 •  A 3ª edição do Prêmio União Química de Incentivo à Pesquisa registrou recorde de projetos submetidos e premiou os quatro 
melhores trabalhos científicos com foco na evolução da prática anestésica.

 •  Levou pela primeira vez a Pouso Alegre (MG) o espetáculo “Gala Bolshoi” – uma seleção de variações icônicas de grandes 
balés de repertório e dança contemporânea, com cerca de 2 mil pessoas impactadas.

 •  Manteve o apoio à Instituição AMPARA ANIMAL (a entidade conseguiu castrar 61 mil animais e distribuir 262 mil vacinas) e a 
parceria com a Adimax, ONG para treinamento de cães-guia, doados para pessoas com deficiência visual.

Governança Corporativa

Alcançou o 4º lugar no anuário Época 360º, da revista Época Negócios, no quesito ESG - Governança Corporativa do setor 
farmacêutico, pelo segundo ano consecutivo.

 •  Manteve sua Classificação de Rating de Longo Prazo ‘AA(bra)’ pela tradicional agência de classificação de risco, 
Fitch Ratings. 

 •  Manteve o selo WOB (Women on Board), pela representatividade feminina em seu Conselho de Administração.

 •  Avançou significativamente no projeto de obtenção da Certificação ISO 14.001 (gestão ambiental) nas suas unidades fabris 
em 2024.

 •  A unidade de Guarulhos (SP) obteve a Certificação ISO 14.001. A unidade de São Paulo (SP) já é certificada com a 
ISO 14.001 e com a ISO 45.001 (gestão de saúde e segurança do trabalho).

 •  Promoveu treinamentos de Compliance e Combate ao Assédio no Ambiente de Trabalho.

 •  Publicação da Política de ESG do Grupo União Química.

DESTAQUES DE MERCADO
A União Química está entre as 5 maiores farmacêuticas do Brasil, tanto em Saúde Humana quanto em Saúde Animal.

 • Suas instalações são certificadas pelos mais importantes e rigorosos órgãos reguladores do mundo. 

 • Em 2024, foi certificada por mais duas agências reguladoras, em três países: no México, na Indonésia e na Tailândia.

 • Registrou 79 produtos fora do Brasil. 

 • Fez o lançamento de 34 produtos (42 apresentações). 

 • Foram aprovados 9 novos produtos junto à Anvisa e MAPA.

 • Realizou o investimento de R$ 224 milhões em Pesquisa & Desenvolvimento (P&D), representando 5,3% da receita.

Estados Unidos Russia

China

Japão

Brasil

Argentina
Peru

Equador

Turquia

Europa

Arábia Saudita

Indonésia
Tailândia

México

Colômbia

SAÚDE HUMANA
Linha de prescrição em Oftalmologia, Ginecologia e Obstetrícia, Dor, Sistema 
Nervoso Central, Dermatologia e Pediatria.

• Manteve a liderança absoluta na Oftalmologia no Brasil e é o laboratório mais prescrito 
pelos oftalmologistas no Brasil. 

• Obtém a lágrima artificial mais vendida no Brasil (Lacrifilm®). 

• Em contraceptivos orais, continua na posição de líder em unidades, tanto no Brasil 
quanto na América Latina, com market share superior a 25% e 15% respectivamente.

OTC, Marcas e Genéricos
• No mercado de medicamentos genéricos, manteve um dos maiores índices de 

crescimento do setor, acima da média do mercado (20,3% vs. 13,5%).
• Líder em mercados de OTC com laxantes e hepatoprotetores.
• Está entre os principais laboratórios nos mercados de Paracetamol, Vitaminas, 

Xaropes, Anti-tussigenos, Anti-Micóticos e Anti-Pasmóticos. 

Hospitais Públicos, Privados e Distribuidores

• Um dos principais laboratórios no mercado de Anestésicos, Anti-Inflamatórios e 
Antiulcerosos.

SAÚDE ANIMAL
3ª posição no mercado farmacêutico veterinário 

• É líder no mercado de IATF (inseminação artificial por tempo fixo). 
• Líder na linha de dermatológicos para ‘pets’ e no segmento de penicilinas para cães e 

gatos.
• Detém o produto de maior faturamento da indústria farmacêutica veterinária no Brasil 

(Lactotropin®).
• Liderança nos subsegmentos de Cefalosporinas, Florfenicol e Imidocarb.

OUTSOURCING FARMACÊUTICO
 •  A Unidade de Negócios de Outsourcing produz medicamentos para indústrias farmacêuticas nacionais e multinacionais

 •  Capacidade para exportar para mais de 70 países com certificações de órgãos reguladores internacionais mais importantes 
do mundo
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A receita em 2024 foi 
de R$ 4,2 bilhões. 
Em comparação com ano 
anterior, a receita líquida 
cresceu 6,4%.

O lucro bruto em 2024 
foi de R$ 2,0 bilhões,
com margem bruta
de 47,0%.

EBITDA e 
Margem EBITDA
O EBITDA de 2024 foi de
R$ 851,6 milhões, valor 9,2% 
superior ao registrado no ano
anterior. A margem EBITDA foi 
de 20,2%.

União Química Farmacêutica Nacional S/A
CNPJ/MF: 60.665.981/0001-18

2024, UM ANO DE CONQUISTAS
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Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 91A9-B58E-CC64-E1EF.
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FINANCEIRAS 2024Demonstrações 

N otas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais)

continuação

continua

continuação

continua

Balanços Patrimoniais
31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração dos Resultados
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação - em reais)

Demonstração dos Resultados Abrangentes
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 530.223 239.519 621.907 462.417
Contas a receber de clientes 5 1.837.747 1.486.699 1.712.216 1.363.594
Estoques 6 908.815 986.882 1.038.063 1.146.535
Impostos e contribuições a recuperar 7 234.583 110.252 277.524 144.023
Impostos a recuperar sobre o lucro 7 18.995 32.979 56.647 57.396
Outros ativos 8 102.736 70.918 118.806 84.750
Instrumentos financeiros derivativos 9 9.976 666 9.976 666
Despesas antecipadas 18.990 16.395 19.875 18.105

3.662.065 2.944.310 3.855.014 3.277.486
Não circulante
Realizável a longo prazo
Outros ativos 8 6.048 5.804 23.146 22.750
Créditos com partes relacionadas 10 43.892 41.453 11.021 12.252
Impostos diferidos 19.3 – – 51.173 36.098
Impostos e contribuições a recuperar 7 200.709 86.941 204.425 94.901
Depósitos judiciais 21 38.640 33.340 41.027 36.253
Despesas antecipadas 562 1.110 1.197 1.752

289.851 168.648 331.989 204.006
Investimentos 11 705.014 596.614 105.357 81.539
Imobilizado 12 702.579 675.696 905.461 901.011
Intangível 13 284.358 186.248 588.412 421.673

1.691.951 1.458.558 1.599.230 1.404.223
1.981.802 1.627.206 1.931.219 1.608.229

    
Total do ativo 5.643.867 4.571.516 5.786.233 4.885.715

Controladora Consolidado

Passivo Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Circulante
Fornecedores 15 471.210 468.474 481.639 489.259
Fornecedores - Risco sacado 16 31.407 22.051 39.737 30.805
Empréstimos e financiamentos 17 324.967 473.741 326.004 506.847
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 261.454 162.826 304.417 200.857
Imposto de renda e contribuição social 19.2 21.864 6.122 21.864 8.043
Instrumentos financeiros derivativos 9 2.827 45.646 2.827 56.802
Dividendos 22.5 19.301 8.990 19.301 8.990
Provisão para demandas judiciais 21 19.079 11.473 20.118 11.526
Contrato de fornecimento - manufatura 11.3 – – – 18.005
Outras contas a pagar 20 77.187 66.346 102.676 88.351

1.229.296 1.265.669 1.318.583 1.419.485
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 2.284.496 1.486.109 2.284.921 1.570.997
Provisão para demandas judiciais 21 51.282 50.241 76.007 74.090
Impostos diferidos 19.3 17.750 19.726 17.750 19.726
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 5.618 3.740 5.618 3.740
Outras contas a pagar 20 123.089 156.838 151.018 208.484

2.482.235 1.716.654 2.535.314 1.877.037
Patrimônio líquido
Capital social 22.1 1.470.742 686.290 1.470.742 686.290
Reserva de capital 1.680 1.680 1.680 1.680
Reserva de lucros 442.352 965.863 442.352 965.863
 Reserva legal 22.2 109.928 92.996 109.928 92.996
 Reserva de lucros 22.3 332.424 88.415 332.424 88.415
 Reserva de incentivos fiscais 22.4 – 784.452 – 784.452
Ajustes de avaliações patrimoniais 17.562 (64.640) 17.562 (64.640)

1.932.336 1.589.193 1.932.336 1.589.193
Total do passivo e patrimônio líquido 5.643.867 4.571.516 5.786.233 4.885.715

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida 23 4.029.269 3.638.162 4.212.685 3.960.030
Custo dos produtos vendidos e
  serviços prestados 24 (2.150.644) (1.906.299) (2.233.232) (2.020.013)
Lucro bruto 1.878.625 1.731.863 1.979.453 1.940.017
Despesas e receitas operacionais:
Despesas gerais e administrativas 24 (771.941) (561.490) (874.557) (713.671)
Despesas com vendas 24 (670.604) (623.447) (670.648) (623.490)
Perdas de crédito esperadas 24 (427) 871 (447) 1.524
Outras receitas operacionais, líquidas 25 260.959 30.218 261.841 34.246
Equivalência patrimonial 11.1 21.826 16.439 17.310 17.490
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro 718.438 594.454 712.952 656.116
Receitas financeiras 26 204.494 279.642 240.047 317.033
Despesas financeiras 26 (558.151) (519.446) (603.674) (605.225)
Resultado financeiro, líquido: (353.657) (239.804) (363.627) (288.192)
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social 364.781 354.650 349.325 367.924
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente 19.1 (28.135) (23.033) (27.754) (41.603)
Diferido 19.3 1.976 (15.404) 17.051 (10.108)
Lucro líquido do exercício 338.622 316.213 338.622 316.213
Lucro básico e diluído por ação atribuível 
aos acionistas (em R$) 22.7 – – 0,5724 0,5067

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 338.622 316.213 338.622 316.213
Itens que serão ou talvez sejam
 reclassificados para o resultado
Resultados abrangentes
Diferenças cambiais sobre conversão
 de operações estrangeiras 11.2 82.202 (19.150) 82.202 (19.150)
Resultado abrangente do exercício 420.824 297.063 420.824 297.063

Demonstração do Valor Adicionado
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas
Receita de contrato com cliente 4.583.009 4.124.476 4.824.493 4.592.909
Perda esperada com créditos de liquidação duvidosa (17.754) (3.584) (17.777) (3.497)
Receitas ref. à construção de ativos próprios 690 2.317 693 2.441
Outras receitas 283.562 37.817 287.746 54.839

4.849.507 4.161.026 5.095.155 4.646.692
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos produtos, das mercadorias e
 dos serviços vendidos (1.744.654) (1.648.391) (1.595.448) (1.449.486)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (598.090) (495.525) (684.397) (616.941)
Perda de valor recuperável dos ativos (2.490) 1.365 (2.490) 1.365

(2.345.234) (2.142.551) (2.282.335) (2.065.062)
Valor adicionado bruto 2.504.273 2.018.475 2.812.820 2.581.630
Depreciação e amortização (95.736) (66.030) (138.671) (123.837)
Valor adicionado produzido pela Companhia 2.408.537 1.952.445 2.674.149 2.457.793
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 21.826 16.439 17.310 17.490
Receitas financeiras 204.494 279.642 240.047 317.033

226.320 296.081 257.357 334.523
Valor adicionado total a distribuir 2.634.857 2.248.526 2.931.506 2.792.316
Distribuição do valor adicionado 2.634.857 2.248.526 2.931.506 2.792.316
Pessoal
Remuneração direta 767.985 585.761 885.828 752.585
Benefícios 133.362 104.425 177.746 164.331
FGTS 53.833 40.514 64.427 57.028

955.180 730.700 1.128.001 973.944
Impostos, taxas e contribuições
Federais 495.539 443.690 529.031 568.480
Estaduais 266.443 221.135 306.780 305.575
Municipais 2.051 773 4.835 4.210
Outros tributos 8.105 7.371 9.436 8.422

772.138 672.969 850.082 886.687
Remuneração de capitais de terceiros
Juros, variações cambiais e outros 558.841 521.763 604.367 607.666
Aluguéis 10.076 6.881 10.434 7.806

568.917 528.644 614.801 615.472
Remuneração de capitais próprios
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos 77.681 61.399 77.681 61.399
Lucros retidos do exercício 260.941 254.814 260.941 254.814

338.622 316.213 338.622 316.213

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda e
 contribuição social 364.781 354.650 349.325 367.924
Ajustes para conciliar o resultado às
 disponibilidades geradas:
Perda de crédito esperada 5 427 (871) 447 (1.524)
Provisão para perdas em estoques 6 62.372 52.724 93.288 61.634
Resultado de equivalência patrimonial,
 líquido de impostos 11 (18.531) (15.091) (17.310) (17.490)
Encargos financeiros e variações cambiais 26 378.172 172.901 408.644 207.748
Provisão para demandas judiciais 21 10.956 13.065 12.857 18.053
Provisão/(Reversão) Impairment de ativos - marcas 13 2.489 (1.365) 2.489 (1.365)
Perdas com recebimento de crédito 5 17.327 4.455 17.330 5.021
Resultado na venda de bens do ativo imobilizado 25 (109) 262 (112) 220
Juros e ajuste a valor presente 26 (4.058) (1.540) (5.416) (434)
Ajuste a valor justo de instrumentos
 financeiros derivativos 9 (51.448) 82.756 (59.218) 105.401
Amortização do contrato de fornecimento – – (18.005) (11.007)
Lucros nos estoques não realizados (3.295) (1.348) – –
Receita com créditos tributários (267.644) (26.256) (267.644) (26.256)
Depreciação e amortização 12 e 13 95.736 66.030 138.671 123.837

587.175 700.372 655.346 831.762
Variação dos ativos e passivos
 circulantes e não circulantes:
Contas a receber de clientes 5 (365.411) (63.368) (361.680) (174.325)
Estoques 6 15.695 (115.955) 15.184 (121.512)
Impostos e contribuições a recuperar 7 43.529 (2.522) 25.368 2.877
Outros ativos 8 (49.596) (40.135) (50.061) 1.187
Despesas antecipadas (2.047) (964) (1.219) (466)
Fornecedores 15 13.843 (24.279) 3.916 54.162
Fornecedores - Risco Sacado 16 9.356 (10.185) 8.932 (9.092)
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 94.209 (58.353) 98.264 (62.881)

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Outras contas a pagar 20 (8.526) 14.281 13.646 (48.131)
Impostos de renda e contribuição social pagos 19.2 (6.122) (20.237) (8.019) (32.896)
Fluxo de caixa líquido gerado
 pelas atividades operacionais: 332.105 378.655 399.677 440.685
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de bens do ativo imobilizado 12 (91.996) (71.437) (109.854) (98.011)
Aquisição de intangível 13 (103.866) (1.221) (103.867) (1.271)
Recebimento na venda de ativo imobilizado 12 453 441 453 441
Mútuo ativo com controlada 10 – (64.457) – –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento: (195.409) (136.674) (213.268) (98.841)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Captações de empréstimos e financiamentos 17 1.879.101 511.261 1.879.101 516.663
Pagamento principal de empréstimos
 e financiamentos 17 (1.337.033) (324.769) (1.468.284) (336.142)
Pagamento dos juros de empréstimos
 e financiamentos 17 (253.450) (210.223) (261.609) (219.134)
Pagamento de arrendamentos 20 (75.997) (44.472) (107.183) (73.713)
Juros sobre capital próprio 22.6 (49.623) (44.547) (49.623) (44.547)
Dividendos pagos a acionistas 22.5 (8.990) (12.089) (8.990) (12.089)
Débito com partes relacionadas 10 – – (148) (2.380)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento: 154.008 (124.839) (16.736) (171.342)
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa 290.704 117.142 169.673 170.502
Efeitos de mudanças sobre o saldo de caixa
 mantido em moeda estrangeira – – (10.183) (19.150)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 239.519 122.377 462.417 311.065
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 530.223 239.519 621.907 462.417

290.704 117.142 159.490 151.352

Reserva de Lucros

Notas
Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
legal

Reserva de
retenção de lucros

Reserva de
incentivos fiscais

Ajustes de avaliação
patrimonial

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 22.1 936.529 1.680 77.186 118.795 633.863 (45.490) – 1.722.563
Aumento de capital
 Integralização das reservas de lucros 118.795 – – (118.795) – – – –
Cisão do capital (369.034) – – – – – – (369.034)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 316.213 316.213
Destinação do lucro líquido 22.5 – – 15.810 88.415 150.589 – (254.814) –
Dividendos mínimos obrigatórios 22.5 – – – – – – (8.990) (8.990)
Juros sobre o capital próprio 22.5 – – – – – – (52.409) (52.409)
Outros resultados abrangentes –
 Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras – – – – – (19.150) – (19.150)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 686.290 1.680 92.996 88.415 784.452 (64.640) – 1.589.193
Aumento de capital
 Integralização das reservas de incentivos fiscais 22.1 784.452 – – – (784.452) – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 338.622 338.622
Destinação do lucro líquido 22.5 – – 16.932 244.009 – – (260.941) –
Dividendos mínimos obrigatórios 22.5 – – – – – – (19.301) (19.301)
Juros sobre o capital próprio 22.5 – – – – – – (58.380) (58.380)
Outros resultados abrangentes
 Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras – – – – – 82.202 – 82.202
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.470.742 1.680 109.928 332.424 – 17.562 – 1.932.336

 1 Contexto operacional

A União Química Farmacêutica Nacional S/A (“União Química”, “Companhia” ou “Controladora”), e suas con-
troladas, é uma Companhia aberta que têm como atividade principal a fabricação, manipulação, comercializa-
ção e distribuição de produtos farmacêuticos para uso humano e veterinário, de produtos biológicos para 
controle de pragas, de produtos cosméticos, dietéticos, de higiene pessoal, concentrando suas operações nas 
linhas Oftalmológicos, Sistema Nervoso Central e Dor, Medicamentos Isentos de Prescrição (MIP), Linha 
Farma, Linha Hospitalar, Linha de Produtos Éticos e Genéricos. A Companhia não apresenta a informação por 
segmento conforme definido no CPC 22/IFRS 8, pois suas atividades são exercidas por meio de um único 
segmento operacional (farmacêutico). Atualmente, a Companhia e suas controladas possuem oito plantas 
fabris, localizadas em Embu-Guaçu - SP, Guarulhos - SP, Taboão da Serra - SP e São Paulo - SP, duas em 
Pouso Alegre - MG e duas em Brasília - DF; um centro de distribuição localizado em Pouso Alegre - MG e dois 
escritórios, a sede administrativa e de vendas na cidade de São Paulo - SP e um call center na cidade de 
Goiânia - GO. A Companhia possui participação societária nas seguintes empresas:

31/12/2024 31/12/2023
Direta Indireta Direta Indireta

Bionovis S.A. (controlada em conjunto) 25% – 25% –
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. “Anovis” 100,00% – 100,00% –
Union Química Farmacêutica Internacional S.A.
 “Union Química” 100,00% – 100,00% –
Laboratil Farmacêutica Ltda. “Laboratil” 100,00% – 99,99% –
União Química Internacional Ltda. “União Química Internacional” 100,00% – 100,00% –
Songbook Holding B.V. “Songbook Holding” 100,00% – 100,00% –
Songbook B.V. “Songbook BV” – 100,00% – 100,00%

 2 Políticas contábeis materiais

a) Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As demon  strações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas tomando como base as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), os pronun-
ciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e também de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil (BR GAAP). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão das operações da 
Companhia. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram autorizadas para emissão pela 
Diretoria da Companhia em 19 de março de 2025. b) Base para preparação e apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), considerando o custo histórico como base de valor, exceto por determinados elementos patrimoniais 
mensurados pelos seus valores justos quando indicado ao longo desta Nota Explicativa. c) Base de consoli-
dação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consoli-
dadas: Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar 
as políticas financeiras e operacionais geralmente acompanhada de uma participação de mais do que a me-
tade do capital social. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina. 
Transações entre companhias, saldos e ganhos não realizados entre empresas da Companhia são elimina-
dos. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma 
perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando neces-
sário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. 
Sociedades incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:

A tabela a seguir ilustra informações financeiras resumidas das controladas incluídas nas demonstrações consolidadas da Companhia e suas controladas:
Em 31/12/2024 Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante Passivo não circulante Patrimônio líquido Receita líquida Resultado do exercício
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. 196.250 126.465 269.326 25.672 27.717 407.074 (4.749)
Union Quimica Farmacêutica Internacional S.A. 268 527 – – 795 – 80
Laboratil Farmacêutica Ltda. 4.588 11.240 2.932 28.415 (15.519) 18.039 (1.885)
União Química Internacional Ltda. 165.866 103.985 50.887 29.552 189.412 108.798 (9.701)
Songbook Holding 61.258 410.898 462 – 471.694 706 1.532
Em 31/12/2023 Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante Passivo não circulante Patrimônio líquido Receita líquida Resultado do exercício
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. 205.739 122.121 255.762 39.632 32.466 406.013 6.777
Aptus Negócios Imobiliários Ltda. – – – – – – (1.723)
Union Quimica Farmacêutica Internacional S.A. 273 379 – – 652 – (2)
Inovat Indústria Farmacêutica Ltda. – – – – – 299.940 (26.298)
UQ Indústria Gráfica e de embalagens Ltda. – – – – – 66.094 5.843
Laboratil Farmacêutica Ltda. 2.938 11.262 2.229 25.603 (13.632) 13.577 (4.084)
União Química Internacional Ltda. 304.483 119.027 102.507 121.890 199.113 198.159 15.300
Songbook Holding 50.408 341.471 1.720 – 390.159 648 (555)

Controladas - Demonstrações financeiras individuais: A Companhia controla uma entidade quando está 
exposta, ou tem direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a 
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se 
inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais, as informações 
financeiras de controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Controladas em 
conjunto: Entidades controladas em conjunto são aquelas nas quais a Companhia possui controle 
compartilhado. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo 
contratual que permite o controle compartilhado da entidade e dá o direito aos ativos líquidos da entidade 
controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após reconhecimento inicial, as 
demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido e outros 
resultados abrangentes da investida, até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de 
existir. Nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, as informações financeiras de controladas 
em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. As informações financeiras 
resumidas da Bionovis S.A. (controlada em conjunto) são as seguintes:

Ativo
circulante

Ativo não
circulante

Passivo
circulante

Passivo não
circulante

Patrimônio
líquido

Receita
líquida

Resultado
do exercício

31/12/2024 851.881 586.343 806.938 209.862 421.424 1.747.179 91.159
31/12/2023 908.252 423.560 813.628 192.032 326.152 1.315.205 86.328
d) Sumário das principais práticas contábeis: Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita de 
contrato de cliente: A receita de vendas é reconhecida na demonstração do resultado no momento do fatura-
mento e ajustada para refletir o momento do cumprimento das obrigações de performance relacionadas aos 
produtos e as mercadorias vendidas, em adição à análise do provável recebimento dos valores devidos à 
Companhia e suas controladas, e quando não houver mais nenhum envolvimento da Administração com os 
produtos/mercadorias. A receita de vendas é apresentada líquida de deduções, incluídos os impostos calcu-
lados sobre as vendas. A Companhia possui acordos contratuais com um cliente parte relacionada do tipo 
faturar e manter (bill-and-hold), neste acordo a Companhia realiza o faturamento do produto, mas mantêm a 
posse física até que seja transferido para o cliente no futuro. Para atendimento das obrigações de performan-
ce, os produtos são separados, identificados e permanecem prontos para serem transferidos, além disso a 
Companhia não tem capacidade de direcionar o produto para outro cliente. Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e investimentos temporários com prazos de vencimen-
to e carência de até 90 dias, contados da data da aplicação, ou com vencimentos acima de 90 dias, mas 
considerados de liquidez imediata, pois há intenção e possibilidade de serem resgatados no curto prazo, com 
o próprio emissor, por um montante de caixa com insignificante risco de mudança de valor. Instrumentos finan-
ceiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Os instrumentos financeiros somente são 

reconhecidos a partir da data em que a Companhia e suas controladas se tornam parte das disposições 
contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão 
(quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras 
estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros, conforme descrito na 
Nota Explicativa 27. Os ativos financeiros estão classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor 
justo por meio do resultado. Os investimentos temporários são registrados inicialmente pelos valores de custo 
de aquisição e subsequentemente, são acrescidos dos rendimentos auferidos pela taxa efetiva de juros até as 
datas dos balanços (custo amortizado), que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Compre-
endem os investimentos financeiros com prazos de vencimento e carência superiores a 90 dias da data da 
aplicação ou com prazos de vencimento inferior a 90 dias, e com impossibilidade de resgate antecipado sem 
risco significativo de mudança de valor. Os passivos financeiros não derivativos são todos mensurados pelo 
custo amortizado. Instrumentos financeiros derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo, na data 
de contratação, e são posteriormente mensurados pelo valor justo mensalmente até a data de encerramento 
do exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado do exercício como resultado finan-
ceiro. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
venda de mercadorias e prestação de serviços no curso normal das atividades. A Companhia e suas contro-
ladas concedem normalmente prazo médio de 146 dias para pagamentos pelos clientes, sendo esse prazo 
considerado pela Administração como parte das condições comerciais inerentes às operações da Companhia 
e de suas controladas. Consequentemente, as operações de venda não estão sujeitas a ajustes a valor pre-
sente na data das demonstrações financeiras. Todos os recebíveis são mensurados subsequente ao reconhe-
cimento inicial, pelo custo amortizado. A Companhia e suas controladas adotam, como procedimento, consti-
tuir provisão para perda de crédito esperada de recebíveis levando em consideração características dos 
clientes, bem como os prazos de vencimento dos títulos, em conjunto como a análise individual de sua cartei-
ra de clientes e perdas esperadas. Redução do valor recuperável (impairment): i. Ativos financeiros não-deri-
vativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais. A Companhia e suas controladas reconhecem provisões 
para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo amortizado (“caixa e equi-
valentes de caixa” e contas a receber e outros recebíveis); • ativos de contrato. A Companhia e suas controla-
das mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, 
exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito para 12 meses: • títulos de 
dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os 
quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financei-
ro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes e ativos de contratos são mensuradas a um valor igual à perda de crédito espe-
rada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 

e suas controladas consideram informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Companhia e suas controladas, na avaliação de crédito e considera informações 
prospectivas (forward-looking). A Companhia e suas controladas presumem que o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 180 dias de atraso. Companhia e suas 
controladas consideram um ativo financeiro inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito a Companhia e suas controladas, sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma); ou • o ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias e não 
se referir a transações com partes relacionadas. As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são espe-
radas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada 
do instrumento financeiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam 
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais 
curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na 
estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia e suas 
controladas estão expostas ao risco de crédito. Mensuração das perdas de créditos esperadas: As perdas de 
créditos esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os 
fluxos de caixa devidos a Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
a Companhia e suas controladas esperam receber). As perdas de créditos esperadas são descontadas pela 
taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de 
balanço, a Companhia e suas controladas avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado 
estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocor-
rem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados ob-
serváveis: • dificuldades financeiras significativas do devedor; • quebra de cláusulas contratuais, tais como 
inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; • reestruturação de um valor devido a Companhia e suas con-
troladas em condições que não seriam aceitas em condições normais; • a probabilidade que o devedor entra-
rá em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento de mercado 
ativo para o título por causa de dificuldades financeiras; e • Apresentação da provisão para perdas de crédito 
esperadas no balanço patrimonial. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro 
é baixado quando a Companhia e suas controladas não têm expectativa razoável de recuperar o ativo finan-
ceiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e suas controladas 
adotam a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há mais de 360 dias 
com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a 
Companhia e suas controladas fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na 
existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e suas controladas não esperam 
nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas controla-
das para a recuperação dos valores devidos. Com base em sua experiência, não houve recuperação de 
clientes corporativos após seis meses. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o 
custo e o valor líquido realizável. O custo de matéria prima é determinado usando-se o método da média 
ponderada. Os custos dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreendem matérias-primas, 
mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas. O valor realizável líqui-
do é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as 
despesas de venda, sendo contabilizada, quando aplicável, a provisão para perdas decorrentes da data de 
validade, rejeição pelo controle de qualidade e avarias. Depósitos judiciais: Representado por depósitos à 
vista e em espécie realizados em juízo como lastro a questionamentos passivos que vem sendo discutidos 
pela Companhia. Periodicamente são avaliados em relação a sua recuperabilidade. Combinação de negócios: 
Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é 
mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no seu valor justo na data de 
aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de 
negócio, a Companhia mensura a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com 
base na sua participação nos ativos líquidos identificáveis na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à 
aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia 
os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os ter-
mos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui 
a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na ad-
quirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida a valor justo 
na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada 
como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demonstração do 
resultado. Imobilizado: O ativo imobilizado é segregado em classes bem definidas e relacionadas às suas 
atividades operacionais. A indústria em que a Companhia e suas controladas operam é significativamente 
impactada pelo desenvolvimento tecnológico, o que requer da Administração revisão frequente dos valores 
recuperáveis e estimativas de vida útil dos bens do ativo imobilizado. Terrenos e edificações compreendem 
principalmente as fábricas. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e custos de financiamen-
to relacionados com a aquisição de ativos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefí-
cios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados 
em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A taxa de 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, conforme demonstrada na Nota Explicativa 12. A vida útil dos ativos é 
revisada e ajustada, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estima-
do. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor 
contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. Intangível: i) Ágio: O ágio é mensurado ao custo, 
deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. ii) Marcas registradas: As marcas regis-
tradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo valor de aquisição. Se 
parte do valor pago na combinação de negócios relaciona-se a marcas, elas são reconhecidas em uma conta 
específica da Companhia e suas controladas, o intangível é mensurado pelo seu valor justo na data da aqui-
sição. Posteriormente, as marcas, uma vez que têm vida útil indeterminada, são testadas anualmente para 
verificar seu valor recuperável. iii) Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base 
nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil média estimável de 5 anos. Os custos associados à ma-
nutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. iv) Pesquisas e desenvolvimen-
to de produtos: Os gastos com pesquisas, quando incorridos, são registrados diretamente no resultado. Os 
gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensu-
rados de maneira confiável, se o produto ou processo forem tecnicamente e comercialmente viáveis, se os 
benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para 
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos de desenvolvimento são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos de desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor 
recuperável. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): Os ativos que 
têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 91A9-B58E-CC64-E1EF.
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a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos 
não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. O prazo médio de pagamento das contas a pagar a fornecedores é de 88 dias, 
prazo esse considerado como parte das condições comerciais normais e inerentes da Companhia, por esse motivo, não foi aplicado qualquer ajuste a valor presente. 
Fornecedores - Risco sacado: Alguns fornecedores têm a opção de ceder seus títulos, sem direito de regresso, para instituições financeiras. Nessa operação, o for-
necedor pode ter uma redução de seus custos financeiros, pois a instituição financeira leva em consideração o risco de crédito da Companhia. A Companhia possui 
como prática contábil a segregação destas operações no balanço patrimonial na rubrica de “Fornecedores - Risco sacado”, embora não exista alteração da natureza 
da transação ou dos fluxos de caixa vinculadas às faturas originalmente emitidas. Emprésti mos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconheci-
dos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os em-
préstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da 
transação do empréstimo e capitalizadas como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizadas durante o período do empréstimo ao qual se rela-
cionam. Arrendamentos: A Companhia e suas controladas avaliam, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o 
contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. A Companhia e suas controladas aplicam uma 
única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. A Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que repre-
sentam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativo de direito de uso: A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos 
de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data 
de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: • Imóveis: de 3 a 4 anos; • Veículos e equipamentos: de 2 a 4 anos. Em determinados casos, se a 
titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ou suas controladas ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma 
opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (in-
cluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um 
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma 
opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e suas controladas e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do 
arrendamento refletir a Companhia e suas controladas exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não depen-
dem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos como custo para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou 
condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas controladas usam as suas taxas de 
empréstimo incremental na data de início porque a Taxa de Juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo 
de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passi-
vos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por 
exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma 
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia e suas controladas 
aplicam a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos 
cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento 
de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. Imposto de 
renda e contribuição social sobre os lucros correntes e diferidos: São calculados com base nas formas e alíquotas previstas na legislação vigente de imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, para fins de determinação 
de exigibilidade. As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos. Os tributos sobre a renda são reco-
nhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, 
o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculado com base no resul-
tado ajustado ao lucro real, pelas adições e exclusões previstas  na legislação, à alíquota vigente de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre diferenças tempo-
rárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das de monstrações financeiras. O CPC 32 - Tributos sobre o lucro, esta-
belece condições para o registro contábil de ativos fiscais diferidos, decorrentes de diferenças temporárias e de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social. Essas condições incluem histórico de rentabilidade e expectativa de geração de lucros tributários futuros, fundamentadas em estudo técnico de viabilidade, que 
permitam a realização do ativo fiscal diferido. O passivo do IRPJ e da CSLL diferidos é integralmente reconhecido, enquanto o ativo depende da expectativa de reali-
zação futura. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo 
fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. Outros ativos e passivos (circulantes e não cir-
culantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e de 
suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia e suas controladas são partes 
de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para  os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda que inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos  advogados externos é de responsabilidade única e exclusiva da Companhia. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais é de responsabilidade única e exclusiva da Companhia. Moeda funcional e transações em moeda estrangeira: As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas domiciliadas no 
Brasil. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Para as 
controladas localizadas no exterior, cuja moeda funcional difere do Real, os seus ativos e passivos, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição, 
são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas na data do fechamento do período. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para 
Real pela taxa média de câmbio do período. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros 
resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Participação nos resultados: A Companhia e suas controladas reco-
nhecem um passivo e uma despesa de participação nos resultados para os funcionários, a qual é vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos específicos, 
estabelecidos e aprovados no início de cada exercício. A Companhia e suas controladas reconhecem uma provisão quando está contratualmente obrigada ou quan-
do há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. Não existem quaisquer outros benefícios para funcionários e dirigentes após sua saída da 
Companhia e controladas (benefícios pós-emprego). Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos para os acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Os acionistas poderão 
declarar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros existentes no último balanço anual. Além disso, dividendos podem ser pagos com utilização do lucro 
auferido com base nas informações trimestrais da Companhia. Estes dividendos intercalares trimestrais não poderão exceder os valores contabilizados nas contas de 
reserva de capital. Qualquer pagamento de dividendos intercalares será compensado com o valor das distribuições obrigatórias referentes ao exercício no qual os 
dividendos intercalares tenham sido pagos. Adicionalmente os acionistas poderão decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos acionistas, 
calculado nos termos da legislação aplicável, os quais serão considerados antecipação do dividendo obrigatório. Resultado por ação: O cálculo básico e diluído de 
resultado por ação é feito através da divisão do resultado do exercício, atribuído aos detentores de 100% das ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. Subvenções governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável 
certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reco-
nhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o benefício se referir 
a um ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil esperada do correspondente ativo. Quando a Companhia 
recebe benefícios não monetários, o bem e o benefício são registrados pelo valor nominal e refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil esperada 
do bem e/ou benefício, em prestações anuais iguais. A subvenção governamental é reconhecida ou mensurada inicialmente a valor justo. Sua mensuração é calcula-
da pela diferença entre o valor contábil inicial do empréstimo e os resultados recebidos. A subvenção governamental subsequentemente é mensurada de acordo com 
a política contábil. A Companhia possui os benefícios a seguir: No Distrito federal a Companhia possui o incentivo fiscal, Emprega DF, firmado com o Governo do 
Distrito Federal através do Decreto Distrital nº 39.803/2019, que concede benefícios para empresas que investem, mantém e gera emprego no Distrito Federal. Este 
benefício consiste em um sistema de pontuação, que prevê a concessão de crédito presumido no limite de até 67% na base de cálculo do ICMS, decorrente da saída 
de produtos de fabricação própria. No Estado de São Paulo, é beneficiária da lei complementar 160. Em razão da lei, a Companhia goza de benefício de isenção ICMS 
na venda de determinados produtos. A Companhia tem incentivo fiscal no ICMS, concedido através do Termo de Acordo de Regime Especial de Tributação firmado 
pelo Estado de Minas Gerais, que prevê que os débitos das mercadorias contempladas por essa subvenção sejam estornados da apuração própria e transportados 
para a sub-apuração e com base no faturamento desses produtos e aplicando a alíquota efetiva que cada regime que apresentará a possibilidade de aproveitamento 
do crédito presumido. A companhia reconhece estes benefícios na rubrica de receita líquida. Com advento da Lei 14.789/2023, foi revogado o artigo 30 da Lei 
12.973/2014 desobrigando assim a constituição de reserva de incentivos fiscais. Demonstração dos fluxos de caixa: A Companhia classifica o pagamento de juros e 
variações monetárias sobre empréstimos e debêntures como atividades de financiamentos, em seu fluxo de caixa. Tal classificação é adotada por se tratar de custos 
e obtenção de recursos financeiros. Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”): Preparada com base em informações dos registros contábeis e em acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, aprovado pela CVM por meio da Deliberação 557/08. Evidencia a riqueza gerada pela Com-
panhia e sua distribuição, conforme requerido pela legislação societária brasileira para companhias abertas como parte de suas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas. Como não são requeridas pelas IFRS, essa demonstração é tratada como informação contábil suplementar. 2.1. Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2024: A Companhia e suas controladas aplicaram pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia e suas controladas decidiram não adotar ante-
cipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. A Companhia e suas controladas aplica-
ram as seguintes alterações relacionadas: Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao 
CPC 26/IAS 1): As alterações, emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e exigem novas 
divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. As alterações se aplicam aos exercícios anuais iniciados em 1º de janeiro de 2024. 
Conforme divulgado na nota explicativa 17.b, a Companhia possui empréstimos e financiamentos bancários com garantia que estão sujeitos a covenants específicos. 
Apesar da mudança na política, não há impacto retrospectivo nas demonstrações comparativas, pois a Companhia não tinha notas conversíveis em aberto em 31 de 
dezembro de 2023.  Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 40/IFRS 7): As alterações introduzem novas 
divulgações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a avaliarem os 
efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos 
anuais com início em 1º de janeiro de 2024. A Companhia  possui transações de risco sacado conforme nota explicativa 16. 2.2. Normas emitidas, mas ainda não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia e suas controladas pretendem adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
A. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se 
aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os s eguintes novos requisitos principais. • As entidades são 
obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, 
de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-
definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas de-
monstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades 
são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo 
método indireto. A Companhia e suas controladas ainda estão no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da 
demonstração de lucros e perdas da Companhia e suas controladas, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Com-
panhia e suas controladas também estão avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente 
rotulados como “outros”. B. Outras Normas Contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas:  • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); • Classificação e mensuração de instru-
mentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7 financeiras). 2.3. Uso de estimativas contábeis: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas de forma prospectiva. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e 
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos que têm efeito significativo na aplicação das políticas 
contábeis e valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão apresentados nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 2.c - Base de consolida-
ção: se a Companhia detém de fato o controle sobre uma investida. • Nota Explicativa nº 11 - equivalência patrimonial em investidas: determinação se a Companhia 
detém influência significativa sobre uma investida. • Notas Explicativas nºs 2.d, 12 e 13 - Vidas úteis do ativo imobilizado e prazo de amortização dos intangíveis com 
vidas úteis definidas. • Notas Explicativas nºs 2.d, 12 e 20 - Direito de uso e passivo de arrendamentos: se a Companhia tem razoável certeza para exercer opções 
para prorrogação dos prazos. b. Incertezas sobre prem issas e estimativas: As informações sobre as incertezas nas premissas e estimativas que possuam um 
risco de resultado em um ajuste no exercício estão apresentadas nas seguintes notas explicativas: • Notas Explicativas nºs 2.d e 5 - Perda de crédito esperado. • 
Notas Explicativas nºs 2.d e 6 - Provisão para perdas de estoques. • Notas Explicativas nºs 2.d e 14 - Análise de indicativos de redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros. • Notas Explicativas nºs 2.d e 21 - Provisão para demandas judiciais e passivos contingentes. • Notas Explicativas nº 2.d e 19 - Reconhecimento, 
mensuração e realização de ativos fiscais diferidos. c. Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado tanto quanto possível e estão apresentados nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 27.d - Hierarquia de valores justos: os 
valores justos são classificados em diferentes níveis utilizando técnicas de avaliação.

 3 Gestão de risco dos instrumentos financeiros

3.1. Fatores de riscos financeiros: As atividades da  Companhia e de suas controladas expõem a diversos riscos financeiros; incluindo risco de mercado, risco de crédi-
to e risco de liquidez. A Companhia e suas controladas seguem controle de gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a diversificação de 
transações e contrapartidas. Nos termos deste controle, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar 
os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. O controle de gerenciamento de risco da Companhia e de suas controladas foi definido pela Diretoria da Companhia 
e suas controladas. Nos termos deste controle, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é 
necessário manter o nível de flexibilidade financeira. a) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços  de mercado - tais como taxas de 
câmbio e taxas de juros - irão afetar os ganhos da Companhia e suas controladas ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. i) Risco com taxa de juros: 
O risco associado é oriundo da possibilidade da Companhia e de suas controladas incorrerem em perdas decorrentes de flutuações nas taxas de juros que aumentem 
as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Companhia e suas controladas monitoram continuamente as taxas de juros 
de mercado de forma dinâmica e busca a diversificação de indexadores em seu passivo financeiro, com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de renegociação ou 
pagamento/recebimento antecipado das operações, ou mesmo contratar operações no mercado financeiro para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas.
Os valores em exposição de taxas de juros da Companhia e suas controladas são indexados a taxas pré e/ou pós-fixadas, sendo as taxas pós-fixadas por CDI, TJLP 
e SELIC. A exposição líquida da Companhia em 31 de dezembro de 2024 está apresentada na Nota Explicativa 27. ii) Risco com taxa de câmbio: O risco associado 
decorre da possibilidade da Companhia e de suas controladas virem a incorrer em perdas decorrente de flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem valores 
captados no mercado. A Companhia e suas controladas utilizam instrumentos hedge para proteger seu risco cambial, a volatilidade do mercado, tais contratos são 
geralmente designados como hedges de valor justo. As moedas nas quais as transações da Companhia e suas controladas são primariamente denominadas: o Dólar 
Norte-Americano (USD) e o Euro (€). A exposição da Companhia em 31 de dezembro de 2024 está apresentada na Nota Explicativa 27. b) Risco de crédito: O risco 
de crédito é o risco da Companhia e de suas controladas incorrem em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros da Companhia e 
suas controladas. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco no final do período foi:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa e equivalentes de caixa 530.223 239.519 621.907 462.417
Contas a receber de clientes 1.837.747 1.486.699 1.712.216 1.363.594
Instrumentos financeiros 9.976 666 9.976 666
Créditos com partes relacionadas 43.892 41.453 11.021 12.252
Ativos indenizatórios – – 14.076 14.076
Outros ativos 108.784 76.722 127.876 93.424

2.530.622 1.845.059 2.497.072 1.946.429

Caixa e equivalente de caixa e instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas detinham “Caixa e equivalentes de Caixa” de R$ 621.907 em 
31 de dezembro de 2024 (2023 - R$ 462.417) e “Instrumentos Financeiros Derivativos” para proteção das flutuações do câmbio decorrentes de transações em moe-
da estrangeira, sendo em 31 de dezembro de 2024 o montante de R$ 9.976 (2023 - R$ 666). O “Caixa e equivalentes de Caixa” são mantidos com bancos e institui-
ções financeiras de primeira linha. O impairment estimado no caixa e equivalente de caixa é calculado com base na perda esperada de 12 meses e reflete os curtos 
prazos de vencimento das exposições de risco, para exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não houve indicativo de impairment. A Companhia e suas controla-
das consideram que o seu caixa e equivalentes de caixa tem baixo risco de crédito com base nos ratings de créditos externos das contrapartes. Contas a receber e 
créditos com partes relacionadas. A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de 
cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não paga-
mento da indústria e do país no qual o cliente opera. A Administração da Companhia estabeleceu uma política de crédito no qual cada cliente é analisado individual-
mente e avaliado quanto á sua capacidade de pagamento (análise de crédito), a qualidade do crédito, levando em consideração a experiência passada, comporta-
mento de mercado, consultas de créditos e outros fatores. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. As vendas para os clientes são, geralmente, 
interrompidas quando há evidência de inadimplência. Para os demais clientes com histórico de inadimplências, a Administração exige, em alguns casos, o recebimen-
to antecipado para liberação de novos pedidos. As p erdas estimadas são integralmente provisionadas. A Administração não espera nenhuma perda decorrente de 
inadimplência, exceto pela provisão de perda de crédito esperada, apresentada na Nota Explicativa 5. A Companhia possui contratos de empréstimos de mútuo que 
tem por objetivo a concessão de crédito rotativo para empresas integrantes da Companhia e suas controladas, ou seja, exclusivamente para custeio de capital de giro, 
conforme apresentada na Nota Explicativa 10. c) Risco de liquidez: É o risco da Companhia e de suas controladas não possuírem recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. O objetivo da 
Companhia e suas controladas ao administrar a liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a sua reputação. Para administrar a liquidez do 
caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela área de Tesouraria. Vide 
análise quantitativa de liquidez na Nota Explicativa 27. 3.2. Gestão de risco de capital: Os objetivos da Companhia e de suas controladas ao administrarem seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia e suas controladas podem rever a política de pagamen-
to de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com 
outras companhias do setor, a Companhia e suas controladas monitoram o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida 
líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado por meio da soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. A alavancagem financeira é decorrente basicamente das seguin-
tes operações: (i) Operações de leasing financeiro (máquinas, equipamentos e veículos); (ii) Financiamento e refinanciamento de importações; (iii) Contratação de 
capital de giro; (iv) Operações FINAME (Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais com índice de nacionalização mínimo de 
60%); e (v) Debêntures. 3.3. Análise de sensibilidade dos ativos e passivos financeiros (consolidado): O passivo financeiro da Companhia e suas controladas 
está atrelado majoritariamente a contratos prefixados pela variação do CDI - Certificado de depósito inter bancário, representado por 77,79% do volume do passivo 
financeiro consolidado em dezembro de 2024. Além disso, um total de 0,04% do volume do endividamento bancário está atrelado às taxas de juros prefixadas; 12,10% 
vinculados a contratos com variação cambial e 10,08% restantes atualizados por outros indexadores de correção monetária (tais como TJLP e INPC). O CPC 39 - 
Instrumentos financeiros: Apresentação, CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação e CPC 48 - Instrumentos Financeiros dispõem sobre a apresentação de 
informações sobre instrumentos financeiros, em nota explicativa específica, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade. Com a finali-
dade de verificar a sensibilidade dos indexadores nas dívidas ao qual a Companhia e suas controladas estão expostas na base de 31 de dezembro de 2024, foram 
estimados 3 cenários distintos, considerando o volume de financiamento total. Com base nestes montantes consolidados em 31 de dezembro de 2024, definimos o 
Cenário Provável para os 12 meses sequentes (Cenário I). A partir do Cenário I (Provável) simulamos acréscimo e decréscimo de 20% (Cenário II) e 40% (Cenário 
III) sobre as projeções dos índices de correção de cada contrato. Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta não levando em consideração a incidên-
cia de tributos bem como o fluxo de vencimento de cada contrato programado para o decorrer de 2024 e anos seguintes. A data-base utilizada foi 31 de dezembro de 
2024, projetando os índices de correção de cada contrato para os próximos 12 meses e avaliando a sensibilidade destes em cada cenário.
Controladora Cenário II Cenário III

20% de oscilação 40% de oscilação
Risco Cenário provável Apreciação Depreciação Apreciação Depreciação
Cotação do dólar 6,1923 7,4308 4,9538 8,6692 3,7154
Variação cambial 315.888 410.908 220.869 479.393 152.384
Despesa financeira projetada 26.535 95.020 (95.020) 163.504 (163.504)
Variação % 8,40% 30,08% -30,08% 51,76% -51,76%
CDI 2.029.541 2.442.038 1.617.044 2.804.737 1.254.345
Taxa de remuneração % 12,94% 18,47% 12,31% 21,55% 9,23%
Despesa financeira projetada 263.978 412.497 (412.497) 775.196 (775.196)
Variação % 13,01% 20,32% -20,32% 38,20% -38,20%
Pré-fixado 921 1.081 1.081 1.081 1.081
Taxa de remuneração % 17,33% 17,33% 17,33% 17,33% 17,33%
Despesa financeira projetada 160 160 160 160 160
Variação % 17,33% 17,33% 17,33% 17,33% 17,33%
Outros 263.113 317.125 209.100 343.096 183.129
Taxa de remuneração % 12,94% 18,47% 12,31% 21,55% 9,23%
Despesa financeira projetada 34.090 54.013 (54.013) 79.983 (79.983)
Variação % 12,96% 20,53% -20,53% 30,40% -30,40%
Total endividamento bancário 2.609.463 3.171.152 2.048.094 3.628.307 1.590.939
Total despesa financeira projetada 324.763 561.690 (561.370) 1.018.843 (1.018.523)
Total Variação % 12,45% 21,53% -21,51% 39,04% -39,03%
Consolidado Cenário II Cenário III

20% de oscilação 40% de oscilação
Risco Cenário provável Apreciação Depreciação Apreciação Depreciação
Cotação do dólar 6,1923 7,4308 4,9538 8,6692 3,7154
Variação cambial 315.888 410.908 220.869 479.393 152.384
Despesa financeira projetada 26.535 95.020 (95.020) 163.504 (163.504)
Variação % 8,40% 30,08% -30,08% 51,76% -51,76%
CDI 2.030.935 2.443.756 1.618.114 2.806.706 1.255.164
Taxa de remuneração % 12,94% 18,47% 12,31% 21,55% 9,23%
Despesa financeira projetada 264.159 412.821 (412.821) 775.771 (775.771)
Variação % 13,01% 20,33% -20,33% 38,20% -38,20%
Pré-fixado 921 1.081 1.081 1.081 1.081
Taxa de remuneração % 17,33% 17,33% 17,33% 17,33% 17,33%
Despesa financeira projetada 160 160 160 160 160
Variação % 17,33% 17,33% 17,33% 17,33% 17,33%
Outros 263.181 317.210 209.152 343.193 183.169
Taxa de remuneração % 12,94% 18,47% 12,31% 21,55% 9,23%
Despesa financeira projetada 34.099 54.029 (54.029) 80.012 (80.012)
Variação % 12,96% 20,53% -20,53% 30,40% -30,40%
Total endividamento bancário 2.610.925 3.172.955 2.049.216 3.630.373 1.591.798
Total despesa financeira projetada 324.953 562.030 (561.710) 1.019.447 (1.019.127)
Total Variação % 12,45% 21,53% -21,51% 39,05% -39,03%
Os ativos financeiros da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024 estão atrelados à remuneração diária de um percentual de variação do CDI, 
com liquidez diária. Parte das aplicações são caracterizadas como aplicações automáticas, de acordo com o saldo final disponível em conta corrente. Outra parte, foi 
aplicada em CDB - Certificado de depósito bancário, com liquidez diária através de montantes/lotes específicos negociados e distribuídos nas principais instituições 
de relacionamento da Companhia e suas controladas. A análise de sensibilidade seguiu os mesmos critérios para o cálculo do passivo, anteriormente descritos.

Cenário I provável

Cenário II Cenário III
Controladora 20% de oscilação 40% de oscilação

Apreciação Depreciação Apreciação Depreciação
Aplicações CDI 527.334 632.801 421.867 738.268 316.400
Receita financeira projetada 69.397 83.276 55.518 97.156 41.638
Taxa sujeita a variação 13,16% 13,20% 8,80% 15,40% 6,60%
Variação 13.879 (13.879) 27.759 (27.759)

Cenário I provável

Cenário II Cenário III
Consolidado 20% de oscilação 40% de oscilação

Apreciação Depreciação Apreciação Depreciação
Aplicações CDI 557.107 668.528 445.686 779.950 334.264
Receita financeira projetada 64.287 77.144 51.430 90.002 38.572
Taxa sujeita a variação 11,00% 12,59% 8,39% 14,69% 6,29%
Variação 12.857 (12.857) 25.715 (25.715)
A Companhia e suas controladas incluem as NDFs e Swap na análise de sensibilidade utilizando os seguintes cenários: Cenário I - considerado como referencial pela 
Companhia e suas controladas: obtido através da cotação do câmbio a R$ /US$ e taxas CDI, com base na compilação de projeções mercadológicas extraídas de 
relatórios das principais consultorias, instituições financeiras nacionais e internacionais e do Banco Central do Brasil. Cenário II a V - apreciação e deterioração sobre 
as taxas câmbio e de CDI - esses cenários consideram reduções (deterioração) e aumentos (apreciações) de 20% e 40% sobre as taxas de juros (marcados a 
mercado) atreladas aos instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia e suas controladas com posições em aberto na data de fechamento. 
Os valores de sensibilidade na tabela abaixo são de variações dos instrumentos financeiros derivativos sob cada cenário.

Controladora
31/12/2024

Cenário (i)
Provável

Cenário (ii)
Deterioração 20%

Cenário (iii)
Deterioração 40%

Cenário (iv)
Apreciação 20%

Cenário (v)
Apreciação 40%

NDF (Bancos) 9.976 (25.102) (60.180) 45.054 80.132
Variação (R$) 35.078 70.156 (35.078) (70.156)
Swap (2.827) (76.819) (150.812) 71.166 145.158
Variação (R$)  73.993 147.985 (73.993) (147.985)
Total valor justo 7.149 (101.921) (210.992) 116.220 225.290
Total variação (R$) (109.071) (218.141) 109.071 218.141

Consolidado
31/12/2024

Cenário (i)
Provável

Cenário (ii)
Deterioração 20%

Cenário (iii)
Deterioração 40%

Cenário (iv)
Apreciação 20%

Cenário (v)
Apreciação 40%

NDF (Bancos) 9.976 (25.102) (60.180) 45.054 80.132
Variação (R$) 35.078 70.156 (35.078) (70.156)
Swap (2.827) (76.819) (150.812) 71.166 145.158
Variação (R$)  73.993 147.985 (73.993) (147.985)
Total valor justo 7.149 (101.921) (210.992) 116.220 225.290
Total variação (R$) (109.070) (218.141) 109.071 218.141

 4 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa e bancos 2.889 1.791 64.800 53.016
Aplicações financeiras (i) 527.334 237.728 557.107 409.401

530.223 239.519 621.907 462.417
(i) As aplicações financeiras referem-se a operações compromissadas e CDBs que possuem remunerações médias em torno de 102% (101% em 2023) do CDI. 
Compreendem valores em caixa ou equivalentes, aplicados em títulos emitidos por instituições financeiras de primeira linha, com ratings de crédito atribuídos pelas 
agências internacionais de rating, com alta liquidez, resgatáveis em qualquer momento sem perda efetiva.

 5  Contas a   receber de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Clientes nacionais (i) 1.041.753 896.769 1.101.677 931.382
Clientes estrangeiros 26.358 28.836 27.438 35.349
Partes relacionadas (vide Nota 10) 772.759 563.790 586.247 399.562

1.840.870 1.489.395 1.715.362 1.366.293
(–) Perda de crédito esperada (3.123) (2.696) (3.146) (2.699)

1.837.747 1.486.699 1.712.216 1.363.594
(i) A Companhia reconheceu o montante de R$ 59.144 referente ao contrato de beneficiamento junto ao cliente Zoetis. A Companhia e suas controladas adotam, como 
procedimento, constituir provisão para perda de crédito esperada levando em consideração características dos clientes, bem como os prazos de vencimento dos títu-
los, em conjunto com a análise individual de sua carteira de clientes e perdas esperadas. Não são realizadas provisões para operações entre partes relacionadas.
A seguir, a movimentação da perda de crédito esperada:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2022 (3.567) (4.223)
Provisão (5.233) (4.713)
Reversão 1.649 1.216
Baixa (perda efetiva) 4.455 5.021
Saldo em 31/12/2023 (2.696) (2.699)
Provisão (19.059) (19.079)
Reversão 1.305 1.302
Baixa (perda efetiva) 17.327 17.330
Saldo em 31/12/2024 (3.123) (3.146)
Os vencimentos das contas a receber sintética estão apresentados a seguir:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Privado Público Total Privado Público Total
A vencer 1.582.553 16.375 1.598.928 1.205.331 21.131 1.226.462
Vencidos até 30 dias 20.301 7.612 27.913 63.875 12.079 75.954
Vencidos de 31 a 60 dias 4.173 7.308 11.481 6.598 5.198 11.796
Vencidos de 61 a 120 dias 6.533 5.058 11.591 25.616 3.355 28.971
Vencidos de 121 a 180 dias 4.910 2.419 7.329 2.491 1.503 3.994
Vencidos de 181 a 360 12.739 2.230 14.969 16.998 1.466 18.464
Vencidos acima de 361 dias (i) 166.475 2.184 168.659 121.125 2.629 123.754

1.797.684 43.186 1.840.870 1.442.034 47.361 1.489.395
(i) Refere-se substancialmente a títulos em aberto com partes relacionadas conforme nota explicativa nº 10.

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Privado Público Total Privado Público Total
A vencer 1.633.819 16.375 1.650.194 1.236.000 21.131 1.257.131
Vencidos até 30 dias 19.290 7.612 26.902 61.034 12.079 73.113
Vencidos de 31 a 60 dias 2.753 7.308 10.061 1.855 5.198 7.053
Vencidos de 61 a 120 dias 2.262 5.058 7.320 11.023 3.355 14.378
Vencidos de 121 a 180 dias 743 2.419 3.162 2 1.503 1.505
Vencidos de 181 a 360 1.920 2.230 4.150 4.644 1.466 6.110
Vencidos acima de 361 dias 11.389 2.184 13.573 4.374 2.629 7.003

1.672.176 43.186 1.715.362 1.318.932 47.361 1.366.293

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 91A9-B58E-CC64-E1EF.
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2024, UM ANO DE CONQUISTAS

N otas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais)

continuação

continua

continuação

continua

 6  Estoques

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Produtos acabados 252.847 422.792 265.766 440.485
Produtos em processo 60.341 51.954 79.927 76.789
Matérias-primas 334.410 346.572 385.701 410.440
Materiais de embalagem 90.342 93.042 120.797 130.731
Material de manutenção e segurança 43.130 45.097 56.561 55.898
Adiantamento para aquisição de materiais (i) 127.745 6.601 129.311 11.369
Outros – 20.824 – 20.823

908.815 986.882 1.038.063 1.146.535
(i) Refere-se a adiantamentos para aquisição de matéria-prima e medicamentos importados para revenda, sendo substancialmente representado pelo montante de 
R$ 116.724 em aberto com a parte relacionada Union Agener, conforme nota explicativa 10. A movimentação da provisão de perdas é apresentada da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2022 (80.012) (114.069)
Provisão/Reversão (52.724) (61.634)
Baixa (perda efetiva) 52.040 69.162
Saldo em 31/12/2023 (80.696) (106.541)
Provisão/Reversão (62.372) (93.288)
Baixa (perda efetiva) 69.568 88.727
Saldo em 31/12/2024 (73.500) (111.102)

 7 Impostos e contribuições a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

ICMS 116.226 142.278 126.111 156.013
PIS (i) 38.283 7.148 43.583 11.404
COFINS (i) 173.970 27.030 193.108 36.142
IPI 9.794 12.549 10.710 13.059
INSS (ii) 82.504 – 82.504 –
Outros 14.515 8.188 25.933 22.306
Impostos e contribuições a recuperar 435.292 197.193 481.949 238.924
Circulante 234.583 110.252 277.524 144.023
Não circulante 200.709 86.941 204.425 94.901
Imposto de renda (iii) 16.619 26.239 45.789 44.179
Contribuição social sobre o lucro líquido (iii) 2.376 6.740 10.858 13.217
Impostos a recuperar sobre o lucro 18.995 32.979 56.647 57.396
Circulante 18.995 32.979 56.647 57.396
(i) Refere-se substancialmente a créditos de PIS e COFINS, oriundos de compra de insumos para industrialização e com expectativa de compensação com tributos 
federais pelos próximos doze meses. Em dezembro de 2024 houve o reconhecimento de R$ 165.671, referente a  PIS e COFINS pagos a maior em exercícios ante-
riores, decorrentes da exclusão do ICMS da base de cálculo suportada por decisão judicial transitada em julgado, deste montante R$ 128.876, espera-se que seja 
realizado até 31 de dezembro de 2025. (ii) Refere-se substancialmente a créditos de INSS, decorrente de pagamentos a maior ao sistema S e outras contribuições 
sobre a folha de pagamento dos anos de 2021 a 2024. (iii) Refere-se substancialmente a saldos negativos e pagamento a maior, constituídos nos exercícios de 2013 
a 2023, pertinentes a controlada União Química Internacional bem como pagamentos a maior de IRPJ e CSLL do exercício de 2020 oriundos de retenções na fonte 
validados da Controladora.

 8 Outros ativos

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Adiantamento a fornecedores 32.206 1.219 34.028 1.353
Adiantamento a funcionários (i) 32.589 28.071 45.494 40.578
Ativos indenizatórios (ii) – – 14.076 14.076
Cauções e garantias 395 387 395 387
Dividendos a receber de coligadas 5.413 5.126 5.413 5.126
Outros (iii) 38.181 41.919 42.546 45.980

108.784 76.722 141.952 107.500
Circulante 102.736 70.918 118.806 84.750
Não circulante 6.048 5.804 23.146 22.750
(i) Refere-se substancialmente a adiantamento de férias. (ii) Refere-se substancialmente a ativos indenizatórios relacionados a provisão de demandas judiciais 
anteriores a combinação de negócios entre a Companhia e a Bayer. (iii) Refere-se substancialmente ao crédito a receber entre a Companhia com a empresa Bayer, 
relativos a gastos com a melhoria das instalações da fábrica de sua controlada UQ Internacional, no montante de R$ 37.557 em 2023.

 9 Instrumentos financeiros derivativos

Controladora Consolidado
Contraparte 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Contrato a Termo - NDF (bancos) Bradesco/Santander/Itaú/Citibank 9.976 661 9.976 661
Contrato de SWAP Citibank – 5 – 5

9.976 666 9.976 666
Passivo
Contrato a Termo - NDF (bancos) Bradesco/Citibank/Itaú/Santander/Safra – (2.057) – (2.057)
Contrato de SWAP Citibank / Itaú / Santander (2.827) (43.589) (2.827) (54.745)

(2.827) (45.646) (2.827) (56.802)
Instrumentos financeiros, líquidos 7.149 (44.980) 7.149 (56.136)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldo anterior (44.980) (21.604) (56.136) (19.335)
Novas contratações 1.363 118.755 8.134 137.194
Liquidações do instrumento financeiro (682) (59.375) (4.067) (68.594)
Mensuração a valor justo 51.448 (82.756) 59.218 (105.401)

7.149 (44.980) 7.149 (56.136)

 10 Partes relacionadas

As transações com partes relacionadas e seus respectivos saldos estão demonstradas a seguir:
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas
Vendas para Anovis (i) 20.012 39.268 – –
Vendas para F&F Distribuidora (ii) 1.561.661 1.225.090 1.561.661 1.225.090
Vendas para Inovat (i) – 31.688 – –
Vendas para UQ Indústria Gráfica (i) – 1.494 – –

1.581.673 1.297.540 1.561.661 1.225.090
Compras
Compras da Anovis (i) 254.294 276.596 – –
Compras da Inovat (i) – 144.456 – –
Compras da UQ Gráfica (i) – 54.231 – –
Compras da Laboratil (i) 370 3.803 – –
Compras da União Química Internacional (i) 70.240 110.421 – –
Compras da Union Agener (ii) 176.852 327.766 176.852 327.766

501.756 917.273 176.852 327.766
Despesas
Despesas com descontos concedidos junto a F&F Distribuidora (vii) 36.988 40.727 36.988 40.727
Despesas financeiras e de depreciação com arrendamento junto a Robferma (v) 9.384 7.198 9.384 9.061
Despesas financeiras e de depreciação com arrendamento junto a Monte Parnon (v) 40.830 14.374 70.426 31.166
Despesas com royalties junto a Songbook B.V (vi) 715 1.145 – –

87.917 63.444 116.798 80.954
Ativo circulante
Contas a receber da Anovis (i) 183.835 164.015 – –
Contas a receber F&F Distribuidora (ii) 586.247 399.562 586.247 399.562
Contas a receber da União Química Internacional (i) 2.671 213 – –
Contas a receber da Laboratil (i) 6 – – –

772.759 563.790 586.247 399.562
Descontos concedidos a F&F Distribuidora (vii) 31.780 21.751 31.780 21.751
Estoques
Adiantamento com a Union Agener (i) 116.724 – 116.724 –
Ativo não circulante
Outras contas a receber da Union Agener (iv) 9.355 9.190 9.882 9.569
Outras contas a receber da F&F Distribuidora (iii) 1.139 2.683 1.139 2.683
Outras contas a receber da Anovis (iii) 7.266 6.687 – –
Outras contas a receber da Laboratil (iii) 25.689 22.875 – –
Outras contas a receber da União Química Internacional (iii) 443 18 – –

43.892 41.453 11.021 12.252
Direito de uso (ativo imobilizado) junto a Robferma (v) 10.438 17.895 10.438 17.895
Direito de uso (ativo imobilizado) junto a Monte Parnon (v) 44.069 72.125 76.012 124.404

54.507 90.020 86.450 142.299
Passivo circulante
Contas a pagar para Anovis (i) 24.232 20.944 – –
Contas a pagar para Laboratil (ii) 45 18 – –
Contas a pagar para F&F Distribuidora (i) 10.593 – 10.593 –
Contas a pagar para União Química Internacional (i) 20.933 40.807 – –
Contas a pagar para Union Agener (ii) 10.389 30.432 10.389 30.432
Contas a pagar para a Songbook (vi) 184 65 – –

66.376 92.266 20.982 30.432
Arrendamentos a pagar para a Robferma (v) 11.672 18.874 11.672 18.874
Arrendamentos a pagar para a Monte Parnon (v) 49.451 75.287 85.295 129.859

61.123 94.161 96.967 148.733
(i)  Saldos referentes a operações de compra e venda de medicamentos e materiais de embalagem. (ii) Saldos referentes a operações de compra e venda de medica-
mentos com preços e condições usuais acordadas entre as partes. A Companhia, a F&F Distribuidora e a Union Agener possuem controlador em comum; (iii) Saldos 
são substancialmente representados por mútuos e serviços compartilhados. Os empréstimos de mútuo são apresentados pelo valor nominal sendo acrescido de juros 
de 100% do CDI. Os juros de R$ 3.037 referem-se ao exercício 2024 (R$ 25.106 em 2023). O contrato de mútuo tem por objetivo a concessão de crédito rotativo para 
empresas integrantes da Companhia e suas controladas, ou seja, exclusivamente para custeio de capital de giro. O empréstimo é regido por contratos formalizados 
e a disponibilização dos recursos é feita conforme as necessidades da mutuária e a possibilidade da mutuante. O prazo de vencimento de todas as operações é in-
determinado e não existe expectativa para liquidação nos próximos 12 meses; os serviços compartilhados têm o objetivo de aumentar a eficiência administrativa das 
partes concentrando serviços administrativos e de apoio na Companhia, também visa estabelecer as regras e condições para o compartilhamento e reembolso pro-
porcional pela controlada à Companhia. Os principais serviços compartilhados são relativos às áreas de tecnologia da informação, área de RH, área regulatória, área 
jurídica, área de garantia de qualidade, área de compras, área de logística e áreas pertencentes a diretoria financeira. O contrato prevê que o compartilhamento será 
realizado com base de custos incorridos, sem remuneração adicional; (iv) Refere-se a despesas pagas pela Companhia referentes a consultoria s e mão de obra uti-
lizada na Union Agener, empresa do mesmo controlador da Companhia. A expectativa é que o reembolso aconteça até 30/09/2025, pelo valor nominal; (v) Refere-se 
ao saldo em aberto de direito de uso registrado no ativo imobi lizado e da obrigação a pagar pelos arrendamentos mercantis do centro de distribuição e da planta fabril 
junto a Robferma. Além disso as plantas fabris da Companhia e controladas Anovis e UQ Internacional junto a Monte Parnon, com vigência contratual de 4 anos e 
taxa de desconto de 8,11% a 17,68% aa. Em decorrência da reorganização societária os ativos imobilizados da Companhia foram cindidos para constituição da 
Monte Parnom conforme nota explicativa 1; (vi) Refere-se ao saldo em aberto proveniente de pagamentos de royalties pela utilização das marcas registradas na 
controlada Songbook; (vii) Refere-se a descontos concedidos as operações de compra e venda de mercadoria junto a empresa F&F Distribuidora. Todos os saldos 
em aberto com estas partes relacionadas são precificados com base em condições acordadas entre as partes. Nenhum dos saldos possuem garantias. Nenhuma 
despesa foi reconhecida no ano ou no ano anterior para dívidas incobráveis ou de recuperação duvidosa em relação aos valores devidos por partes relacionadas. 
a. Controlador final: O controlador final da Companhia é o Sr. Fernando de Castro Marques, que detém controle direto da Robferma Administração e Participações 
Ltda., esta que detém o controle direto da Companhia e indireto das demais controladas. Vide nota 22 - Patrimônio líquido. b. Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: A Assembleia Geral Ordinária realizada em 25 de abril de 2024 aprovou a remuneração global do pessoal-chave da Administração para o exercício 
social de 2024, a remuneração é composta por verbas fixas e variáveis pagas ou a pagar. Demonstramos os valores a seguir:

Controladora e consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Salários e encargos 17.122 15.855
Remuneração de Conselheiros 7.667 4.870

24.789 20.725

 11 Investimentos

11.1. Informações sobre investimentos
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia apresenta os saldos de investimentos referente às participações diretas:

Controladora Consolidado
Participação direta 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Bionovis S.A. (controlada em conjunto) 25,00% 105.357 81.539 105.357 81.539
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. “Anovis” 100,00% 27.298 12.751 – –
Laboratil Farmacêutica Ltda. “Laboratil” 99,99% 7.212 9.521 – –
Union Química Farmacêutica Internacional S.A. “Union Química” 100,00% 795 652 – –
União Química Internacional Ltda. “União Química Internacional” 100,00% 92.658 101.992 – –
Songbook Holding B.V. “Songbook Holding” 100,00% 471.694 390.159 – –
Total 705.014 596.614 105.357 81.539

11.2. Movimentação dos investimentos
Bionovis

(i)
Anovis

(ii)
Union

Química (iii)
Inovat

(iv)
UQ Gráfica

(v)
Laboratil

(vi)
União Química

Internacional (vii)
Songbook

Holding (viii)
Aptus

(ix) Total
Saldo em 31 de
 dezembro de 2022 59.744 42.282 688 100.467 21.097 14.841 149.766 409.830 161.549 960.264
Integralização de capital 3.479 – – – 2 – – – 3.481
Equivalência patrimonial 17.490 6.777 (2) (26.298) 5.843 (4.084) 15.300 (555) (1.723) 12.748
Equivalência patrimonial -
 Depreciação mais valia de ativos – – – (4.218) – (1.236) (3.210) – – (8.664)
Equivalência patrimonial -
 Amortização do contrato
  de fornecimento – 11.007 – – – – – – – 11.007
Equivalência patrimonial -
 Lucros nos estoques não realizados – (1.710) – – – – 3.058 – – 1.348
Cisão parcial de ativos – (45.605) – – – – (62.922) – (159.826) (268.353)
Incorporação de controlada – – – (69.951) (26.942) – – – – (96.893)
Diferenças cambiais sobre
 conversão de operações
  estrangeiras – – (34) – – – – (19.116) – (19.150)
Dividendos propostos 826 – – – – – – – – 826
Saldo em 31 de
 dezembro de 2023 81.539 12.751 652 – – 9.521 101.992 390.159 – 596.614
Integralização de capital 4.657 – – – – – – – 4.657
Equivalência patrimonial 17.310 (4.749) 80 – – (1.885) (9.701) 1.532 – 2.587
Equivalência patrimonial -
 Depreciação mais valia de ativos – – – – – (424) (1.637) – – (2.061)
Equivalência patrimonial -
 Amortização do contrato
  de fornecimento – 18.005 – – – – – – – 18.005
Equivalência patrimonial -
 Lucros nos estoques não realizados – 1.291 – – – – 2.004 – – 3.295
Diferenças cambiais sobre
 conversão de operações
  estrangeiras – – 63 – – – – 80.003 – 80.066
Dividendos propostos (285) – – – – – – – – (285)
Outras movimentações em
 patrimônio líquido de investida 2.136 – – – – – – – – 2.136
Saldo em 31 de
 dezembro de 2024 105.357 27.298 795 – – 7.212 92.658 471.694 – 705.014
(i) Em 02 de julho de 2012, a Companhia integralizou R$2.500 do capital social na Bionovis S.A., primeira empresa brasileira de produtos biotecnológicos, fundada 
pela Companhia em conjunto com a Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A., EMS Participações S.A. e Hypera S.A. A equivalência patrimonial de R$17.310 refere-se 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$17.490 em 2023). (ii) A Anovis Industrial Farmacêutica Ltda., foi adquirida em 13 de fevereiro de 2015, pelo mon-
tante de R$83.147, e atua no segmento de medicamento e terceirização de produção. A equivalência patrimonial de R$ (4.749) refere-se ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 (R$6.777 em 31/12/2023). Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia reconheceu no resultado do exercício a amortização da mais valia do 
contrato de manufatura no valor de R$ 18.005 (R$ 11.007 em 31/12/2023), não houve depreciação sobre a mais valia dos ativos tangíveis no no exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 e 2023. A referida amortização considerou os volumes contratuais até 31 de dezembro de 2024. Esses montantes representam 100% de 
evolução do volume acumulado previsto do contrato até 2024. A Companhia ainda reconheceu para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 o montante de R$ 
1.291 relativo a lucros não realizados nos estoques, proveniente de operações de venda de medicamentos para essa investida (R$(1.710) em 31/12/2023). Em 25 de 
maio de 2023 foi realizada a cisão parcial da mais valia no montante de R$ 45.605 para a empresa Monte Parnon. (iii) Investimento realizado pela Companhia para 
criação da empresa “Union Química Farmacêutica Internacional”, empresa localizada no Uruguai. A equivalência patrimonial de R$80 refere-se ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 (R$ (2) em 2023). (iv)  A Inovat Indústria Farmacêutica Ltda., foi adquirida em 14 de novembro de 2017, pelo montante de R$159.746, e atua 
no segmento de medicamentos veterinários e terceirização de produção. Em 29 de dezembro de 2023 foi a realizada a incorporação de seus ativos pela Companhia, 
no montante de R$ 69.951. Não houve a equivalência patrimonial no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$(26.298) em 31/12/2023). Em 31 de dezembro 
de 2024 não houve a depreciação sobre a mais valia dos ativos tangíveis adquiridos na combinação de negócios, (R$4.218 em 31/12/2023). Não houve lucros não 
realizados nos estoques, proveniente de operações de venda de medicamentos para essa investida para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023. (v) A 
UQ Indústria Gráfica e de Embalagens Ltda. iniciou suas operações em setembro de 2018, e atua na fabricação e comercialização de embalagens de papel, metálicas 
entre outras. Em 30 de setembro de 2023 foi realizada a incorporação de seus ativos pela Companhia, no montante de R$ 26.942. Não houve a equivalência patrimo-
nial no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$5.483 em 31/12/2023). (vi) A Laboratil Farmacêutica Ltda., foi adquirida em 18 de fevereiro de 2021, pelo 
montante de R$15.935 e atua no segmento de medicamento e terceirização de produção. A equivalência patrimonial de R$(1.885) refere-se ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2024 (R$(4.084) em 2023). Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia reconheceu no resultado do exercício, a depreciação sobre a mais valia dos 
ativos tangíveis adquiridos na combinação de negócios, no montante de R$ 424 (R$ 1.236 em 2023). (vii)  A União Química Internacional Ltda., anteriormente deno-
minada de “Schering do Brasil Química e Farmacêutica Ltda.”, foi adquirida em 01 de abril de 2022, pelo montante R$212.098, e atua nos segmentos de medicamen-
tos e terceirização de produção. A equivalência patrimonial de R$ (9.701) refere-se ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$15.300 em 2023). Em 31 de 
dezembro de 2024 a Companhia reconheceu no resultado do exercício, a depreciação sobre a mais valia dos ativos tangíveis adquiridos na combinação de negócios, 
no montante de R$ 1.637 (R$ 3.210 em 2023). Em 30 de novembro de 2022 foi realizada a cisão parcial de seus ativos no montante de R$ 59.945. A Companhia 
ainda reconheceu relativo a lucros não realizados nos estoques, proveniente de operações de compra de medicamentos dessa controlada o montante de R$2.004 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$3.058 em 2023). Em 25 de maio de 2023 foi realizada a cisão parcial da mais valia no montante de R$ 
62.922 para a empresa Monte Parnon. (viii)  A Songbook Holding BV, foi constituída em maio de 2021 localizada na Holanda e atua como detentora de marcas de 
medicamento sublicenciados para a Companhia. A equivalência patrimonial de R$1.532 refere-se ao exercício em 31 de dezembro de 2024 (R$(555) em 31/12/2023).
(ix) A Aptus Negócios Imobiliários Ltda. foi constituída em 31 de julho de 2022, em 04 de novembro após a cisão parcial dos ativos das empresas Anovis Industrial 
Farmacêutica Ltda. no valor de R$56.314, Inovat Indústria Farmacêutica Ltda. no valor de R$45.290 e União Química Internacional Ltda. no valor R$59.945. Não 
houve a equivalência patrimonial no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$(1.723) em 31/12/2023). Em 23 de maio de 2023 por meio de Assembleia Geral 
Extraordinária foi aprovada a proposta de reorganização societária (“Cisão”), visando a transferência de 100% da participação societária para constituição da empre-
sa “Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A..
11.3 Composição dos investimentos:

31/12/2024
Investimento -

Equivalência patrimonial Ágio
Mais valia de

ativos e passivos, líquida
Diferenças cambiais

e lucros não realizados
Saldo

investimento
Bionovis S.A. 103.221 – – 2.136 105.357
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. 27.717 – – (419) 27.298
Union Quimica Farmacêutica Internacional S.A. 712 – – 83 795
Laboratil Indústria Farmacêutica Ltda. (15.519) 11.876 10.855 – 7.212
União Química Internacional Ltda. 189.412 134.659 (230.867) (546) 92.658
Songbook Holding 391.691 – – 80.003 471.694

697.234 146.535 (220.012) 81.257 705.014
31/12/2023

Investimento -
Equivalência patrimonial Ágio

Mais valia/
contrato de fornecimento

Diferenças cambiais
e lucros não realizados

Saldo
investimento

Bionovis S.A. 81.539 – – – 81.539
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. 32.466 – (18.004) (1.711) 12.751
Union Quimica Farmacêutica Internacional S.A. 632 – – 20 652
Laboratil Indústria Farmacêutica Ltda. (13.632) 11.876 11.277 – 9.521
União Química Internacional Ltda. 199.113 134.659 (229.230) (2.550) 101.992
Songbook Holding 409.275 – – (19.116) 390.159

709.393 146.535 (235.957) (23.357) 596.614
11.4 Movimentação do contrato de fornecimento:

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 29.012
Circulante 11.000
Não Circulante 18.012
Amortização (11.007)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.005
Circulante 18.005
Amortização (18.005)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 –
Circulante –
O contrato de fornecimento refere-se à prestação de serviço de beneficiamento firmado entre a Companhia e a Novartis na combinação de negócios que resultou na 
aquisição da controlada Anovis em fevereiro de 2015.

 12 Imobilizado

Conforme divulgado em Nota Explicativa nº 17, a Companhia possui bens do ativo imobilizado dados em garantia para operações de empréstimos de capital de giro 
e financiamentos de bens, como máquinas, equipamentos, veículos e imóveis.

Controladora

Terrenos
Edificações e

Benfeitorias

Máquinas e
equipamentos
e instalações

Móveis e
utensílios

Veículos
e outros

Direito
de uso

Total em
operação

Adianta-
mento a

fornecedor
Obras em

andamento (i) Total
Custo
Saldo contábil em 31/12/2022 15.336 135.773 426.506 23.557 64.685 113.953 779.810 12.107 40.224 832.141
 Adições – 27 15.790 981 6.695 71.812 95.305 14.622 33.322 143.249
 Cisão de Ativos (15.336) (129.015) (40.942) – – – (185.293) – – (185.293)
 Baixas – (98) (1.451) (141) (1.833) – (3.523) (228) (2) (3.753)
 Incorporação de controlada – 134 244.812 8.072 495 54.344 307.857 1.346 1.814 311.017
 Transferências – – 8.410 41 – – 8.451 – (8.451) –
Saldo contábil em 31/12/2023 – 6.821 653.125 32.510 70.042 240.109 1.002.607 27.847 66.907 1.097.361
 Adições – 25 10.682 1.095 2.232 30.606 44.640 11.964 65.998 122.602
 Baixas – (139) (3.148) (198) (1.502) (4.668) (9.655) (1.346) – (11.001)
 Transferências – 1.506 30.696 329 – – 32.531 (32.319) (212) –
Saldo contábil em 31/12/2024 – 8.213 691.355 33.736 70.772 266.047 1.070.123 6.146 132.693 1.208.962
Depreciação
Saldo contábil em 31/12/2022 – (34.202) (136.179) (10.967) (18.887) (63.011) (263.246) – – (263.246)
 Adições – (18) (18.919) (1.324) (5.332) (36.854) (62.447) – – (62.447)
 Cisão de ativos – 64.572 20.040 – – – 84.612 – – 84.612
 Incorporação de controlada – 30 (160.405) (6.220) (495) (16.394) (183.484) – – (183.484)
 Baixas – 86 1.315 98 1.401 – 2.900 – – 2.900
Saldo contábil em 31/12/2023 – 30.468 (294.148) (18.413) (23.313) (116.259) (421.665) – – (421.665)
 Adições – (17) (24.605) (1.438) (6.043) (60.366) (92.469) – – (92.469)
 Baixas – – 2.953 171 1.054 3.573 7.751 – – 7.751
Saldo contábil em 31/12/2024 – 30.451 (315.800) (19.680) (28.302) (173.052) (506.383) – – (506.383)
Saldo líquido 31/12/2022 15.336 101.571 290.327 12.590 45.798 50.942 516.564 12.107 40.224 568.895
Saldo líquido 31/12/2023 – 37.289 358.977 14.097 46.729 123.850 580.942 27.847 66.907 675.696
Saldo líquido 31/12/2024 – 38.664 375.555 14.056 42.470 92.995 563.740 6.146 132.693 702.579
Taxa de depreciação – 1,67%a8,11% 5%a6,67% 10% 6,6%a20% 8,11%a8,52% – – – –

 Consolidado

Terrenos
Edificações e

Benfeitorias

Máquinas e
equipamentos
e instalações

Móveis e
utensílios

Veículos e
 outros

Direito
de uso

Total em 
operação

Adianta-
mento a

fornecedor
Obras em

andamento (i) Total
Custo
Saldo contábil em 31/12/2022 126.055 337.655 966.386 34.384 65.088 130.827 1.660.395 15.600 43.850 1.719.845
 Adições – 125 36.858 1.628 6.695 181.648 226.954 16.572 36.133 279.659
 Cisão de Ativos (126.055) (232.021) (97.292) – – – (455.368) – – (455.368)
 Baixas – (99) (6.895) (401) (1.884) (51) (9.330) (228) (24) (9.582)
 Incorporação de controlada – (19.249) 132.641 4.982 790 – 119.164 – – 119.164
 Transferências – – 10.851 92 – – 10.943 – (10.943) –
Saldo contábil em 31/12/2023 – 86.411 1.042.549 40.685 70.689 312.424 1.552.758 31.944 69.016 1.653.718
 Adições – 26 13.321 1.504 2.232 34.706 51.789 21.675 71.096 144.560
 Baixas – (139) (8.816) (703) (1.502) (6.542) (17.702) (1.346) (22) (19.070)
 Transferências – 1.506 41.740 531 – – 43.777 (42.084) (1.693) –
Saldo contábil em 31/12/2024 – 87.804 1.088.794 42.017 71.419 340.588 1.630.622 10.189 138.397 1.779.208
Depreciação
Saldo contábil em 31/12/2022 – (108.278) (386.476) (18.482) (19.190) (73.332) (605.758) – – (605.758)
 Adições – (1.871) (49.214) (2.591) (5.351) (60.212) (119.239) – – (119.239)
 Cisão de ativos – 65.461 20.874 – – – 86.335 – – 86.335
 Incorporação de controlada – 8.661 (122.109) (4.976) (740) – (119.164) – – (119.164)
 Baixas – 1.948 1.461 309 1.401 – 5.119 – – 5.119
Saldo contábil em 31/12/2023 – (34.079) (535.464) (25.740) (23.880) (133.544) (752.707) – – (752.707)
 Adições – (275) (42.564) (2.219) (6.044) (83.653) (134.755) – – (134.755)
 Baixas – – 8.428 646 1.054 3.587 13.715 – – 13.715
Saldo contábil em 31/12/2024 – (34.354) (569.600) (27.313) (28.870) (213.610) (873.747) – – (873.747)
Saldo líquido 31/12/2022 126.055 229.377 579.910 15.902 45.898 57.495 1.054.637 15.600 43.850 1.114.087
Saldo líquido 31/12/2023 – 52.332 507.085 14.945 46.809 178.880 800.051 31.944 69.016 901.011
Saldo líquido 31/12/2024 – 53.450 519.194 14.704 42.549 126.978 756.875 10.189 138.397 905.461
Taxa de depreciação – 1,67%a8,11% 5%a6,67% 10% 6,6%a20% 8,11%a8,52% – – – –
(i)    Obras em andamento: -Em 31 de dezembro de 2024, além do projeto de ampliação da nova fábrica ICL no valor R$ 57.392, o imobilizado em andamento incluía 
o projeto de microdosagem de pó estéril no valor de R$21.678 o valor de R$37.703 em investimentos relativos a projetos para ampliação da área industrial e aumen-
to da capacidade produtiva, com previsão para conclusão em 1 ano. As obras em andamento serão registradas como “Instalações e edificações” após finalização da 
construção, com previsão para conclusão em 2025. Juros capitalizados em 2024 no valor de R$ 693 (R$ 2.441 em 2023).

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 91A9-B58E-CC64-E1EF.
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continuação
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continuação
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 13 Intangível

Controladora
Marcas e patentes (i) Ágio (ii) Software (iii) Total

Custo
Saldo contábil em 31/12/2022 169.018 13.501 26.688 209.207
 Adições – – 1.221 1.221
 Incorporação de controlada – – 4.010 4.010
 Reversão de provisão para impairment 1.365 – – 1.365
Saldo contábil em 31/12/2023 170.383 13.501 31.919 215.803
 Adições 101.950 1.916 103.866
 Baixas – – (194) (194)
 Reversão de provisão para impairment 881 – – 881
 Constituição de provisão de impairment (3.370) – – (3.370)
Saldo contábil em 31/12/2024 269.844 13.501 33.641 316.986
Amortização
Saldo contábil em 31/12/2022 (3.544) – (18.567) (22.111)
 Adições – – (3.583) (3.583)
 Incorporação de controlada – – (3.861) (3.861)
Saldo contábil em 31/12/2023 (3.544) – (26.011) (29.555)
 Adições – – (3.267) (3.267)
 Baixas – – 194 194
Saldo contábil em 31/12/2024 (3.544) – (29.084) (32.628)
Saldo líquido 31/12/2022 165.474 13.501 8.121 187.096
Saldo líquido 31/12/2023 166.839 13.501 5.908 186.248
Saldo líquido 31/12/2024 266.300 13.501 4.557 284.358

Consolidado
Marcas e patentes (i) Ágio (ii) Software (iii) Total

Custo
Saldo contábil em 31/12/2022 272.890 160.036 38.445 471.371
 Aquisição de controlada – – (295) (295)
 Adições – – 1.271 1.271
 Incorporação de controlada – – 318 318
 Reversão de impairment 1.365 – – 1.365
Ajuste de conversão (13.889) – – (13.889)
Saldo contábil em 31/12/2023 260.366 160.036 39.739 460.141
 Adições 101.950 – 1.917 103.867
 Baixas – – (209) (209)
 Reversão de provisão para impairment 881 – – 881
 Constituição de provisão para impairment (3.370) – – (3.370)
Ajuste de conversão 69.276 – – 69.276
Saldo contábil em 31/12/2024 429.103 160.036 41.447 630.586
Amortização
Saldo contábil em 31/12/2022 (5.580) – (28.266) (33.846)
 Aquisição da controlada – – 3.837 3.837
  Adições – – (4.598) (4.598)
  Baixas – – (3.861) (3.861)
Saldo contábil em 31/12/2023 (5.580) – (32.888) (38.468)
 Adições – – (3.916) (3.916)
 Baixas – – 210 210
Saldo contábil em 31/12/2024 (5.580) – (36.594) (42.174)
Saldo líquido 31/12/2022 267.310 160.036 10.179 437.525
Saldo líquido 31/12/2023 254.786 160.036 6.851 421.673
Saldo líquido 31/12/2024 423.523 160.036 4.853 588.412
(i) Está representado pelo custo de aquisição de marcas e patentes de determinados produtos produzidos e comercializados pela Companhia, os quais substancial-
mente não são amortizados. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi realizado o teste de recuperabilidade das marcas e patentes, que demonstrou a ne-
cessidade de registro de reversão de impairment no valor de R$ 1.365. Em abril de 2022 houve aquisição das marcas da Bayer pela empresa Songbook BV, corres-
pondente as propriedades intelectuais dos produtos (IP) e registro das licenças sanitária para o Brasil e América Latina. Em 31 de maio de 2024 houve a aquisição 
da marca Apresolina, junto a empresa Novartis, no valor de R$101.950, pago integralmente. (ii) Está substancialmente representado pelo ágio de R$ 78.724 gerado 
na aquisição da empresa Schering do Brasil Química e Farmacêutica Ltda., R$10.992 referente ao ágio pago na investida Tecnopec Consultoria Comércio e Repre-
sentações Ltda., em 2010, e que foi incorporada pela Companhia no exercício de 2011 e pelo ágio de R$11.876 gerado na aquisição da empresa Laboratil Farma-
cêutica Ltda. (iii) Está representado por licenças adquiridas de programas de computador, amortizadas no prazo de cinco anos.

 14 Teste de perda por redução ao valor recuperável do ágio pago por expectativa de rentabilidade futura

A Companhia e suas controladas avaliaram em 31 de dezembro de 2024, a recuperação do valor contábil do ágio e das marcas e patentes com base no seu valor em 
uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado para as UGCs. O processo de estimativa do valor em uso envolve a utilização de premissas, julgamentos e 
estimativas sobre os fluxos de caixa futuros e representa a melhor estimativa da Companhia, aprovada pela Administração. O teste de recuperação não identificou 
necessidade de redução ao valor recuperável desses ativos. A provisão para perda por redução ao valor recuperável e eventuais reversões subsequentes são reco-
nhecidas em relação a um novo produto e sobre o ágio na unidade geradora de caixa. Para fins do teste de redução ao valor recuperável, o ágio foi alocado para 
unidade geradora de caixa (UGC) da Companhia e suas controladas como segue:

Consolidado
Marcas e Patentes Ágio Total

Unidade geradora de caixa (UGC) 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Linha humana e animal 429.103 260.366 160.036 160.036 589.139 420.402
Impairment reconhecido (2.489) 1.365 – – (2.489) 1.365
(i) Durante o exercício de 2024, a companhia reconheceu um efeito líquido de impairment de R$ 2.489, composto por uma provisão de perda ao valor recuperável de 
R$ 3.370 e uma reversão de provisão de R$ 881. Esses valores estão relacionados aos produtos da linha humana, conforme as avaliações de desempenho das marcas 
dessa linha ao longo do exercício. O valor recuperável das UGC’s acima foi baseado no valor justo menos os custos da venda, estimados com base em fluxos de caixa 
descontados. A mensuração do valor justo foi classificada como Nível 3 com base nos inputs utilizados na técnica de avaliação. Os valores atribuídos às principais 
premissas representam a avaliação de tendências futuras da Administração em setores relevantes e foram baseadas em dados históricos e fontes internas. As principais 
premissas utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas a seguir. (i) Margens brutas; (ii) Taxas de desconto; (iii) Modelo de cálculo CAPM - Capital assets 
pricing model; (iv) Taxa WACC para fluxo caixa descontado; (v) Participação de mercado durante o período de previsão; (vi) Investimento em working capital - clientes-
-estoques/contas a pagar”. As projeções foram efetuadas com base no desempenho passado e em suas expectativas para o desenvolvimento do mercado. As taxas 
médias ponderadas de crescimento utilizadas são consistentes com as previsões incluídas nos relatórios dos setores que a Companhia atua. As taxas de desconto 
antes dos impostos, foram reavaliadas através de cálculo interativo com base no cálculo da taxa de desconto após impostos. Dessa forma, a taxa de desconto de 
12,94% (10,90% em 2023) foi calculada através da metodologia de custo médio ponderado de capital (WACC na sigla em inglês), que corresponde a uma taxa pré-tax 
de 19,61% (16,51% em 2023). As projeções do fluxo de caixa incluíram estimativas específicas para cinco anos e o fluxo de caixa que extrapola os cinco anos consi-
dera uma taxa de crescimento de 3,5% (2023: 3,5%), a mesma taxa média de crescimento de longo prazo adotada para a indústria farmacêutica. O valor recuperável 
da UGC foi baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados a serem gerados pelo uso contínuo da UGC. O valor contábil desta 
UGC era menor que o seu valor recuperável e, portanto, um ajuste na estimativa de redução ao valor recuperável de R$(2.489) em 2024 (2023: R$1.365) foi reconhe-
cido. A reversão da perda por redução no valor recuperável foi inteiramente alocada em ‘Outras receitas operacionais líquidas’.

 15 Fornecedores

As operações que a União Química e suas controladas mantém com fornecedores nacionais e do exterior são substancialmente representadas por transações de 
compra de equipamentos industriais e insumos específicos.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores nacionais 247.591 280.028 296.006 351.269
Fornecedores estrangeiros 157.243 96.180 164.651 107.558
Partes relacionadas (vide Nota 10.1) 66.376 92.266 20.982 30.432

471.210 468.474 481.639 489.259
Os vencimentos das obrigações junto aos fornecedores nacionais e do exterior estão apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Vencidos até 15 dias 58.017 43.518 61.607 46.568
A vencer até 30 dias 206.855 211.546 227.220 238.250
A vencer de 31 a 60 dias 116.815 113.780 123.103 117.926
A vencer de 61 a 120 dias 89.523 99.630 69.709 86.515

471.210 468.474 481.639 489.259

 16 Fornecedores - Risco Sacado

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Mercado local (risco sacado) 31.407 22.051 39.737 30.805
31.407 22.051 39.737 30.805

A Companhia possibilita que alguns fornecedores tenham a opção de ceder títulos da Companhia, sem direito de regresso, para Instituições Financeiras. Nessa 
operação, o fornecedor tem o direito de reduzir os seus custos financeiros pois a instituição financeira leva em consideração o risco de crédito do comprador. Em 31 
de dezembro de 2024, as taxas de desconto nas operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto às instituições financeiras no mercado local ficaram 
entre 1,24% a.m. e 1,57% a.m. (1,37% a.m. e 1,74% a.m. em 2023), com média ponderada de 1,45% a.m. (1,53% a.m. em 2023). Não ocorreram operações de 
cessão realizadas por nossos fornecedores junto a Instituições Financeiras no mercado externo.

 17 Empréstimos e financiamentos

Modalidade Controladora Consolidado
Moeda Estrangeira: Taxa média de encargos % Vencimento 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
FINIMP 4,53% a 748% a.a 2025 104.432 229.031 104.432 229.031
Empréstimo resolução 4131 (i) 7,80% a.a 2025-2027 211.457 273.182 211.457 388.738

315.889 502.213 315.889 617.769
Moeda Nacional:
BNDES - FINAME (ii) Selic + 2,34% a 4,10% a.a. 2025-2029 6.401 8.277 6.470 8.413
Empréstimo resolução 4131 CDI + 2,96% 2028 – 124.237 – 124.237
Capital de giro CDI + 1,95% 2028-2031 370.639 683.582 370.639 683.582
FINEP TR + 2,3% a TJLP + 3,3% a.a. 2031-2040 256.711 97.257 256.711 97.257
FINIMP CDI + 1,77% 2024 – 33.414 – 33.414
Debêntures (a) CDI + 1,30% a CDI + 1,90% 2026-2031 1.632.024 460.997 1.632.024 460.997
Arrendamento mercantil CDI + 2,70% à CDI + 5,40% 2025-2027 27.799 49.873 29.192 52.175

2.293.574 1.457.637 2.295.036 1.460.075
2.609.463 1.959.850 2.610.925 2.077.844

Circulante 324.967 473.741 326.004 506.847
Não circulante 2.284.496 1.486.109 2.284.921 1.570.997
(i) Operações firmadas pela Companhia de acordo com a Resolução 4131 que possui swap atrelado que resultam em custo de dívida final de CDI + 2,45% a.a. 
(ii) Operações firmadas pela Companhia junto ao Banco BNDES para financiamentos de equipamentos. • Empréstimo Lei nº 4131 - Recursos obtidos para suprir 
necessidade capital de giro. • FINAME - Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais; • FINEP - Financiadora de Estudos e 
Projetos; • FINIMP - Financiamento à importação. 
Dívida por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

2024 – 473.741 – 506.847
2025 324.967 745.737 326.004 774.560
2026 191.223 382.006 191.648 410.216
2027 181.573 132.521 181.573 160.376
Acima de 2028 1.911.700 225.845 1.911.700 225.845

2.609.463 1.959.850 2.610.925 2.077.844
Os  contratos de FINAME e de arrendamento mercantil estão garantidos, respectivamente, pelas máquinas, equipamentos e pelos veículos financiados. Os demais 
financiamentos estão garantidos por carta fiança, alienação fiduciária e standby letter credit, as quais estão vinculadas às operações de empréstimos bancários inter-
nacionais (Lei 4131). As cartas de fiança apresentam um valor contábil total de R$ 259.228 e são destinadas à cobertura de empréstimos junto à FINEP. a) Debêntu-
res: Em 13 de outubro de 2021, a Companhia celebrou junto aos bancos Bradesco e Santander, a 4ª emissão de debêntures no montante de R$600.000 (com prazo 
total de 60 meses, sendo carência de 6 meses para amortização dos juros semestrais e carência de 24 meses para pagamento das parcelas semestrais principais). 
As debêntures não são conversíveis em ações, possuem garantias fidejussórias das quais constam como garantidores o Sr. Fernando de Castro Marques e a 
Robferma Administração e a Participações Ltda., e sua remuneração é baseada em 100% da variação acumulada das taxas médias diárias do CDI acrescida de 
1,90% ao ano. Em 13 de junho de 2024, a Companhia celebrou junto aos bancos BTG Pactual e UBS BB a 5ª emissão de debêntures no montante de R$1.500.000.000 
(um bilhão e quinhentos milhões de reais) com prazo total de 7 anos, com pagamento de juros semestrais e com amortizações do principal no 5º, 6º e 7º ano. As 
debêntures são simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária e possui garantia clean. Sua remuneração é baseada em CDI acrescido de 1,30% ao 
ano. b) Covenants: A Companhia e suas controladas possuem contratos de empréstimos e financiamentos com cláusulas restritivas (“covenants”) normalmente 
aplicáveis a esses tipos de operações, relacionados ao atendimento de índices econômico-financeiros, geração de caixa e outros. As principais cláusulas contratuais 
estabelecem que a dívida líquida da Companhia (definida em contrato por: a soma dos saldos dos empréstimos, financiamentos e outras dívidas financeiras onerosas, 
sem limitação, as debêntures, o saldo líquido das operações ativas com derivativos, bem como avais, fianças e demais garantias em benefício de empresas não 
controladas nas demonstrações financeiras auditadas da Companhia (inclusive avais, fianças e outras garantias prestadas que sejam mantidas fora do balanço da 
Companhia e suas controladas), classificadas no passivo circulante e exigível de longo prazo, bem como obrigações de pagamento por aquisição de ativos e exigível 
de longo prazo, excluindo-se os passivos de direito de uso (ou passivos de arrendamentos), menos as disponibilidades (Caixa e Equivalentes de Caixa), dividida pelo 
EBITDA (definido por: Lucro antes dos Juros, Imposto sobre Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, Depreciação e Amortização) dos últimos doze meses, 
não pode exceder aos índices contratuais, medidos semestral ou trimestralmente - a depender do contrato. Os contratos também preveem que o índice de liquidez 
corrente (definido pelo ativo circulante divido pelo passivo circulante) se mantenha sempre acima de 1,20. i) Valores contábeis e fluxo contratual: Os valores 
contábeis e a estimativa dos fluxos contratuais dos empréstimos, financiamentos são os seguintes:

Controladora
Modalidade Valor contábil Fluxo contratual
Moeda Estrangeira: 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
FINIMP 104.432 229.031 97.015 239.578
Empréstimo resolução 4131 (i) 211.457 273.182 171.857 271.622

315.889 502.213 268.872 511.200
Moeda Nacional:
BNDES - FINAME (ii) 6.401 8.277 4.209 7.408
Empréstimo resolução 4131 – 124.237 – 124.548
Capital de giro 370.639 683.582 223.710 427.288
Finep 256.711 97.257 74.364 61.637
Debêntures (a) 1.632.024 460.997 1.152.713 562.441
Arrendamento mercantil 27.799 49.873 26.165 44.676
FINIMP – 33.414 – 35.533

2.293.574 1.457.637 1.481.161 1.263.531
2.609.463 1.959.850 1.750.033 1.774.731

Consolidado
Modalidade Valor contábil Fluxo contratual
Moeda Estrangeira: 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
FINIMP 104.432 229.031 97.015 239.578
Empréstimo resolução 4131 (i) 211.457 388.738 171.857 384.592

315.889 617.769 268.872 624.170
Moeda Nacional: 
BNDES - FINAME (ii) 6.470 8.413 4.270 7.649
Empréstimo resolução 4131 – 124.237 – 124.548
Capital de giro 370.639 683.582 223.710 427.288
Finep 256.711 97.257 74.364 61.637
Debêntures (a) 1.632.024 460.997 1.152.713 562.441
Arrendamento mercantil 29.192 52.175 27.457 50.400
FINIMP – 33.414 – 35.533

2.295.036 1.460.075 1.482.514 1.269.496
2.610.925 2.077.844 1.751.386 1.893.666

ii) Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento
Controladora

Passivos
Derivativos (Ativos/Passivos) mantidos

para hedge de empréstimos

Empréstimo e 
financiamentos

Dividendos 
propostos

Juros sobre o 
capital próprio

Arrenda-
mentos

mercantis

Instrumentos
financeiros
derivativos 

ativos

Instrumentos
financeiros
derivativos

passivos Total
Em 31 de dezembro de 2023 1.959.850 8.990 – 127.835 (666) 45.646 2.141.655
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos 1.879.101 – – – – – 1.879.101
Pagamento de empréstimos - principal (1.336.351) – – – (682) – (1.337.033)
Pagamento de empréstimos - juros (253.450) – – – – – (253.450)
Pagamento de arrendamentos – – – (75.997) – – (75.997)
Pagamento de juros sobre o capital próprio – – (49.623) – – – (49.623)
Dividendos pagos – (8.990) – – – – (8.990)
Total das variações nos fluxos de caixa e financiamento 289.300 (8.990) (49.623) (75.997) (682) – 154.008
Outras variações
Arrendamentos mercantis – – – 30.606 – – 30.606
Juros apropriados 250.539 – – 18.900 – – 269.439
Juros sobre capital próprio – – 49.623 – – – 49.623
Dividendos mínimos obrigatórios – 19.301 – – – – 19.301
Mensuração a valor justo – – – – (8.629) (42.819) (51.448)
Variação cambial 115.458 – – – – – 115.458
Comissão de debêntures (5.684) – – – – – (5.684)
Outras variações – – – – 1 – 1
Total das outras variações relacionadas com passivos 360.313 19.301 49.623 49.506 (8.628) (42.819) 427.296
Em 31 de dezembro de 2024 2.609.463 19.301 – 101.344 (9.976) 2.827 2.722.959

Consolidado

Passivos
Derivativos (Ativos/Passivos) mantidos 

para hedge de empréstimos

Empréstimo e 
financiamentos

Dividendos 
propostos

Juros sobre o 
capital próprio

Arrenda-
mentos

mercantis

Instrumentos
financeiros
derivativos 

ativos

Instrumentos
financeiros
derivativos

passivos Total
Em 31 de dezembro de 2023 2.077.844 8.990 – 185.289 (666) 56.802 2.328.259
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos 1.879.101 – – – – – 1.879.101
Pagamento de empréstimos - principal (1.464.217) – – – (4.067) – (1.468.284)
Pagamento de empréstimos - juros (261.609) – – – – – (261.609)
Pagamento de arrendamentos – – – (107.183) – – (107.183)
Pagamento de juros sobre o capital próprio – – (49.623) – – – (49.623)
Dividendos pagos – (8.990) – – – – (8.990)
Total das variações nos fluxos de caixa e financiamento 153.275 (8.990) (49.623) (107.183) (4.067) – (16.588)
Outras variações
Arrendamentos mercantis – – – 34.706 – – 34.706
Juros apropriados 258.484 – – 26.516 – – 285.000
Juros sobre capital próprio – – 49.623 – – – 49.623
Dividendos mínimos obrigatórios – 19.301 – – – – 19.301
Mensuração a valor justo – – – – (5.243) (53.975) (59.218)
Variação cambial 127.006 – – – – – 127.006
Comissão de debêntures (5.684) – – – – – (5.684)
Total das outras variações relacionadas com passivos 379.806 19.301 49.623 61.222 (5.243) (53.975) 450.734
Em 31 de dezembro de 2024 2.610.925 19.301 – 139.328 (9.976) 2.827 2.762.405

Controladora

Passivos
Derivativos (Ativos/Passivos) mantidos 

para hedge de empréstimos

Empréstimo e 
financiamentos

Dividendos 
propostos

Juros sobre o 
capital próprio

Arrenda-
mentos

mercantis

Instrumentos
financeiros
derivativos 

ativos

Instrumentos
financeiros
derivativos

passivos Total
Em 31 de dezembro de 2022 1.729.555 12.089 – 50.007 (9.315) 30.919 1.813.255
Variações dos fluxos de caixa de financiamento –
Captações de empréstimos e financiamentos 511.261 – – – – – 511.261
Pagamento de empréstimos - principal (265.394) – – – (59.375) – (324.769)
Pagamento de empréstimos - juros (210.223) – – – – – (210.223)
Pagamento de arrendamentos – – – (44.472) – – (44.472)
Pagamento de juros sobre o capital próprio – – (44.547) – – – (44.547)
Dividendos pagos – (12.089) – – – – (12.089)
Total das variações nos fluxos de caixa e financiamento 35.644 (12.089) (44.547) (44.472) (59.375) – (124.839)
Outras variações
Arrendamentos mercantis – – – 71.812 – – 71.812
Juros apropriados 215.774 – – 10.987 – – 226.761
Juros sobre capital próprio – – 44.547 – – – 44.547
Incorporação de controlada 10.751 – – 39.501 – – 50.252
Dividendos mínimos obrigatórios – 8.990 – – – – 8.990
Mensuração a valor justo – – – – 68.029 14.727 82.756
Variação cambial (32.798) – – – – – (32.798)
Comissão de debêntures 924 – – – – – 924
Outras variações – – – – (5) – (5)
Total das outras variações relacionadas com passivos 194.651 8.990 44.547 122.300 68.024 14.727 453.239
Em 31 de dezembro de 2023 1.959.850 8.990 – 127.835 (666) 45.646 2.141.655

Consolidado

Passivos
Derivativos (Ativos/Passivos) mantidos 

para hedge de empréstimos

Empréstimo e 
financiamentos

Dividendos 
propostos

Juros sobre o 
capital próprio

Arrenda-
mentos

mercantis

Instrumentos
financeiros
derivativos 

ativos

Instrumentos
financeiros
derivativos

passivos Total
Em 31 de dezembro de 2022 1.864.025 12.089 – 56.786 (20.008) 39.343 1.952.235
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos 516.663 – – – – – 516.663
Pagamento de empréstimos - principal (267.548) – – – (68.594) – (336.142)
Pagamento de empréstimos - juros (219.134) – – – – – (219.134)
Pagamento de arrendamentos – – – (73.713) – – (73.713)
Pagamento de juros sobre o capital próprio – – (44.547) – – – (44.547)
Dividendos pagos – (12.089) – – – – (12.089)
Total das variações nos fluxos de caixa e financiamento 29.981 (12.089) (44.547) (73.713) (68.594) – (168.962)
Outras variações
Arrendamento mercantis – – – 181.590 – – 181.590
Juros apropriados 225.394 – – 20.626 – – 246.020
Juros sobre capital próprio – – 44.547 – – – 44.547
Dividendos mínimos obrigatórios – 8.990 – – – – 8.990
Mensuração a valor justo – – – – 87.942 17.459 105.401
Variação cambial (42.480) – – – – – (42.480)
Comissão de debêntures 924 – – – – – 924
Outras variações – – – – (6) – (6)
Total das outras variações relacionadas com passivos 183.838 8.990 44.547 202.216 87.936 17.459 544.986
Em 31 de dezembro de 2023 2.077.844 8.990 – 185.289 (666) 56.802 2.328.259

 18  Obrigações trabalhistas e tributárias

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Obrigações trabalhistas
 Provisão de férias e encargos sociais 60.737 54.246 73.114 67.765
 INSS a recolher 17.620 16.395 20.308 19.371
 FGTS a recolher 5.365 4.566 6.228 5.491
 Provisão para comissões e prêmios 7.034 5.998 7.034 5.998
 Provisão de PLR e bônus 57.296 – 68.185 2.887
 Outras obrigações trabalhistas 3.105 2.085 4.341 3.640

151.157 83.290 179.210 105.152
Obrigações tributárias
 ICMS a recolher 50.870 45.659 62.415 57.224
 PIS e COFINS 45.412 19.352 47.442 22.519
 ICMS Parcelamento (a) 3.241 2.131 3.241 2.131
 IPI - ISS 218 488 256 544
 IRRF 12.622 11.844 13.919 13.225
 IDEAS/Emprega DF 3.518 3.789 3.518 3.789
 Outras obrigações tributárias 34 13 34 13

115.915 83.276 130.825 99.445
267.072 166.566 310.035 204.597

Circulante 261.454 162.826 304.417 200.857
Não circulante 5.618 3.740 5.618 3.740
(a)  Composto pelos seguintes parcelamentos de ICMS na controladora:

Valor da parcela Saldo
 Localidade Parcelas restantes (em reais) devedor
Distrito Federal (i) 1 95.430 95
Minas Gerais (ii) 41 58.774 2.322
São Paulo (iii) 29 18.595 539
São Paulo (iv) 29 9.812 285

3.241
(i) Parcelamento referente ao ICMS Pro-DF não deferidas pela Secretaria da Fazenda do Distrito Federal no período compreendido entre julho a novembro de 2010, 
no valor de R$4.243, com pagamento de sinal no valor de R$114 e o restante parcelado em 120 meses, sendo liquidadas 119 parcelas até 31/12/2024. (ii) Parcela-
mento relativo ao ICMS ST incidente sobre as operações internas no Estado de Minas Gerais, referente ao período de 2014 a 2018, no valor total de R$7.053 parce-
lado em 120 meses, sendo a primeira parcela liquidada em setembro de 2018. O saldo devedor em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$2.322 está deduzido 
do valor de R$88, relativo a ajuste a valor presente - AVP, para fazer face as diferenças entre as taxas utilizadas pela Companhia e a Secretária da Fazenda de Minas 
Gerais. (iii) Parcelamento relativo ao ICMS incidente sobre as operações internas no Estado de São Paulo, no valor total de R$651 parcelado em 35 meses. O saldo 
devedor em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 539. (iv) Parcelamento relativo ao ICMS incidente sobre as operações internas no Estado de São Paulo, no 
valor total de R$343 parcelado em 35 meses. O saldo devedor em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 285.
(b) Parcelamento por vencimento:

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

2024 – 1.603
2025 1.099 217
2026 1.017 128
acima de 2027 1.125 183

3.241 2.131
 19  Imposto de renda e contribuição social

19.1. Reconciliação de despesa com imposto de renda e contribuição social: A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e contribuição social pela 
alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 364.781 354.650 349.325 367.924
Alíquota nominal combinada dos tributos - % 34 34 34 34
Imposto de renda e contribuição social (124.026) (120.581) (118.771) (125.094)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial 7.421 5.589 5.885 5.947
Inovação tecnológica 56.841 44.036 56.841 44.036
Doações e brindes (8.789) (7.080) (8.789) (7.080)
Subvenções para investimento (i) – 51.201 – 51.201
Juros sobre capital próprio 19.849 17.819 19.849 17.819
Selic créditos tributários (ii) 42.892 – 43.231 –
Dedução de benefícios do programa alimentação trabalhador 402 214 418 551
Compensação de prejuízos fiscais e base negativa – (2.258) (627) (25.481)
Outras adições e exclusões permanentes (20.749) (27.377) (8.740) (13.610)
Despesa de imposto de renda e contribuição social no resultado (26.159) (38.437) (10.703) (51.711)
Impostos correntes (28.135) (23.033) (27.754) (41.603)
Impostos diferidos 1.976 (15.404) 17.051 (10.108)
Resultado IRPJ/CSLL corrente/diferido (26.159) (38.437) (10.703) (51.711)
Alíquota efetiva 7,17% 10,84% 3,06% 14,05%
(i) Com advento da lei 14.789/2023 a Companhia passou a realizar a tributação do imposto de renda e contribuição social sobre o resultado do incentivo fiscal a 
partir de 1 de janeiro de 2024. A Companhia segue questionando judicialmente o impacto da referida Lei. (ii) Refere-se a atualização monetária de créditos tributários 
de anos anteriores (PIS, COFINS e INSS) conforme mencionado na Nota Explicativa 7.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 91A9-B58E-CC64-E1EF.
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2024, UM ANO DE CONQUISTAS

N otas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais)

continuação

continua

continuação

continua

1  9.2. Imposto de renda e contribuição social a compensar (pagar): Movimentação do imposto de renda e contribuição social a recolher: 
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 6.122 – 8.043 10.806
Provisão 21.864 11.516 22.717 30.086
Imposto pago (6.122) (20.237) (8.019) (32.896)
Imposto pago a maior – 7.589 (877) 9.578
Compensação – – – (9.531)
Incorporação de controlada – 7.254 – –
Total 21.864 6.122 21.864 8.043
A diferença do valor da provisão e a despesa de imposto de renda e contribuição social do exercício refere-se a parcela do benefício da Lei do Bem que é registrada 
em contrapartida com o resultado operacional.
19.3. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A composição do imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL) diferido ativo e passivo é a seguinte:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Provisões 94.478 53.855 119.822 71.403
Impairment de ativos 2.331 1.484 2.331 1.484
Prejuízo fiscal – – 26.527 19.056

96.809 55.339 148.680 91.943
Arrendamento mercantil (31.073) (24.401) (22.090) (20.138)
Depreciação - bens de Pesquisa e Desenvolvimento (20.691) (21.487) (20.691) (21.487)
Depreciação - efeitos entre vida útil fiscal e societária (58.593) (42.288) (68.315) (50.836)
Instrumentos financeiros derivativos (2.430) 15.295 (2.430) 19.088
Compra vantajosa (899) (899) (899) (899)
Outros (873) (1.285) (832) (1.299)

(114.559) (75.065) (115.257) (75.571)
Impostos diferidos - ativo – – 51.173 36.098
Impostos diferidos - passivo (17.750) (19.726) (17.750) (19.726)
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferida é a seguinte:

Controladora Consolidado
Saldo do imposto diferido ativo em 31 de dezembro de 2022 – 27.503
Saldo do imposto diferido passivo em 31 de dezembro de 2022 (126) (1.023)
Incorporação de controlada (4.196) –
Movimentação no exercício findo em 31/12/2023, líquida (15.404) (10.108)
Saldo do imposto diferido ativo em 31 de dezembro de 2023 – 36.098
Saldo do imposto diferido passivo em 31 de dezembro de 2023 (19.726) (19.726)
Movimentação no período findo em 31/12/2024, líquida 1.976 17.051
Saldo do imposto diferido ativo em 31 de dezembro de 2024 – 33.423
Saldo do imposto diferido passivo em 31 de dezembro de 2024 (17.750) –
O prejuízo fiscal acumulado possui compensação limitada a 30% do lucro tributável gerado em cada exercício fiscal e não possui data de vencimento. A expectativa 
da Companhia é que os créditos fiscais diferidos sobre os saldos de prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social tenham as seguintes realizações:

2025 2026 2027 2028 2029 2029 - 2035 TOTAL
1.521 2.571 2.270 2.819 3.425 13.921 26.527

 20  Outras contas a pagar

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Novartis Biociências S.A. (i) 10.660 10.166 19.013 20.179
Bayer S.A. (ii) 86.172 80.425 93.145 86.609
Arrendamentos (iii) 101.344 127.835 139.328 185.289
Outras obrigações 2.100 4.758 2.208 4.758

200.276 223.184 253.694 296.835
Circulante 77.187 66.346 102.676 88.351
Não Circulante 123.089 156.838 151.018 208.484
(i)   Refere-se substancialmente a dívida contraída em decorrência da aquisição da Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. junto à Novartis Biociências S.A., restando 
apenas última parcela para liquidação do saldo. Este valor é atualizado pelo IPCA e durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram reconhecidos no 
resultado financeiro o montante de R$493 (R$432 em dezembro de 2023), referente a juros incorridos e ajuste a valor presente, em 2024 e 2023 não houve registro. 
(ii) Refere-se substancialmente a contraprestação a ser paga pela aquisição da Schering do Brasil Química e Farmacêutica Ltda. junto à Bayer S.A. 
O pagamento da contraprestação está condicionado a realização de créditos tributários adquiridos no momento da aquisição da empresa Schering pela Companhia. 
(iii) Os saldos são representados por arrendamentos de imóveis, veículos e equipamentos e a Companhia e suas controladas utilizam a taxa de desconto entre 8,11% 
a.a. e 17,68% a.a. As movimentações dos saldos passivos de arrendamento são apresentadas no quadro abaixo:

Controladora Consolidado
Direito de uso (registrado no ativo imobilizado) 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do período 123.850 50.942 178.880 57.495
Novos contratos e remensuração de contratos existentes 30.606 71.812 34.706 181.648
Depreciação (60.366) (36.854) (83.653) (60.212)
Baixa (1.095) – (2.955) (51)
Incorporação de controlada – 37.950 – –
Saldo no final do período 92.995 123.850 126.978 178.880
Arrendamentos a pagar (registrado no passivo exigível) 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do período 127.835 50.007 185.289 56.786
Incorporação de controlada – 39.501 – –
Baixa de contratos de arrendamentos – – – (58)
Novos contratos e remensuração de contratos existentes 30.606 71.812 34.706 181.648
Baixa por pagamento de passivo de arrendamento (75.997) (44.472) (107.183) (73.713)
Juros sobre passivos de arrendamento 18.900 10.987 26.516 20.626
Saldo no final do período 101.344 127.835 139.328 185.289
Circulante 64.427 53.172 89.807 75.179
Não Circulante 36.917 74.663 49.521 110.110

101.344 127.835 139.328 185.289
Despesa de depreciação com arrendamento (60.366) (36.854) (83.653) (60.212)
Despesas financeiras de juros com passivos de arrendamento (18.900) (10.987) (26.516) (20.626)
Efeito do arrendamento (79.266) (47.841) (110.169) (80.838)
A Companhia, em conformidade com o CPC 06 (R2) Arrendamentos, na mensuração e remensuração de seu passivo de arrendamento e do direito de uso, procedeu 
ao uso da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura projetada nos fluxos a serem descontados, conforme vedação imposta pelo CPC 06 
(R2) Arrendamentos. Essa vedação pode gerar distorções relevantes na informação a ser prestada, dada a realidade atual das taxas de juros de longo prazo no 
ambiente econômico brasileiro. A Companhia avaliou esses efeitos, concluindo que são imateriais para suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Os fluxos de caixa dos contratos de arrendamento são, em sua maioria, atualizados pelo IPCA, anualmente. A análise do vencimento é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

2024 – 69.994 – 98.689
2025 75.006 60.958 104.559 89.421
2026 34.687 22.850 47.133 34.703
2027 3.187 940 3.630 1.198
Acima de 2028 1.440 342 1.694 449

114.320 155.084 157.016 224.460
(–) Ajuste a valor Presente (12.976) (27.249) (17.688) (39.171)

101.344 127.835 139.328 185.289
Controladora

Fluxo de pagamentos futuros 2025 2026 2027 2028
Fluxo de desembolso sem AVP 75.006 34.687 1.440 342
Cenário com inflação 78.749 37.812 1.626 399

Consolidado
Fluxo de pagamentos futuros 2025 2026 2027 2028
Fluxo de desembolso sem AVP 104.559 47.133 1.694 449
Cenário com inflação 109.776 51.380 1.912 524
Taxa média de inflação (*) 4,99% 9,01% 12,89% 16,77%
(*) Taxas obtidas através das projeções divulgadas pelo boletim Focus
O direito potencial de PIS/COFINS a recuperar embutido na contraprestação de arrendamento, conforme demonstrado a seguir:

Controladora
Fluxo de pagamentos futuros 2025 2026 2027 2028
Fluxo de desembolso sem AVP 75.006 34.687 1.440 342
Potencial PIS/COFINS (6.938) (3.209) (133) (32)

68.068 31.478 1.307 310
Consolidado

Fluxo de pagamentos futuros 2025 2026 2027 2028
Fluxo de desembolso sem AVP 104.559 47.133 1.694 449
Potencial PIS/COFINS (9.672) (4.360) (157) (42)

94.887 42.773 1.537 407
Complementarmente, os usuários dessas demonstrações financeiras podem, a seu critério, utilizar-se de outros itens fornecidos nesta nota explicativa, como o cro-
nograma de vencimento dos passivos e taxas de juros utilizadas no cálculo, para realizar projeções dos fluxos de pagamentos futuros indexados pelos índices de 
inflação observáveis no mercado.

 21  Depósitos judiciais e provisão para demandas judiciais

A Companhia e suas controladas são partes em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, oriundos do curso normal de 
suas operações, envolvendo questões de natureza tributárias, previdenciárias, trabalhistas e cíveis. As provisões para demandas judiciais são determinadas com base 
em análise de ações em curso, autuações e avaliações de risco onde os prognósticos de perda são considerados prováveis pela Administração e pelos consultores 
jurídicos.

Depósitos judiciais Provisão para demandas judiciais
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Tributárias 30.660 28.843 32.667 30.850 7.027 10.411 7.971 11.355
Trabalhistas e previdenciárias 871 940 1.025 1.423 41.847 37.352 52.475 46.190
Cíveis 7.109 3.557 7.335 3.980 21.487 13.951 35.679 28.071

38.640 33.340 41.027 36.253 70.361 61.714 96.125 85.616
Circulante – – – – 19.079 11.473 20.118 11.526
Não Circulante 38.640 33.340 41.027 36.253 51.282 50.241 76.007 74.090
Movimentação das provisões:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2022 54.595 77.423
Adições 12.914 16.976
Baixa por perda (12.062) (13.848)
Baixa por reversão (2.003) (2.083)
Atualização de saldo 6.142 7.148
Incorporação de controlada 2.128 –
Saldo em 31/12/2023 61.714 85.616
Adições 15.191 17.474
Baixa por perda (4.341) (4.342)
Baixa por reversão (13.178) (14.076)
Atualização de saldo 10.975 11.453
Saldo em 31/12/2024 70.361 96.125
A natureza das demandas judiciais e obrigações pode ser sumariada como segue: Tributárias - referem-se a demandas judiciais nas quais estão sendo contestadas 
a legalidade ou a constitucionalidade de alguns impostos, taxas e contribuições, bem como também, interpretações distintas sobre a forma de apuração ou 
compensação de determinados tributos. Destacam-se os processos de cobrança de ICMS pela Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás, Minas Gerais e São Paulo 
e a defesa aos autos de infração relativos à cobrança de IPI, PIS e COFINS sobre arrendamento mercantil para aquisição de bens. Trabalhistas e previdenciárias - 
consistem, principalmente, em reclamações de empregados vinculados a disputas sobre o montante de compensação pago sobre demissões. Ações cíveis - as 
principais  ações estão relacionadas a reclamações relativas a resultados obtidos na utilização de medicamentos fabricados pela Companhia. Perdas possíveis, não 
provisionadas nas demonstrações financeiras: A Companhia e suas controladas tem ações de nat urezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda 
classificados pelos assessores jurídicos da Companhia como possíveis, para as quais não há provisão constituída, distribuídos da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Possíveis 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Tributárias 161.070 177.723 161.585 178.138
Trabalhistas e previdenciárias 66.385 61.916 73.647 67.372
Cíveis 79.479 33.436 79.520 33.630

306.934 273.075 314.752 279.140
Os principais processos da Companhia e suas controladas, com grau de risco possível considerado pelos seus assessores jurídicos como possível, são relacionados 
abaixo: Tributários: (i) Impugnação administrativa relativa à lavratura do Auto de Infração e imposição de multas, relativo a glosa de despesas tomadas e tidas como 
não-dedutíveis para fins de determinação da base de cálculo do Imposto de renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL. 
Aguarda-se análise e julgamento da defesa apresentada. Os autos foram encaminhados para a Delegacia de Julgamento da Receita Federal onde permanecem 
aguardando julgamento. Aguarda-se, também, análise e julgamento da Manifestação de Inconformidade apresentada. (ii) Auto de Infração lavrado pela Receita Fe-
deral no exercício de 2004, questionando a comprovação dos custos dos bens e serviços vendidos e sua respectiva dedutibilidade para fins de determinação da base 
de cálculo do Imposto de renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL. (iii) Questionamentos da Secretária da Fazendo do 
Estado de São Paulo relativo a utilização de crédito de ICMS, através de escrituração de notas fiscais de transferência de mercadorias recebidas de estabelecimento 
filial situado no Distrito Federal. (iv) Auto de infração lavrado pela Secretária da Fazenda do Estado de Minas Gerais relativo à uma suposta diferença de ICMS apu-
rado e não recolhido. (v) Auto de infração lavrado em razão de suposta falta de recolhimento de IRPJ e CSLL, em razão da indedutibilidade de despesas registradas 
pela empresa. (vi) Auto de infração lavrado pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo relativo à suposto não recolhimento de ICMS na importação de bens 
por outro estabelecimento, da mesma titularidade. (vii) Execução fiscal consubstanciada em débito de ISS referente a períodos anteriores junto a Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo. Cíveis: (i) Ação de cobrança referente à indenização por danos morais consequente de rescisão contratual com representante comercial, onde a 
autora alega que a rescisão foi imotivada. (ii) Ação pelo rito ordinário decorrente de rescisão de contrato de serviços logísticos, na qual a autora sustenta que a resci-
são foi imotivada antes do período mínimo de 5 anos estabelecido em contrato e que tal elemento lhe causou prejuízos. (iii) Ação de cobrança referente a questões 
contratuais de aluguel, onde a autora alega direitos de pagamentos eventuais previstos em contrato. (iv) Ação pretendendo a inexigibilidade dos boletos emitidos, com 
pedido para que se obstaculizasse a veiculação da publicidade. (v) Ação sobre questionamentos envolvendo créditos oriundos de prestação de serviços de distribui-
ção de medicamentos. (vi) Ação envolvendo propriedade de marcas de medicamentos. Requer indenização por danos materiais e perdas e danos referente ao perí-
odo em que não houve comercialização dos produtos pela Autora, bem como, devolução das marcas à Autora. Indeferida tutela antecipada de abstenção do uso das 
marcas, pleiteada na inicial. Aguardando despacho determinando a produção de provas. Trabalhistas: (i) A Companhia e suas controladas possuem ações trabalhistas 
envolvendo discussões sobre pretensões de diferenças salariais. (i) Os demais processos referem-se a solicitações de danos morais, materiais, bem como vínculo 
empregatício, horas extras e demais consectários legais. Sinistro: Em 17 novembro de 2022 ocorreu um incêndio que comprometeu a linha de produção de injetáveis 
e interrompeu parte dos negócios da Companhia na Unidade Fabril Inovat, localizada em Guarulhos - SP, ensejando o acionamento da Apólice de Seguros Patrimo-
niais, firmada com a Tokio Marine Seguradora S.A., por intermédio da Corretora AON Holding Corretores de Seguros Ltda. O registro desse sinistro junto à Segura-
dora iniciou um processo de apuração de prejuízos, e, em razão da demora na regulação do sinistro e do impasse a respeito dos valores de indenização devidos, a 
Companhia ajuizou ação de indenização securitária em desfavor da Tokio Marine Seguradora S.A., pleiteando o pagamento de indenização relativa a todos prejuízos 
decorrentes do sinistro, com apuração do valor em fase de liquidação de sentença. A Seguradora efetuou um adiantamento de R$3,8 milhões à União Química como 

reconhecimento parcial dos prejuízos causados pelo incêndio. No entanto, a avaliação dos Danos Materiais e Lucros Cessantes ainda está em curso, para que haja 
o ressarcimento integral das perdas materiais significativas pela Seguradora, incluindo equipamentos e insumos, além dos lucros cessantes decorrentes da inviabili-
dade da produção de milhões de unidades de ampolas de medicamentos.

 22  Patrimônio líquido

22.1. Capital social: Em 10 de abril de 2024, o Conselho de Administração aprovou o aumento de capital no montante de R$ 784.452 sem emissão de novas ações 
da Companh ia por meio de capitalização da reserva de incentivos fiscais. Assim, em 31 de dezembro de 2024, o capital social integralizado era representado por 
ações ordinárias, assim distribuídas:

31/12/2024 e 31/12/2023
Ações %

Robferma Administração e Participações Ltda. 477.175.650 80,654538%
MJP Adm. Participações S/S Ltda. 67.330.995 11,380611%
AFP Participações Ltda. 23.561.185 3,982426%
Cleide Marques Pinto 23.561.185 3,982426%

591.629.015 100,00%
22.2. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, deduzida da parcela de subvenção governamen-
tal e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízos ou aumentar o capital. 22.3. Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros é constituída anualmente em conformidade com a proposta 
de destinação do resultado do exercício conforme deliberado em assembleia-geral ordinária. Após a constituição da reserva legal, distribuições de dividendos e juros 
sobre capital próprio o saldo remanescente é destinado como reserva de retenção de lucros. 22.4. Reserva incentivos fiscais: A Companhia goza de benefícios 
fiscais do ICMS, os quais foram concedidos em processo administrativo-tributário, respaldados por lei/decreto junto ao Governo de Minas Gerais e ao Governo do 
Distrito Federal, mediante assinatura de Acordos de Regimes Especiais. No Distrito Federal, a companhia possui incentivo fiscal de crédito presumido sobre ICMS 
para produtos fabricados e importados, podendo chegar a 67%, além de diferimento do ICMS sobre importação. Vigência até 2032, conforme Convênio 190/2017. 
Em Minas Gerais, a companhia possui incentivo fiscal para pagamento de ICMS sobre importações diretas, diferimento do ICMS nas transferências internas entre os 
estabelecimentos optantes pelo regime e crédito presumido para as vendas internas e interestaduais. Vigência até 2032, conforme Convênio 190/2017.  A companhia 
reconhece estes benefícios na rubrica de receita líquida. Com advento da Lei 14.789/2023, foi revogado o artigo 30 da Lei 12.973/2014 desobrigando assim a cons-
tituição de reserva de incentivos fiscais. 22.5. Dividendos mínimos obrigatórios: De acordo com o estatuto social, 6% do lucro líquido anual ajustado como previsto  
na legislação societária brasileira são destinados para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios de que trata o artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
O cálculo dos dividendos propostos está apresentado a seguir:
 Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 338.622 316.213
Reserva legal (5%) (16.932) (15.810)
(–) Reserva de incentivos fiscais – (150.589)
Base de cálculos dos dividendos 321.690 149.814
Dividendos mínimos obrigatórios (6%) (19.301) (8.990)
Juros sobre capital próprio (58.380) (52.409)
Reserva de lucro 244.009 88.415
        A movimentação dos dividendos está apresentada a seguir:
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2022 12.089
Pagamentos no exercício (12.089)
Dividendo mínimo obrigatório do exercício 8.990
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2023 8.990
Pagamentos no período (8.990)
Dividendo mínimo obrigatório do exercício 19.301
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2024 19.301
22.6. Juros sobre capital próprio: Em conformidade com os requerimentos da Lei 9.249/95 (trata do imposto de renda das pessoas jurídicas e da contribuição social 
sobre o lucro líquido) o pagamento dos juros sobre capital próprio fica condicionado à existência de reservas de lucros no período, no montante igual ou superior a 
duas vezes os juros a serem pagos. A Companhia aprovou, juros sobre capital próprio de R$58.380, dos quais foram liquidados no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 (R$52.408 liquidado em 2023). 22.7. Lucro por ação: O cálculo básico e diluído do lucro por ação é feito através da divisão do resultado do exercício, atribu-
ído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. Não há instrumentos 
ou acordos para a emissão de ações ordinárias e, consequentemente, não há evento que possa diluir os dividendos atribuíveis às ações da Companhia. O quadro 
abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados no cálculo do lucro básico e diluído por ação:

31/12/2024 31/12/2023
Resultado atribuído aos detentores de ações ordinárias 338.622 316.213
Denominador
Média ponderada de ações ordinárias em circulação - básico e diluído 591.629.015 624.018.701
Lucro por ação básico e diluído (em R$) 0,5724 0,5067

 23  Receita operacional líquida

A receita de vendas de produtos é reconhecida quando os riscos e benefícios significativos da propriedade dos produtos são transferidos ao comprador, que geral-
mente ocorre na sua entrega.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Vendas brutas de produtos 4.732.405 4.307.665 4.562.425 4.317.684
Vendas brutas de serviços 60.252 11.547 481.598 491.605
(–) Impostos sobre vendas e serviços (553.740) (486.314) (611.808) (632.879)
(–) Devolução, descontos e abatimentos (209.648) (194.736) (219.530) (216.380)

4.029.269 3.638.162 4.212.685 3.960.030
A Companhia e suas controladas não apresentam sua receita desagregada por produto pois, fundamentalmente: (i) a natureza e os fatores de risco econômico dos 
produtos são similares; e os consumidores e clientes não possuem distinções relevantes. (ii) Adicionalmente, as decisões sobre alocação de recursos não estão 
vinculadas a segmentos de negócios específicos, mas ocorrem, individualmente através de lançamentos de produtos, resultando em avaliações de desempenho 
geral dos resultados operacionais abrangendo todo o portfólio de produtos. A receita de vendas de produtos é substancialmente concentrada no mercado nacional. 
Em relação a localização geográfica a receita está apresentada desta maneira: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Mercado nacional 3.989.975 3.610.224 4.173.391 3.903.867
Mercado internacional 39.294 27.938 39.294 56.163

4.029.269 3.638.162 4.212.685 3.960.030

 24  Despesas por natureza e função

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Matérias-primas e materiais de consumo utilizados (1.744.654) (1.648.391) (1.595.448) (1.449.486)
Comissões sobre vendas (98.874) (93.017) (98.874) (93.017)
Salários e benefícios a empregados (802.473) (597.169) (964.700) (823.899)
Encargos previdenciários (212.376) (176.316) (251.266) (238.741)
Depreciação e amortização (95.736) (66.030) (138.671) (123.837)
Despesas com transporte (81.375) (72.392) (82.683) (75.654)
Gastos com publicidade (46.976) (40.638) (47.067) (40.752)
Pesquisa e desenvolvimento (54.255) (28.560) (67.293) (30.978)
Serviços prestados (96.885) (80.026) (123.517) (105.077)
Despesas com veículos (19.430) (19.050) (19.761) (19.625)
Despesas com água e energia elétrica (30.943) (20.626) (43.693) (43.827)
Impostos e taxas (11.665) (9.106) (15.924) (13.091)
Aluguéis (10.076) (6.881) (10.434) (7.806)
Manutenção (81.055) (58.679) (106.515) (101.147)
Comunicações (353) (267) (444) (321)
Amostras grátis (68.199) (61.952) (68.166) (61.716)
Despesas processuais, liquidas (25.202) (15.913) (28.517) (21.213)
Multas (1.986) (3.589) (2.036) (5.083)
Seguros (8.218) (6.857) (9.612) (9.178)
Brindes e doações (25.581) (25.737) (25.753) (25.864)
Viagens e hospedagem (35.612) (28.138) (36.209) (28.839)
Feiras e congressos (14.837) (23.352) (14.629) (24.430)
Perda com recebimento de crédito (17.327) (4.455) (17.330) (5.021)
Perda de crédito esperada (427) 871 (447) 1.524
Outras despesas (9.101) (4.095) (9.895) (8.572)

(3.593.616) (3.090.365) (3.778.884) (3.355.650)
Custos dos produtos vendidos e serviços prestados (2.150.644) (1.906.299) (2.233.232) (2.020.013)
Despesas gerais e administrativas (771.941) (561.490) (874.557) (713.671)
Despesas com vendas (670.604) (623.447) (670.648) (623.490)
Perdas de crédito esperadas (427) 871 (447) 1.524

(3.593.616) (3.090.365) (3.778.884) (3.355.650)

 25 Outras receitas operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Recuperação de despesas (i) 9.612 4.848 13.506 16.660
Resultado líquido na venda de bens do ativo imobilizado 109 (262) 112 (220)
Receita de vendas de materiais sucateados 1.531 938 1.884 2.095
Receita de incentivos fiscais 241 – 241 –
Recuperação de créditos com clientes 229 1.922 235 1.962
Receita créditos tributários anos anteriores (ii) 267.644 26.256 267.644 26.256
Outras, liquidas (18.407) (3.484) (21.781) (12.507)

260.959 30.218 261.841 34.246
(i) Substancialmente representado pelo reembolso das transportadoras por sinistros e avarias em produtos e ressarcimento de despesas operacionais. (ii) Substan-
cialmente representado pela exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS em 2023 da Companhia, a créditos de INSS decorrente da compensação de 
contribuições recolhidas indevidamente ao sistema S e outras contribuições sobre a folha de pagamento. (Nota explicativa 7).

 26  Resultado financeiro, líquido

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 34.238 22.237 42.645 38.036
Variação cambial ativa 56.275 126.482 58.765 157.861
Juros ativos, descontos e outras receitas 17.973 36.889 31.142 13.114
Ajuste a valor presente 82 4.735 132 5.322
Resultado positivo NDFs 39.689 35.189 39.689 46.783
Valor justo SWAP 56.237 54.110 67.674 55.917

204.494 279.642 240.047 317.033
Despesas financeiras
Variação monetária e comissões financeiras (21.774) (8.440) (30.663) (14.914)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (250.539) (215.774) (258.484) (225.394)
Juros sobre outros passivos (5.877) (6.870) (7.502) (6.992)
Juros sobre arrendamentos IFRS16 (18.900) (10.987) (26.516) (20.626)
Variação cambial passiva (192.364) (74.536) (206.478) (97.012)
Despesas bancárias e IOF (20.079) (24.509) (20.338) (26.430)
Ajuste a valor presente (4.140) (6.275) (5.548) (5.756)
Resultado negativo NDFs (10.251) (62.789) (10.251) (75.545)
Valor justo SWAP (34.227) (109.266) (37.894) (132.556)

(558.151) (519.446) (603.674) (605.225)
(353.657) (239.804) (363.627) (288.192)

 27  Instrumentos financeiros

Gestão de capital: A política da Companhia e de suas controladas em manterem uma base sólida de capital resultam na confiabilidade dos investidores, credores e 
mercado, assim como solidificar alicerces para desenvolvimento de negócios futuros. Ao administrar seu capital, os objetivos da Companhia e suas controladas são 
os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal, capaz de promover a otimização dos custos incorridos. A Companhia e suas controladas administram a estrutura do capital e a ajustam considerando 
as mudanças nas condições econômicas e requerimentos de Covenants financeiros. A Companhia e suas controladas monitoram o capital por meio de quocientes 
de alavancagem, que é a dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido, acrescida da dívida líquida.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo total 3.711.531 2.982.323 3.853.897 3.296.522
(–) Caixa e equivalentes de caixa (530.223) (239.519) (621.907) (462.417)

3.181.308 2.742.804 3.231.990 2.834.105
Patrimônio líquido 1.932.336 1.589.193 1.932.336 1.589.193
Patrimônio e dívida líquida 5.113.644 4.331.997 5.164.326 4.423.298
Quociente de alavancagem 62% 63% 63% 64%
Para atingir esse objetivo geral, a gestão de capital da Companhia e suas controladas, entre outras coisas, visa assegurar que cumpre com os compromissos finan-
ceiros associados aos empréstimos e financiamentos que definem os requisitos de estrutura de capital. As violações no cumprimento dos covenants financeiros 
permitiriam que o banco requeresse imediatamente a liquidação dos empréstimos e financiamentos. Não foram efetuadas alterações nos objetivos, políticas ou pro-
cessos de gestão de capital durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. a) Classificação dos  instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros da Companhia e suas controladas estão classificados nas seguintes categorias: (i) Ativos e passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado; e (ii) Custo amortizado. As posições dos instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 
eram as seguintes:

Controladora Consolidado
Ativo Categoria 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (ii) 530.223 239.519 621.907 462.417
Contas a receber de clientes (ii) 1.837.747 1.486.699 1.712.216 1.363.594
Outros ativos (ii) 108.784 76.722 141.952 107.500
Instrumentos financeiros derivativos (i) 9.976 666 9.976 666
Depósitos judiciais (ii) 38.640 33.340 41.027 36.253

2.525.370 1.836.946 2.527.078 1.970.430
Passivo
Fornecedores (ii) 471.210 468.474 481.639 489.259
Fornecedores - Risco sacado (ii) 31.407 22.051 39.737 30.805
Instrumentos financeiros derivativos (i) 2.827 45.646 2.827 56.802
Empréstimos e financiamentos (ii) 2.609.463 1.959.850 2.610.925 2.077.844
Outras contas a pagar (ii) 200.276 223.184 253.694 296.835

3.315.183 2.719.205 3.388.822 2.951.545

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 91A9-B58E-CC64-E1EF.
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Declaração dos Diretores sobre o relatório dos auditores independentes
Em cumprimento às disposições constantes no inciso VI do parágrafo 1º. do artigo 27 da Resolução CVM Nº 80, de 29 de março de 2022, os Diretores da União Química Farmacêutica Nacional S/A (“Companhia”), declaram que reviram, discutiram e concordam com a opinião expressa no relatório de auditoria da KPMG Auditores 
Independentes Ltda., sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, emitido nesta data.

Brasília, 19 de março de 2025
Fernando de Castro Marques - Presidente Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relação com Investidores Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Em cumprimento às disposições constantes no inciso VI do parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM Nº. 80, de 29 de março de 2022, os Diretores da União Química Farmacêutica Nacional S/A (“Companhia”), declaram que reviram, discutiram e concordam com as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e 
consolidadas, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 (“DFP”), nos termos da lei e do estatuto social da Companhia.

São Paulo, 19 de março de 2025
Fernando de Castro Marques - Presidente Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relação com Investidores Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9

Parecer do Conselho Fiscal sobre as Demonstrações Financeiras, Individuais e Consolidadas da Companhia em 31 de Dezembro de 2024
O Conselho Fiscal da União Química Farmacêutica Nacional S/A (“Companhia”), no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, por voto da totalidade dos seus membros, 
é de opinião que as citadas peças, examinadas à luz da legislação societária vigente, encontram-se em condições de serem divulgadas pela Companhia.

São Paulo, 10 de março de 2025

Diretoria
Fernando de Castro Marques

Presidente
Dayane de Souza Duarte 

Diretora Financeira de Relações com Investidores
Itacir Alves Nascimento

Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9

b)  Valores justos dos instrumentos financeiros: As estimativas dos valores justos dos instrumentos financeiros para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 con-
sideraram os seguintes métodos e premissas: • Ca ixa e equivalentes de caixa: estão apresentados ao seu valor de mercado, que equivale ao seu valor contábil, confor-
me Nota Explicativa 4. • Cont as a receber mercado interno e externo: decorrem diretamente das operações da Companhia e suas controladas e são classificados como 
custo amortizado, estão registrados pelos seus valores originais, ajustados pela variação cambial, quando aplicável, e sujeitos à provisão para perdas. Os valores 
contabilizados se assemelham aos valores justos nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, conforme Nota Explicativa 5. • Instrumentos financeiros 
derivativos: são classificados como ativos e passivos financeiros e estão contabilizados pelos valores atualizados através do resultado, conforme Nota Explicativa 9. • 
Depósitos judiciais: são classificados como custo amortizado e atualizados pelo método dos juros efetivos, conforme Nota Explicativa 21. • Fornecedores: são classifi-
c ados como passivos financeiros pelo custo amortizado e os valores são equivalentes aos respectivos valores justos das obrigações registradas nessa rubrica, confor-
me Nota Explicativa 15. • Fornecedores - Risco sacado: sã o classificados como passivos financeiros pelo custo amortizados e estão contabilizados pelos seus valores 
contratuais, conforme Nota explicativa 16. • Empréstimos e financiamentos (em moeda nacional e estrangeira): são classificados como passivos financeiros ao custo 
amortizado e estão contabilizados pelos seus valores contratuais, conforme Nota Explicativa 17. • Outras contas a pagar: são classificados como custo amortizado e 
atualizados pelo método dos juros efetivos (custo amortizado), conforme Nota Explicativa 20. c) Cálculos dos valores justos dos instrumentos financeiros derivativos: Os 
cálculos dos valores justos dos instrumentos financeiros derivativos para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024 consi-
deraram os seguintes métodos e premissas: • Non Deliverable Forward (“NDF”): os valores de mercado dos contratos de NDF foram obtidos através de informações 
disponíveis no mercado ativo onde esses instrumentos financeiros são negociados. • SWAP: valor justo de swaps de taxas de juros é mensurado como o valor presen-
te de fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado. A Administração entende que os resultados obtidos com estas 
operações de derivativos atendem as estratégias de proteção de preços, de taxas de câmbio e de juros estabelecidas pela Companhia e suas controladas. Os valores 
justos dos ativos e passivos financeiros são determinados com base em informações de mercado disponíveis e metodologias de valorização apropriadas. O uso de 
diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativa poderiam causar um efeito diferente nos valores justos estimados. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 
de dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas possuíam as seguintes posições com instrumentos financeiros derivativos:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Objeto de Proteção Moeda de Referência Valor Notional (USD) Valor Justo (R$) Valor Notional (USD) Valor Justo (R$)
Non-deliverable forwards Moeda USD 28.100 9.976 43.500 (1.396)
Swap Moeda USD 25.839 (2.827) 110.542 (43.584)
Total Derivativos de Moedas 53.939 7.149 154.042 (44.980)

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Objeto de Proteção Moeda de Referência Valor Notional (USD) Valor Justo (R$) Valor Notional (USD) Valor Justo (R$)
Non-deliverable forwards Moeda USD 28.100 9.976 43.500 (1.396)
Swap Moeda USD 25.839 (2.827) 110.542 (54.740)
Total Derivativos de Moedas 53.939 7.149 154.042 (56.136)
Na avaliação da diretoria da Companhia e suas controladas, os seus controles internos são suficientes e adequados para gerenciar os seus instrumentos financeiros 
derivativos e mitigar os riscos associados a cada estratégia de atuação no mercado. As controladas Anovis, Inovat, UQ Indústria Gráfica, Laboratil, Aptus, Union e 
Songbook não possuíam operações com instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. d) Hierarquias de valores 
justos: A tabela abaixo apresenta os instrumentos financeiros utilizados pela Companhia e suas controladas, os quais estão registrados pelos seus valores justos. Os 
diferentes níveis foram definidos da seguinte forma: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos semelhantes. Nível 2: Inputs, 
exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: Pre-
missas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia e suas controladas evidenciam no 
quadro abaixo, os seus respectivos instrumentos financeiros, bem como suas classificações nos níveis supracitados:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Instrumentos financeiros derivativos – 9.976 – 9.976 – 666 – 666

– 9.976 – 9.976 – 666 – 666
Instrumentos financeiros derivativos – (2.827) – (2.827) – (45.646) – (45.646)

– (2.827) – (2.827) – (45.646) – (45.646)
Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Instrumentos financeiros derivativos – 9.976 – 9.976 – 666 – 666
– 9.976 – 9.976 – 666 – 666
– (2.827) – (2.827) – (56.802) – (56.802)
– (2.827) – (2.827) – (56.802) – (56.802)

A Companhia e suas controladas auferiram ganhos e perdas com instrumentos financeiros derivativos, conforme o quadro abaixo:
Controladora

Efeito no balanço patrimonial Efeitos no resultado Efeito no balanço patrimonial Efeitos no resultado
31/12/2024 31/12/2023

Ativo circulante Passivo circulante Ativo circulante Passivo circulante
Riscos cambial NDF (bancos) 9.976 – 29.438 661 (2.057) (27.600)
Swap – (2.827) 22.010 5 (43.589) (55.156)

9.976 (2.827) 51.448 666 (45.646) (82.756)
Consolidado

Efeito no balanço patrimonial Efeitos no resultado Efeito no balanço patrimonial Efeitos no resultado
31/12/2024 31/12/2023

Ativo circulante Passivo circulante Ativo circulante Passivo circulante
Riscos cambial NDF (bancos) 9.976 – 29.438 661 (2.057) (28.762)
Swap – (2.827) 29.780 5 (54.745) (76.639)

9.976 (2.827) 59.218 666 (56.802) (105.401)
e) Risco de taxas de câmbio, de juros e operações com instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas utilizam instrumentos financeiros 
derivativos, tais como NDF’s e Swap, para e sujeitas a efeitos de flutuações cambiais e de juros. As operações de derivativos não têm desembolsos iniciais, sendo 
devidas apenas nos respectivos vencimentos. Os preços das matérias primas utilizadas pela Companhia e suas controladas são parcialmente referenciados pela 
cotação do dólar norte-americano e do euro, enquanto uma parte significativa dos custos, despesas, investimentos e endividamento, são indexados em reais. Sendo 
assim, o fluxo de caixa da Companhia é continuamente exposto à volatilidade do dólar e do euro frente ao real e das taxas de juros, especialmente em função da 
oscilação da moeda americana, já que existe uma parcela de custos e de despesas em reais. O valor justo é calculado por fluxo de caixa descontado, e os 
recebimentos e pagamentos referem-se às previsões de fluxo de caixa no período. Abaixo, resumo da exposição líquida da Companhia e suas controladas ao fator 
taxa de câmbio em 31 de dezembro de 2024 e 2023: 

Controladora Consolidado
US$ mil US$ mil US$ mil US$ mil

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa – – 10.053 10.372
Contas a receber mercado externo 4.258 4.278 4.316 7.130
Adiantamento a fornecedor externo 24.602 5.870 25.259 7.545
Non-deliverable forwards 28.100 43.500 28.100 43.500
Swap 25.839 110.542 25.839 110.542
Total exposição ativa 82.799 164.190 93.567 179.089
Empréstimos e financiamentos (52.220) (103.257) (52.220) (127.129)
Fornecedores externos (27.075) (26.153) (28.348) (31.358)
Outras contas a pagar (13.281) (15.409) (13.281) (15.409)
Total exposição passiva (92.576) (144.819) (93.849) (173.896)
Exposição líquida (9.777) 19.371 (282) 5.193

 28  Compromissos de longo prazo

Contratos de fornecimento: A controlada Anovis possuía compromissos futuros, oriundos de contratos de fornecimento junto aos seus clientes. Em de 31 de dezembro 
de 2024 totalizam, em quantidade de itens, a relação abaixo:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

– 30.000.000
– 30.000.000

 29  Transações que não afetaram o caixa

No quadro a seguir estão apresentadas as transações que não afetaram o caixa, na demonstração do fluxo de caixa, nos exercícios:
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Aumento de capital pela transferência da reserva de incentivos fiscais 784.452 – 784.452 –
Aumento de capital pela transferência da reserva de lucros 118.795 – 118.795
Aumento de capital na investida Bionovis (i) 4.657 3.479 4.657 3.479
Dividendos propostos do exercício 19.301 8.990 19.301 8.990
Dividendo declarado e não pago por subsidiária (285) 826 (285) 826
Cisão parcial de ativos em subsidiárias – (100.681) – (369.034)
Incorporação de controlada – 96.893 – –
Variação cambial - Contraprestação - aquisição Schering do Brasil 9.350 5.809 9.350 5.809
Diferenças cambiais sobre conversão de balanços 82.202 (19.150) – –
Direito de uso 30.606 71.812 34.706 181.648

930.283 186.773 852.181 (49.487)
(i) Refere-se ao aumento de capital da controlada em conjunto Bionovis pela capitalização dos juros sobre capital próprio do qual não houve saída de caixa.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da União Química Farmacêutica Nacional S/A - Embu Guaçu - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da União Química Farmacêutica Nacional S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Valor 
recuperável de ágio em aquisição de negócios e marcas e patentes: Veja as Notas 2.d, 13 e 14 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Principais assuntos de auditoria: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem valores de ativos intangíveis com vida útil indefinida, que são 
compostos por marcas e patentes, cuja realização está suportada por projeção de fluxo de caixa futuro baseada no plano de negócios preparados pela Companhia. 
Devida à relevância e ao alto grau de julgamento envolvido no processo de determinação das estimativas de rentabilidade futura das unidades geradoras de caixa e 
das demais premissas relevantes, como taxas de desconto e margens brutas utilizadas no período de projeção e na perpetuidade, para fins de avaliação do valor 
recuperável de tais ativos, que pode impactar o valor desses ativos nas demonstrações financeiras, consideramos essa área como relevante para a nossa auditoria.  
Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos incluíram, entre outros: - Obtenção do entendimento dos controles internos chave relacionados 
à elaboração das projeções de fluxo de caixa preparadas e aprovadas pela Companhia para a determinação do valor em uso da unidade geradora de caixa. - Com o 
auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas: • avaliamos as premissas utilizadas no estudo realizado pela Companhia. • avaliamos a razoabilidade e 
consistência das premissas utilizadas, tais como taxa de desconto, volumes e preços de venda projetados e custos em relação às práticas usuais de mercado e às 
características do negócio. • comparamos o valor recuperável apurado pela Administração, com base nos fluxos de caixa descontados, com o respectivo valor contábil 
das unidades geradoras de caixa. - Avaliamos a adequação das divulgações da Companhia, especificamente em relação às premissas utilizadas para determinar o 
valor em uso. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitáveis os julgamentos e premissas utilizadas para 
determinação da estimativa dos valores recuperáveis dos ativos intangíveis, assim como as divulgações correlatas no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto, para o exercício findo em 31 dezembro de 2024. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 

apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio da Companhia e suas controladas para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia e 
suas controladas e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

Brasília, 20 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Fernando Rogério Liani
CRC SP-027666/F Contador CRC 1SP229193/O-2

Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente Juarez Ranieiro Fonseca Rostyslav Volodymyrovich Tronenko

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 91A9-B58E-CC64-E1EF.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 9

1A
9-

B5
8E

-C
C

64
-E

1E
F.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento ac ima fo i  proposto para assinatura d ig i ta l  na p lataforma Cert is ign Assinaturas.  Para ver i f icar  as assinaturas c l ique no l ink:  

https://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/91A9-B58E-CC64-E1EF ou vá até o site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 91A9-B58E-CC64-E1EF

Hash do Documento 

5F3A2886972BB886783EC017045733318338193AEF82F3335A82DDEA44E65079

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 25/03/2025 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA 

DE NOTICIAS LTDA) - 39.732.792/0001-24  em 25/03/2025 00:01 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE 

NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24


		2025-03-25T00:03:09-0300
	O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA:39732792000124




